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APRESENTAÇÃO 

A Secretaria de Saúde do Estado de Alagoas (Sesau-AL), por inter-

médio da Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde (Sevisa), lança a 11ª 

edição da Análise da Situação de Saúde de Alagoas (Asis – Alagoas). Nesta 

edição, a temática principal é a saúde da criança e do adolescente.  

Esta edição foi construída ao longo do ano de 2025, de forma coletiva, 

com a participação de diversas áreas técnicas da Sevisa e em parceria com 

docentes da Universidade de Ciências da Saúde de Alagoas (Uncisal) e da 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Para a elaboração e execução 

desta obra, foram realizadas duas oficinas voltadas ao alinhamento e às ori-

entações metodológicas dos envolvidos. 

Cada relatório aqui publicado, além dos redatores, contou com um tu-

tor que contribuiu com a elaboração, revisão e sugestão de modificações no 

conteúdo, quando necessário. Os estudos também foram submetidos à ava-

liação de um revisor técnico e de um revisor acadêmico, que analisaram a 

construção e a escrita adequadas, o atendimento às padronizações estabe-

lecidas em relação à população e/ou aos sistemas, a correspondência entre 

os indicadores propostos no objetivo e no método, o cálculo realizado e a 

forma de apresentação (tabelas, gráficos e mapas). 

Ao longo desta obra, procurou-se destacar os avanços ocorridos na 

saúde da criança e do adolescente no estado de Alagoas nos últimos dez 

anos, bem como apresentar os desafios que persistem e os que surgiram, a 

fim de atuar como um indutor de políticas públicas que promovam melhorias 

para a saúde. Com esta publicação, espera-se sensibilizar gestores, profis-

sionais de saúde, pesquisadores e toda a população quanto às condições de 

saúde e à qualidade de vida desse público. 

Os Editores
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INTRODUÇÃO 

A saúde da criança passou por importantes transformações ao longo 

do tempo, uma vez que, historicamente, esse grupo foi tratado de forma se-

melhante aos adultos, sem consideração de suas especificidades. Atualmen-

te, as crianças são reconhecidas como sujeitos de direitos, amparadas por 

políticas públicas e marcos legais, o que contribuiu para a melhoria de indi-

cadores de saúde, especialmente a redução da mortalidade infantil. Contu-

do, por se tratar de um grupo intrinsecamente vulnerável, a atenção integral 

à saúde infantil permanece essencial, considerando seus impactos no de-

senvolvimento individual e coletivo e na construção de gerações futuras mais 

saudáveis (Araújo et al, 2014; Brasil, 2018). 

Ao chegar à adolescência, os desafios relacionados à saúde seguem 

presentes, sendo esta uma faixa etária prioridade da OPAS (2025), devido a 

questões que têm permeado os jovens nos últimos tempos, tais como a vio-

lência, a morbimortalidade prematura e a gravidez na adolescência. 

É nesse contexto que a Análise da Situação de Saúde – Alagoas, em 

sua 11ª edição, tem como foco a saúde da criança e do adolescente. Esta 

obra é composta por cinco capítulos assim distribuídos: aspectos sociode-

mográficos de crianças e adolescentes em Alagoas: uma análise intercensi-

tária, 2010 e 2022; Sistema de informação sobre de nascidos vivos: gravidez 

na adolescência e anomalias congênitas (dois artigos); Doenças e Agravos à 

Saúde de Notificação Compulsória (sete artigos); Internações hospitalares 

de crianças e adolescentes em Alagoas no Sistema Único de Saúde, 2015 a 

2024; Mortalidade (três artigos) e Ações de Vigilância em Saúde (dois arti-

gos). 

O primeiro capítulo trata dos aspectos sociodemográficos da saúde da 

criança e do adolescente, apresentando a proporção de crianças e adoles-

centes na população; o número de mães adolescentes (12 a 14 anos e de 
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15 a 19 anos) por número de filhos nascidos vivos (dados disponibilizados 

pelo IBGE apenas a partir de 12 anos); a taxa de fecundidade total; a preva-

lência de crianças e adolescentes com alguma deficiência e autismo; e o 

percentual de crianças e adolescentes com acesso a saneamento básico 

adequado. 

O segundo capítulo traz dois artigos que tiveram como base o sistema 

de informação de nascidos vivos, sendo eles: Perfil epidemiológico da ges-

tação na adolescência no estado de Alagoas nos últimos 10 anos, que abor-

dou a proporção de gravidez na adolescência e a taxa de fecundidade espe-

cífica para a faixa etária de 10 a 19 anos; e o relatório Anomalias congênitas: 

perfil epidemiológico dos nascidos vivos no estado de Alagoas, 2015 a 2024, 

o qual trabalhou a taxa de incidência de anomalias congênitas (AC) em filhos 

de mães adolescentes, além da proporção de nascidos vivos com AC nesse 

público, bem como a proporção dos tipos de AC identificadas. 

O terceiro capítulo é o maior, uma vez que traz uma análise sobre di-

versas doenças e agravos de notificação compulsória, sendo elas: as infec-

ções sexualmente transmissíveis em adolescentes no geral e em gestantes 

na referida faixa etária; intoxicação exógena em crianças; violência autopro-

vocada em adolescentes; hanseníase em menores de 15 anos; acidentes 

com animais peçonhentos em crianças; e os casos hospitalizados e óbitos 

por Síndrome Respiratória Aguda Grave em crianças e adolescentes. 

O quarto capítulo foi destinado às internações hospitalares de crian-

ças e adolescentes e suas morbidades no Sistema Único de Saúde, abor-

dando a taxa de internação hospitalar em crianças e adolescentes, bem co-

mo desagregando este indicador em cada grupo estudado. 

No quinto capítulo são apresentados os artigos referentes à mortali-

dade. O primeiro deles destinou-se à análise da mortalidade evitável em 

menores de cinco anos, utilizando a taxa de mortalidade infantil e na infân-

cia; o segundo trouxe o perfil da mortalidade por causas externas entre cri-
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anças e adolescentes no estado de Alagoas, utilizando para avaliação do 

risco o coeficiente de mortalidade específico; e o terceiro analisou o proces-

so de investigação dos óbitos infantis registrados na plataforma online do 

Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM-WEB) classificados como 

investigados. 

Por fim, o sexto capítulo discute as ações de vigilância em saúde para 

crianças e adolescentes com dois artigos: um versa sobre a avaliação da 

cobertura vacinal contra o HPV em crianças e adolescentes do sexo femini-

no de 9 a 14 anos, e o outro buscou monitorar o cumprimento da Norma 

Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças da 

Primeira Infância (NBCAL) em estabelecimentos comerciais de Alagoas, 

com foco na observação das práticas voltadas ao público materno-infantil. 

Para fins de análise, considerou-se a classificação etária adotada pelo 

Ministério da Saúde e Organização Pan-Americana da Saúde que define 

como crianças os indivíduos de 0 a 9 anos e como adolescentes aqueles 

com idade entre 10 e 19 anos.  

As bases de dados utilizadas para a análise são provenientes de Sis-

temas de Informação oficiais e foram congeladas em agosto de 2025, com 

exceção do relatório de monitoramento da norma NBCAL, cujos dados foram 

obtidos por meio da análise de encartes, monitoramento na internet e visitas 

a estabelecimentos comerciais realizadas no primeiro semestre de 2025. 

Todas as bases passaram por um processo prévio de qualificação dos da-

dos, incluindo a remoção de duplicidades e a correção de inconsistências.
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CAPÍTULO I 
ASPECTOS SOCIODEMOGRÁFICOS DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM ALAGOAS: 
UMA ANÁLISE INTERCENSITÁRIA, 2010 E 2022 
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RESUMO 

O processo de transição demográfica ocorre em quase todos os países do 
mundo devido à diminuição das taxas de natalidade e mortalidade ao longo 
do tempo, trazendo consigo importantes mudanças nas capacidades e ne-
cessidades da população, afetando diversos aspectos da vida social e eco-
nômica. Foi realizado um estudo transversal descritivo, com dados disponibi-
lizados nos Censos 2010 e 2022, com o objetivo de descrever o perfil socio-
demográfico das crianças e adolescentes residentes em Alagoas. O Estado 
apresentou um percentual de 32,9% de crianças e adolescentes (1.223.353 
hab.) na população em 2010, que caiu para 31,0% (969.884 hab.) em 2022. 
A taxa de fecundidade total, tanto em 2010 (1,9) quanto em 2022 (1,8), 
apresentou resultados abaixo do necessário para a reposição populacional 
(2,1). No geral, o número de mães adolescentes reduziu 32,6% no Estado, 
passando de 24.774 em 2010, para 16.679 em 2022. A quantidade de filhos 
dessas mães, no grupo de 12 a 14 anos, onde maioria tinha apenas um filho 
em 2010, passou a ter em 2022 dois filhos ou mais. Para as de 15 a 19 
anos, ressalta-se o aumento de mães com cinco filhos ou mais. O percentual 
da população de crianças e adolescentes com acesso ao saneamento bási-
co adequado foi de: 72,8% para abastecimento de água; 94,7% para banhei-
ro de uso exclusivo; 46,4% para esgotamento sanitário; e, 85,5% para lixo 
coletado. Por fim, o estudo fornece subsídios para o planejamento e a formu-
lação de políticas públicas e estratégias que possibilitem a melhoria desses 
indicadores e da qualidade de vida dessas pessoas.  

PALAVRAS-CHAVE:  

Criança; Adolescente; Transição Demográfica; Fatores Sociodemográficos. 

INTRODUÇÃO  

O processo de transição demográfica ocorre devido à diminuição das 

taxas de natalidade e mortalidade ao longo do tempo. Projeções apontam 

que, no Brasil, em 2030, o número de pessoas idosas superará o de crian-

ças e adolescentes de 0 a 14 anos em aproximadamente 2,28 milhões (Bra-

sil, 2023). A mesma projeção indica que essa mudança ocorrerá em Alagoas 

apenas em 2037 (Brasil, 2025a). 
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Essa mudança demográfica afeta principalmente a participação na 

força de trabalho, aumentando a pressão nos sistemas de previdência e de 

saúde que oferecem proteção social à população (Bloom; Luca, 2016; Ca-

marano; Kanso; Fernandes, 2014).  

Em países como o Brasil, mudanças demográficas não se dão como 

fruto do desenvolvimento social, mas sim, como consequência de um pro-

cesso maciço de urbanização, sem alterações marcantes na distribuição da 

renda e na estrutura de poder social (Kanso; Beltrão; Camarano, 2004). 

Nesse contexto, os achados de Brito (2008) apontam que a transição demo-

gráfica não pode ser considerada neutra, uma vez que, tanto pode ampliar 

as desigualdades sociais brasileiras quanto pode criar possibilidades demo-

gráficas que potencializem o crescimento da economia e do bem-estar social 

da população. 

Junto a isto, desde a década de 1960 o Brasil vem experimentando 

declínio nos níveis de fecundidade. Em meados da década de 2000, a fe-

cundidade atingiu o nível de reposição e, ainda atualmente, mantém sua tra-

jetória de declínio. Esse descenso no país foi acompanhado, em boa parte, 

pela queda da idade média da fecundidade, ou seja, mulheres tendo filhos, 

em média, cada vez mais jovens. No entanto, tem-se observado um aumen-

to da idade média em que as mulheres têm filhos (Miranda-Ribeiro, 2024). 

No Brasil, para fins de atenção integral à saúde, o Ministério da Saúde 

segue o prescrito pela Organização Mundial da Saúde, considerando criança 

a pessoa de 0 a 9 anos (Brasil, 2015) e adolescente a pessoa de 10 a 19 

anos (Brasil, 2018). De acordo com o Censo Demográfico de 2010, o Brasil 

somava 62,9 milhões de pessoas entre 0 e 19 anos, representando 32,9% 

da população residente. Já o Censo 2022, divulgado recentemente, apontou 

que essa mesma população no país reduziu para 54,5 milhões, correspon-

dendo a 26,8% dos brasileiros. A redução foi de 13,4% no período.  
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Estudos de Gladieux et al. (2023) e Atashbahar et al. (2022) apontam 

que crianças quando expostas a condições socioeconômicas desfavoráveis, 

a condições precárias de infraestrutura habitacional e do entorno da residên-

cia, à falta de saneamento básico e à violência, há o comprometimento do 

crescimento físico, do desempenho cognitivo e do bem-estar psicossocial 

desses indivíduos, tornando-se mais suscetíveis a doenças, deficiências nu-

tricionais e riscos de acidentes. 

Compreender as características da população é necessário, para ori-

entar e implementar medidas direcionadas, fornecendo subsídios para o pla-

nejamento e a formulação de políticas públicas e estratégias que possibili-

tem um melhor atendimento às necessidades e melhoria da qualidade de 

vida dessa população (Silva et al., 2021; Veras, 2016). 

O presente estudo teve como objetivo descrever o perfil sociodemo-

gráfico das crianças e adolescentes residentes em Alagoas, considerando os 

dados dos Censos de 2010 e 2022. 

MÉTODO 

Foi realizado um estudo transversal descritivo do período intercensitá-

rio (2010 e 2022) da população de crianças e adolescentes em Alagoas. A 

base de dados secundária utilizada foi a disponibilizada pelo Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística - IBGE, sendo os dados extraídos através do 

Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA. Para a análise, foi utili-

zada estatística descritiva. Os dados foram tratados por meio do programa 

Microsoft Excel® 2010 e os mapas foram elaborados a partir do programa 

Tabwin® versão 4.1.4. 

Para compor este estudo, foram analisadas: a proporção de crianças 

e adolescentes na população; número de mães adolescentes (12 a 14 anos 

e de 15 a 19 anos) por número de filhos nascidos vivos (dados disponibiliza-
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dos pelo IBGE apenas a partir de 12 anos); taxa de fecundidade total; preva-

lência de crianças e adolescentes com alguma deficiência e autismo; e o 

percentual de crianças e adolescentes com acesso ao saneamento básico 

adequado. Os dados foram estratificados por sexo (masculino e feminino), 

grupo etário (0 a 4 anos, 5 a 9 anos, 10 a 14 anos e 15 a 19 anos), região de 

saúde (RS) e municípios.  

A taxa de fecundidade total (TFT) foi obtida utilizando a mesma meto-

dologia do IBGE (Brasil, 2025b), somando-se as taxas específicas de fecun-

didade por grupo etário (15-19 anos, 20-24 anos, 25-29 anos, 30-34 anos, 

35-39 anos, 40-44 anos e 45-49 anos) das mulheres em idade reprodutiva 

(15 a 49 anos) multiplicado por 5 (amplitude das faixas etárias), a partir dos 

dados disponibilizados na plataforma SIDRA. A taxa de fecundidade especí-

fica é calculada dividindo-se o número total de nascidos vivos em determi-

nado grupo etário pela população feminina em idade reprodutiva deste 

mesmo grupo. Esta TFT expressa o resultado como o número de filhos por 

mulher. 

Segundo a forma de coleta de dados do Censo 2022, considerou-se 

pessoa com transtorno do espectro autista aquela que já havia sido diagnos-

ticada com autismo por algum profissional de saúde. No tocante às pessoas 

com deficiência, considerou-se aquela que, para "Grau de dificuldade funci-

onal" na resposta, foi relatado que "Tem muita dificuldade" ou "Não conse-

gue de modo algum". Os tipos de dificuldades funcionais captados foram: 

dificuldade de enxergar, mesmo usando óculos; de ouvir, mesmo usando 

aparelhos auditivos; de andar ou subir degraus, mesmo usando prótese; de 

pegar objetos pequenos, como botão ou lápis, ou abrir e fechar tampas de 

garrafas, mesmo usando aparelho de auxílio; e de se comunicar, realizar 

cuidados pessoais, como trabalhar e estudar, devido a alguma limitação nas 

funções mentais. 
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O percentual de crianças e adolescentes com acesso ao saneamento 

básico adequado por componente, de acordo com o Plano Nacional de Sa-

neamento Básico - PLANSAB (Brasil, 2019), foi calculado apenas para o ano 

de 2022, ano em que foi disponibilizado esse tipo de estratificação por grupo 

etário. As metas estabelecidas para a Região Nordeste para o ano de 2023 

e utilizadas para comparação foram: 91,0% para abastecimento de água; 

65,8% para esgotamento sanitário; e, 82,2% para lixo coletado. As seleções 

foram realizadas por componente da seguinte forma: abastecimento de água 

(rede geral de distribuição; e outras formas: poço profundo ou artesiano, e 

fonte, nascente ou mina); banheiro de uso exclusivo (mínimo de um banhei-

ro); esgotamento sanitário (rede geral, rede pluvial ou fossa ligada à rede, e 

fossa séptica ou fossa filtro não ligada à rede); e, lixo coletado (coletado no 

domicílio por serviço de limpeza e depositado em caçamba de serviço de 

limpeza). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Passados 12 anos, período entre os censos 2010 e 2022, nota-se, no 

Mapa 1, a redução percentual da população de 0 a 19 anos quando compa-

rado à população geral em Alagoas e em todos os municípios. O Estado 

apresentou um percentual de 32,9% de crianças e adolescentes (1.223.353 

hab.) na população em 2010, caindo para 31,0% (969.884 hab.) em 2022. O 

resultado em 2010 foi semelhante ao do Brasil (33,0%), já para 2022, o País 

apresentou um percentual de 26,8% (Brasil, 2023).  

No tocante às Regiões de Saúde (RS), todas também apresentaram 

diminuição desta população. As 5ª RS (34,4%), 4ª RS (31,0%) e 3ª RS 

(28,7%) foram as que apresentaram os maiores percentuais de redução na 

população de crianças e adolescentes, enquanto a 1ª RS apresentou a me-

nor redução (13,3%). Vale destacar que apenas os municípios de Satuba, 
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Rio Largo e Marechal Deodoro tiveram incremento populacional em número 

absoluto neste grupo etário, equivalente a 27,9%, 12,7% e 3,5%, respecti-

vamente.  

Mapa 1 – Percentual de crianças e adolescentes segundo município de residência, Alagoas, 
2010(A) e 2022(B). 

 

Fonte: IBGE, Censos 2010 e 2022. Dados obtidos em 11/08/2025. 

A taxa de fecundidade total em Alagoas tanto em 2010 (1,9) quanto 

em 2022 (1,8), apresentou resultados abaixo do necessário para a reposição 

populacional (2,1), valor que mantem a população estável ao longo do tem-

po, compensando a mortalidade e outras perdas (Brasil, 2025b). No Mapa 2, 

visualiza-se a situação por município, onde 50 municípios tinham taxas 

iguais ou maiores que 2,1 em 2010, já em 2022, apenas 28 municípios. 

Mapa 2 – Taxa de fecundidade segundo município de residência, Alagoas, 2010(A) e 
2022(B). 

 
Fonte: IBGE, Censos 2010 e 2022. Dados obtidos em 11/08/2025. 

Os dados das taxas específicas de fecundidade apontam o envelheci-

mento da curva de fecundidade em Alagoas entre os anos de 2010 e 2022. 

(A) (B) 

 

(A) (B) 

1ª RS 

2ª RS 3ª RS 

4ª RS 

5ª RS 

6ª RS 

7ª RS 

8ª RS 9ª RS 
10ª RS 

1ª RS 

2ª RS 3ª RS 

4ª RS 

5ª RS 

6ª RS 

7ª RS 

8ª RS 9ª RS 
10ª RS 

1ª RS 

2ª RS 3ª RS 

4ª RS 

5ª RS 

6ª RS 

7ª RS 

8ª RS 9ª RS 

10ª RS 

1ª RS 

2ª RS 3ª RS 

4ª RS 

5ª RS 

6ª RS 

7ª RS 

8ª RS 9ª RS 

10ª RS 



Aspectos sociodemográficos de crianças e adolescentes em Alagoas: uma análise 
intercensitária, 2010 e 2022 

 

 

| 21 

 
 

Assim como no Brasil (Brasil, 2025b), no Estado, as mulheres de idades 

mais avançadas passaram a ter uma maior proporção de filhos do que as 

mulheres mais jovens. Observando a curva das taxas específicas de fecun-

didade, os maiores percentuais ficaram concentrados em mulheres de 20 a 

24 anos tanto em 2010 quanto em 2022; ao mesmo tempo, houve redução 

significativa nas proporções da fecundidade para adolescentes de 15 a 19 

anos (Gráfico 1). 

Gráfico 1 – Distribuição percentual de taxas específicas de fecundidade, segundo os gru-
pos de idade das mulheres, Alagoas, 2010 e 2022. 

 

Fonte: IBGE, Censos 2010 e 2022. Dados obtidos em 11/08/2025. 

Comparando-se o ano de 2022 com o de 2010 quanto ao número de 

mães adolescentes, percebe-se um aumento de 16,7% entre as mães de 12 

a 14 anos e uma redução de 34,6% entre as de 15 a 19 anos, situação se-

melhante à dos dados apresentados para o Brasil, porém em proporções 

bastante diferentes para o grupo etário de 12 a 14 anos que mostra 93,8% 

de aumento (Brasil, 2025a) (Tabela 1).  

Já no tocante à quantidade de filhos dessas mães adolescentes, em 

2010, no grupo de 12 a 14 anos, 91,8% dessas mães tinham apenas um 
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filho; já em 2022, 64,7% tinham dois filhos ou mais, chegando a quatro filhos 

em 42 delas. Para a faixa de 15 a 19 anos, a maioria das mães tinha apenas 

um filho tanto em 2010 (80,7%) quanto em 2022 (77,8%); ressalta-se para 

este grupo, o aumento de mães com cinco filhos ou mais: 23 em 2010 e 184 

em 2022 (Tabela 1). 

Tabela 1 – Número de mães adolescentes e variação percentual segundo número de filhos 
nascidos vivos e grupo etário, Alagoas, 2010 e 2022. 

Nº de mães adolescentes 
12 a 14 anos 15 a 19 anos 

2010 2022 Variação % 2010 2022 Variação % 

1 filho 853 383 -55,1 
1925

0 
1214

7 
-36,9 

2 filhos 56 515 819,6 3897 2652 -31,9 

3 filhos 21 145 590,5 608 522 -14,1 

4 filhos 0 42 ... 68 91 33,8 

5 filhos - - ... 9 106 1077,8 

6 filhos ou mais - - ... 14 78 457,1 

Total 929 1084 16,7 
2384

5 
1559

5 
-34,6 

Fonte: IBGE, Censos 2010 e 2022. Dados obtidos em 11/08/2025. 

Analisando a população de crianças e adolescentes em Alagoas se-

gundo sexo e grupo etário, observa-se, no Gráfico 2 que o quantitativo de 

mulheres é levemente maior do que o de homens independentemente do 

grupo etário. Observa-se também a redução desta população em todos os 

extratos quando comparado os anos de 2010 e 2022, situação que também 

é observada no Brasil e na região Nordeste (Brasil, 2023).  
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Gráfico 2 – Distribuição em números absolutos de crianças e adolescentes residente em 
Alagoas por grupo etário e sexo, 2010 e 2022. 

 
Fonte: IBGE, Censos 2010 e 2022. Dados obtidos em 11/08/2025. 

Novas informações coletadas a partir do Censo 2022 apontam que o 

estado de Alagoas apresenta uma taxa de prevalência de crianças e adoles-

centes com deficiência de 257,4 por 10.000 habitantes de 2 a 19 anos. Ana-

lisando o Gráfico 3, verifica-se que a taxa de prevalência no grupo geral (2 a 

19 anos) é maior entre o sexo masculino. A taxa aumenta com o avanço da 

idade em ambos os sexos, sendo apenas no grupo de 15 a 19 anos maior 

no sexo feminino. Dados do UNICEF (2021) apontam que o número de cri-

anças e adolescentes com deficiência em todo o mundo é estimado em qua-

se 240 milhões, e que essas crianças enfrentam desvantagens em compa-

ração com crianças sem deficiência na maioria das medidas de bem-estar 

infantil. 
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Gráfico 3 – Taxa de prevalência de crianças e adolescentes com deficiência, residentes em 
Alagoas por grupo etário e sexo, 2022. 

 
Fonte: IBGE, Censo 2022. Dados obtidos em 11/08/2025. 

Já a taxa de prevalência de crianças e adolescentes com transtorno 

do espectro autista em Alagoas foi de 131,2 por 10.000 habitantes de 0 a 19 

anos.  Analisando o Gráfico 4, verifica-se que no grupo geral (0 a 19 anos) a 

taxa de prevalência de crianças e adolescentes com transtorno do espectro 

autista é maior entre o sexo masculino, sendo 2,5 vezes superior à do sexo 

feminino. Estudo de Santos, Santos e Bispo (2025), a nível mundial, corrobo-

ra com os resultados aqui expostos. A taxa diminui com o avanço da idade a 

partir do grupo de 5 a 9 anos em ambos os sexos, chegando a ser 3,2 vezes 

maior no sexo masculino no grupo de 5 a 9 anos.  

Atualmente o Estado conta com 18 Centros Especializados em Reabi-

litação (CER’s) em funcionamento, localizados nas 1ª, 2ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª e 10ª 

regiões de saúde, sendo o acolhimento inicial realizado pela Supervisão de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência (Suped), que direciona os pacientes às 

equipes multiprofissionais e ao CER mais adequado ao quadro clínico apre-

sentado (Alagoas, 2025). 
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Gráfico 4 – Taxa de prevalência de crianças e adolescentes com transtorno do espectro 
autista, residentes em Alagoas por grupo etário e sexo, 2022. 

 
Fonte: IBGE, Censo 2022. Dados obtidos em 11/08/2025. 

 

Dados do Censo 2022 apontam que o percentual de crianças e ado-

lescentes em Alagoas que têm acesso ao saneamento básico adequado va-

ria de acordo com o componente, sendo: 72,8% para abastecimento de 

água; 94,7% para banheiro de uso exclusivo; 46,4% para esgotamento sani-

tário; e, 85,5% para lixo coletado. 

Analisando o Mapa 3, e comparando os municípios quanto as metas 

estabelecidas (91,0% para abastecimento de água; 65,8% para esgotamento 

sanitário; e, 82,2% para lixo coletado) no PLANSAB para a Região Nordeste 

no ano de 2023 (Brasil, 2019), destaca-se que as crianças e adolescentes 

têm acesso ao saneamento básico adequado dentro do previsto em 15 mu-

nicípios para o componente abastecimento de água; em 51 municípios para 

a coleta de lixo; e, em 21 municípios para esgotamento sanitário.  

Percebe-se visualmente que os menores percentuais de acesso ao 

saneamento básico adequado para todos os componentes analisados con-

centram-se nas 7ª, 8ª, 9ª e 10ª regiões de saúde, incluindo-se a 2ª RS para 

o componente esgotamento sanitário (Mapa 3). 
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Mapa 3 – Percentual de crianças e adolescentes com acesso ao Saneamento Básico ade-
quado, segundo abastecimento de água (A), banheiro (B), lixo coletado (C) e esgotamento 
sanitário (D) por município de residência, Alagoas, 2022. 

 

 
Fonte: IBGE, Censo 2022. Dados obtidos em 11/08/2025. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O estudo aponta a redução da população de crianças e adolescentes 

em Alagoas, quando comparado os dois últimos Censos demográficos, tanto 

em número absoluto, quanto em percentual dentro da população geral. 

 Em relação à taxa de fecundidade total, os resultados para o Estado 

mostram diminuição desta taxa, apresentando valores abaixo do necessário 

para reposição populacional. A taxa de fecundidade específica para as ado-

lescentes de 15 a 19 anos, apresentou redução significativa na proporção 

dentro do grupo de mulheres em idade reprodutiva. Houve também, redução 

no quantitativo de mães adolescentes no período; porém, percebe-se au-

mento na quantidade de filhos por mãe adolescente, tanto no grupo de 12 a 

14 anos, quanto no de 15 a 19 anos. 
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A taxa de prevalência de crianças e adolescentes em Alagoas com 

deficiência é maior no sexo masculino e aumenta com o avanço da idade em 

ambos os sexos. Para o transtorno do espectro autista, a taxa de prevalên-

cia é maior no sexo masculino, e diminui com o evoluir da idade a partir do 

grupo de 5 a 9 anos em ambos os sexos. 

Os resultados quanto ao acesso ao saneamento básico adequado 

das crianças e adolescentes em Alagoas variam de acordo com o compo-

nente, sendo para o abastecimento de água e o esgotamento sanitário infe-

rior às metas estabelecidas para a Região Nordeste no PLANSAB e superio-

res para o lixo coletado. 

Por fim, o presente estudo fornece subsídios para o planejamento e a 

formulação de políticas públicas e estratégias que possibilitem a melhoria 

desses indicadores e da qualidade de vida das crianças e adolescentes. Es-

pera-se que outros estudos possam atualizar as informações aqui dispostas, 

ampliando esta discussão e avaliando seus efeitos ao longo do tempo. 
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RESUMO 

A gravidez na adolescência ocorre em meninas de 10 a 19 anos e é um pro-
blema de saúde pública, sendo essencial a avaliação de seus indicadores de 
natalidade. O objetivo deste estudo foi analisar o perfil epidemiológico da 
gravidez na adolescência. Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo e 
retrospectivo, realizado com nascidos vivos (NV) de mães na faixa etária de 
10 a 19 anos no estado de Alagoas, no período de 2015 a 2024. Os dados 
foram obtidos por meio do Sistema de Informação de Nascidos Vivos. Como 
indicadores, utilizou-se a proporção de NV de mães adolescentes e a Taxa 
de Fecundidade Específica (TFE) na faixa de 10 a 19 anos. Como variáveis, 
foram analisados peso ao nascer, número de consultas de pré-natal, dura-
ção da gestação e tipo de parto, além das características maternas (estado 
civil, raça/cor autodeclarada, escolaridade). Constatou-se que 21% dos NV 
foram de mães adolescentes. Ao comparar o ano de 2015 com o de 2024, 
observou-se uma diminuição de 41,0% nesses nascimentos, assim como 
uma redução de 36,3% na TFE. A maioria das mães era parda (89,8%), sol-
teira (51,0%), possuía de 8 a 11 anos de estudo (63,3%) e realizou sete ou 
mais consultas de pré-natal (58,8%). Grande parte dos NV nasceu a termo 
(79,8%), pesando entre 2500-3999 g (87,0%) e por parto vaginal (62,1%). O 
percentual de prematuridade e de baixo peso ao nascer foi de 12,7% e 
9,3%, respectivamente. Apesar das reduções, os números ainda são eleva-
dos e sinalizam a necessidade de planejamento de ações direcionadas. 
 

PALAVRAS-CHAVE:  

Gravidez na adolescência; Nascidos vivos; Epidemiologia descritiva. 

INTRODUÇÃO  

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a adoles-

cência é o período que vai dos 10 aos 19 anos, e a gestação na adolescên-

cia é aquela que ocorre dentro desse marco temporal. Essa fase é caracteri-

zada por intensas transformações corporais, pela evolução do desenvolvi-

mento cognitivo associada às modificações de socialização e à construção e 

reformulação da autoimagem criada na infância (Brasil, 2010; Brasil, 2017). 
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As gestações ocorridas nesse período são consideradas mundialmen-

te um problema de saúde pública, e a preocupação com essa temática está 

incluída no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS), número 3, que 

trata da saúde e bem-estar. Na meta 3.7 do ODS, busca-se, até 2030, en-

frentar o problema da gravidez na adolescência por meio do acesso univer-

sal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento 

familiar (OPAS, 2025). 

No Brasil, a gestação na adolescência também se configura como um 

grande desafio. Os números relacionados a esse tipo de gestação têm apre-

sentado queda no país, tendo em vista que, em 2013, o número de nascidos 

vivos de mães nessa faixa etária correspondia a 19,28% de todos os nasci-

mentos, e em 2022 esse percentual foi de 12,3%. Os maiores índices foram 

encontrados nas regiões Norte e Nordeste, que em 2013 apresentavam 

26,5% e 22,2%, e em 2022 passaram para 19,7% e 14,9%, respectivamente, 

refletindo desigualdades locorregionais na distribuição das gestações entre 

adolescentes (UNFPA, 2022; UNFPA, 2024). 

Apesar dessas reduções, os números ainda são considerados alar-

mantes. Segundo dados do Banco Mundial (2023), o Brasil ocupa a 80ª po-

sição no ranking mundial referente à taxa de fecundidade em meninas de 15 

a 19 anos, com 46 nascidos vivos a cada 1.000 adolescentes nessa faixa 

etária. Ao se comparar a taxa brasileira com a de outros países fundadores 

do grupo de mercados emergentes (Rússia, Índia e China), constata-se que, 

entre eles, a taxa máxima foi de 16,3 (Barros et al., 2025). Ressalta-se ainda 

que, em nações como Estados Unidos, Canadá e Alemanha, esse indicador 

não chegou a 10 (Banco Mundial, 2024). 

As desigualdades locorregionais na distribuição da gravidez na ado-

lescência refletem determinantes sociais e econômicos que contribuem para 

sua ocorrência, tais como renda, condições de moradia, escolaridade, aces-
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so aos serviços de saúde e a feminização da pobreza, especialmente entre 

mulheres negras e em situação de vulnerabilidade (Silva et al., 2024). 

Além disso, essas gestações estão associadas ao abandono escolar 

e às dificuldades de inserção no mercado de trabalho. Do ponto de vista bio-

lógico, a gravidez precoce pode representar alto risco devido ao início tardio 

do pré-natal, à desnutrição materna e ao maior índice de abortos provocados 

em locais insalubres (Brasil, 2017; Sodré et al., 2023). 

Diante disso, torna-se importante a avaliação dos indicadores de na-

talidade referentes às gestantes adolescentes, a fim de direcionar esforços e 

contribuir para o adequado planejamento do cuidado em saúde. A observa-

ção do comportamento temporal e territorial da gravidez na adolescência 

permite identificar desigualdades e dificuldades na implementação de políti-

cas de enfrentamento (Bomfim, 2025). 

Assim, este estudo tem por objetivo analisar o perfil epidemiológico da 

gravidez na adolescência no estado de Alagoas nos últimos dez anos. 

MÉTODO  

Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo e de abordagem quan-

titativa. A população do estudo foi composta pelos nascidos vivos de mães 

na faixa etária entre 10 a 19 anos no estado de Alagoas no período de 2015 

a 2024. Os dados foram obtidos por meio do Sistema de Informação de 

Nascidos Vivos (SINASC).  

As variáveis selecionadas foram referentes ao recém-nascido (núme-

ro de nascidos vivos e peso ao nascer) e à mãe, ao pré-natal e ao nascimen-

to (estado civil; cor/raça autodeclarada, escolaridade; número de consultas 

de pré-natal; duração da gestação; tipo de parto). 

Em relação à duração da gestação e ao peso ao nascer, considerou-

se, pré-termo ou prematuro os nascidos vivos abaixo de 37 semanas, a ter-
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mo de 37 a 41 semanas e pós-termo com 42 ou mais semanas; Baixo peso 

ao nascer os NV com peso inferior a 2.500 g, Muito baixo peso inferior a 

1.500 g e extremo baixo peso inferior a 1.000 g (São Paulo, 2018).  

Para análise do número de nascidos vivos, optou-se pelos indicadores 

proporção de gravidez na adolescência, taxa de fecundidade total e taxa de 

fecundidade específica para faixa etária de 10 a 19 anos, método de cálculo 

apresentado no Quadro 1. Para o cálculo da taxa de fecundidade, utilizou-se 

a população de mulheres por faixa etária disponibilizada pelas estimativas 

populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2025. 

Ressalta-se que a TFT foi calculada para fins de comparação com a TFE.   

Quadro 1 – Indicadores e método de cálculo. 

Indicador Método de Cálculo 

Proporção de 
gravidez na 

adolescência 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑁𝑉 𝑑𝑒 𝑚ã𝑒𝑠  𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 10 𝑎 19 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑛𝑜 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙 𝑒 𝑎𝑛𝑜 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑁𝑉 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠  𝑛𝑜 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙 𝑒 𝑎𝑛𝑜 
× 100 

Taxa de 
Fecundidade 

Total 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑁𝑉 𝑑𝑒 𝑚ã𝑒𝑠  𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 10 𝑎 49 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑛𝑜 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙 𝑒 𝑎𝑛𝑜 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑚𝑢𝑙𝑕𝑒𝑟𝑒𝑠 𝑑𝑒 10 𝑎 49 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑜 𝑚𝑒𝑠𝑚𝑜 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙 𝑒 𝑎𝑛𝑜  
× 1000 

Taxa de 
Fecundidade 

Específica 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑁𝑉 𝑑𝑒 𝑚ã𝑒𝑠  𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 10 𝑎 19 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑛𝑜 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙 𝑒 𝑎𝑛𝑜 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑚𝑢𝑙𝑕𝑒𝑟𝑒𝑠 𝑑𝑒 10 𝑎 19 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑜 𝑚𝑒𝑠𝑚𝑜 𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙 𝑒 𝑎𝑛𝑜  
× 1000 

 

Para as variáveis peso ao nascer, estado civil, raça/cor autodeclara-

da, escolaridade, número de consultas de pré-natal, duração da gestação e 

tipo de parto, calcularam-se as frequências relativas. 

Utilizou-se o software Tabwin, versão 4.1.3, para a realização das ta-

bulações e construção de mapas, além do Microsoft Excel® 2010 para a fil-

tragem dos dados obtidos, cálculo das frequências relativas e absolutas, e 

construção de gráficos e tabelas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos últimos 10 anos (2015 a 2024), Alagoas apresentou um total de 

488.899 nascidos vivos, destes 21,1% foram de mães adolescentes (98,8% 

da faixa etária de 15 a 19 anos e 1,2% da faixa etária de 10 a 14 anos). No 

Gráfico 1, evidencia-se que o número de NV de mães adolescentes vem 

apresentando uma queda progressiva mais acentuada em relação aos NV 

de mães na população geral de 10 a 49 anos. Tendo em vista que enquanto 

ainda houve oscilações no número de nascidos vivos neste último grupo ao 

longo dos anos, a proporção de NV de mães adolescentes seguiu em redu-

ção, e ao se comparar o ano de 2015 ao de 2024 verifica-se que esse indi-

cador saiu de 26,3% de nascidos vivos de mães adolescentes para 15,5%.  

Apesar da queda observada, a proporção de NV de mães adolescen-

tes em Alagoas ainda se encontra acima do que foi observado no nordeste e 

no Brasil, uma vez que de 2014 a 2023, o país e a região supracitada apre-

sentaram 18,5% e 15,3% de NV de mães nessa faixa etária, respectivamen-

te. 

Ressalta-se que o Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (Datasus) disponibiliza dados referentes aos nascidos vivos no con-

texto nacional até o ano de 2023. Dessa forma, ao se comparar a realidade 

alagoana com a brasileira em 2023, verifica-se que, enquanto Alagoas ainda 

tinha 16,5% dos nascimentos de mães na faixa etária de 10 a 19 anos, o 

Brasil apresentava esse indicador em 12,0%, e o Nordeste, em 14,4% (Bra-

sil, 2025). 

A diminuição da proporção de NV de mães adolescentes corrobora 

com a realidade de outros estudos que também encontraram esse achado 

(Bomfim et al., 2025; UNFPA, 2023). No entanto, os números ainda são tidos 

como alarmantes principalmente ao se comparar o Brasil a outras regiões 

com padrões similares em termos de rejuvenescidos de fecundidade, ressal-
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ta-se também que esses números se comportam de maneira heterogênea 

concentrando maior proporção nas regiões com piores condições de vida, o 

que gera reflexão em relação à proporção de NV de mães adolescentes em 

Alagoas que embora tenham diminuído seguem acima do valor encontrado 

no país (UNFPA, 2022; Lima et al., 2015). 

Gráfico 1 – Número geral de nascidos vivos e proporção de nascidos vivos de mães de 10 
a 19 anos, Alagoas, 2015 a 2024. 

 

Fonte: SINASC/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em setembro de 2025, sujeitos a 
alterações.  

No que se refere à Taxa de Fecundidade Específica (TFE) na faixa 

etária de 10 a 19 anos em Alagoas (Gráfico 2), observa-se que, neste públi-

co, essa taxa tem caído progressivamente, correspondendo a uma redução 

de 36,3% ao comparar o primeiro ano da série histórica com o último. Já, ao 

se considerar a população geral de 10 a 49 anos, esse indicador não tem 

apresentado grandes variações no período analisado. Evidencia-se também 

que a TFE é mais elevada na população de 10 a 19 anos; contudo, com a 

redução ocorrida ao longo dos anos, constata-se que a diferença entre as 

taxas de fecundidade das adolescentes e da população geral diminuiu con-

sideravelmente, passando de 39,6 em 2015 para 11,9 em 2024.  

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

NV geral 52317483515038052511504144834648966457534655845303

% NV 10 a 19 anos 26,3 25,7 24,5 22,7 21,3 20,4 19,6 17,2 16,5 15,5
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A queda da TFE em adolescentes tem sido uma realidade também no 

Brasil, com um percentual de redução de 2014 a 2023 semelhante ao de 

Alagoas (36,5%). No entanto, os números de Alagoas, no que diz respeito a 

esse indicador, continuam bem mais elevados do que os do país. Em 2023, 

a TFE brasileira era de 41,0 nascimentos a cada 1.000 mulheres de 10 a 19 

anos, enquanto em Alagoas a taxa era de 61,3. Apesar da redução substan-

cial nesse indicador ao longo dos anos, em 2024, a TFE alagoana ainda era 

de 57,1. Destaca-se que o estado também apresenta números mais eleva-

dos do que a região Nordeste, que, em 2023, tinha uma TFE de 47,0 nasci-

mentos a cada 1.000 adolescentes. 

Estudos apontam que altas taxas de fecundidade estão relacionadas 

a locais com um maior número de pessoas com renda baixa, cobertura re-

duzida de estratégia de Saúde da família o que compromete o acesso aos 

serviços de saúde e baixa escolaridade (Nascimento, et al., 2021; Barros et 

al., 2025).  

Gráfico 2 – Taxa de Fecundidade Total e Específica em mulheres 10 a 19 anos por 1000 
NV, Alagoas, 2015 a 2024.  

Fontes: SINASC/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em setembro de 2025, sujeitos a 
alterações. Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no Datasus. 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

TFT 50,0 46,3 48,4 50,7 48,9 47,1 47,9 45,0 46,2 45,2

TFE 10 a 19 anos 89,6 82,2 83,8 83,4 77,5 73,3 73,1 61,8 61,3 57,1
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Em relação à análise espacial da Taxa de Fecundidade Específica em 

adolescentes no Estado de Alagoas, segundo município de residência, ao 

comparar os primeiros cinco anos da série histórica (2015 a 2019) com os 

últimos cinco (2020 a 2024), como pode ser observado no Mapa 1, há uma 

redução desse indicador em todo o Estado. A média de 2015 a 2019 foi de 

43,2 nascimentos para cada 1.000 mulheres de 10 a 19 anos, enquanto no 

período de 2020 a 2024 a média foi de 33,2, correspondendo a uma diminui-

ção de 23,1%. 

Nota-se também que, em ambos os períodos, os municípios com 

maior TFE concentram-se na primeira macrorregião de saúde, destacando-

se as 1ª, 2ª e 3ª regiões de saúde. Verifica-se que, nos primeiros cinco anos, 

os municípios com maiores TFE foram: Barra de Santo Antônio (71,8), Rotei-

ro (66,9), Flexeiras (66,4), Barra de São Miguel (66,4) e Paripueira (62,4). 

Todos, exceto Roteiro, pertencem à 1ª região de saúde, como pode ser ob-

servado em coloração mais escura no Mapa 1. 

Destacaram-se também, com TFE acima de 60, os municípios de Fe-

liz Deserto (61,8), São Luís do Quitunde (60,3) e Piaçabuçu (60,3). De forma 

positiva, alguns municípios apresentaram TFE inferior a 32,0: Pindoba 

(22,6), Mar Vermelho (23,5), Girau do Ponciano (29,5), Estrela de Alagoas 

(30,0), Igaci (31,0), São Brás (31,5) e Limoeiro de Anadia (31,6) (Mapa 1). 

No que se refere à média da TFE nos anos de 2020 a 2024, evidenci-

ou-se que nenhum município apresentou taxa de fecundidade superior a 52. 

As cidades com maiores taxas foram: Barra de São Miguel (51,1), Japaratin-

ga (50,9), Roteiro (50,9), Jaramataia (49,2), Maragogi (47,7), Ibateguara 

(46,9), Messias (46,3) e Porto de Pedras (46,3); destes, apenas Jaramataia 

não pertence às três regiões com indicadores mais elevados (1ª, 2ª e 3ª). 

Os municípios com menor TFE foram Coité do Nóia (22,3), Satuba (23,0), 

Jacuípe (23,3), Mar Vermelho (23,9), Tanque d’Arca (25,3) e Água Branca 

(25,9) (Mapa 1). 
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Apenas cinco municípios apresentaram aumento discreto desse indi-

cador ao se comparar os primeiros cinco anos da série histórica com os últi-

mos cinco: Campestre, que passou de 37,1 para 40,8; Campo Alegre, de 

34,7 para 36,4; Carneiros, de 38,6 para 38,7; Jaramataia, de 45,4 para 49,2; 

e Poço das Trincheiras, de 40,2 para 41,7. 

Já os municípios que apresentaram as maiores reduções na TFE fo-

ram: Barra de Santo Antônio, que passou de 71,8 para 42,2; Feliz Deserto, 

de 61,8 para 40,7; Flexeiras, de 66,4 para 45,6; e Olho d’Água Grande, de 

47,1 para 26,3. 

Mapa 1- Distribuição espacial em Alagoas da média da Taxa de Fecundidade em mulheres 
de 10 a 19 anos, segundo município de residência, nos períodos de 2015 a 2019 (A) e 2020 
a 2024 (B). 

  
 
Fontes: SINASC/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em setembro de 2025, sujeitos a 
alterações. / Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no Datasus. 

No que se refere à variável raça/cor das mães adolescentes (Tabela 

1), a grande maioria foi parda (89,8%), seguida de branca (4,1%) e da cate-

goria 'não informada' (4,1%). Ressalta-se que esta última categoria apresen-

tava um percentual considerável de 4,2% em 2015, chegando a 11,4% em 

2019, mas seguindo em queda nos anos posteriores, com o último aumento 

registrado em 2021. Em 2024, o percentual foi de apenas 0,1%, o que de-

monstra uma melhor qualificação da variável raça/cor ao longo dos anos. 

Entre 2017 e 2019, observou-se uma diminuição no número de mães 

adolescentes que se declararam pardas, com elevação em 2020 e posterior 

oscilação até 2024. Em relação à raça/cor preta, houve variação nos percen-

TF 2015 a 2019

até 32,0

32,0 --| 42,0

42,0 --| 52,0

52,0 --| 62,0

62,0 --| 71,8

(A) (B) 
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tuais, com aumento nos dois últimos anos, comportamento semelhante ao 

observado nas categorias branca, amarela e indígena. 

Tabela 1 – Frequência absoluta e relativa dos nascidos vivos de mães na faixa etária de 10 
a 19 anos, segundo raça/cor materna, Alagoas, 2015 a 2024. 

Ano Branca Preta Amarela Parda Indígena N Inf/Ign Total 

 
n % n % n % n % n % n % 

 
2015 481 3,5 99 0,7 7 0,1 12546 91,2 30 0,2 598 4,3 13761 

2016 465 3,7 106 0,9 11 0,1 11507 92,7 41 0,3 280 2,3 12410 

2017 462 3,7 106 0,9 24 0,2 10752 87,0 57 0,5 952 7,7 12353 

2018 475 4,0 94 0,8 28 0,2 10318 86,4 43 0,4 985 8,2 11943 

2019 395 3,7 82 0,8 39 0,4 8906 82,8 68 0,6 1266 11,8 10756 

2020 368 3,7 98 1,0 20 0,2 9170 93,0 40 0,4 160 1,6 9856 

2021 424 4,4 79 0,8 16 0,2 8720 91,0 67 0,7 275 2,9 9581 

2022 313 4,0 60 0,8 15 0,2 7357 93,3 51 0,6 88 1,1 7884 

2023 420 5,5 118 1,5 27 0,4 7051 91,7 53 0,7 22 0,3 7691 

2024 394 5,6 140 2,0 39 0,6 6389 90,8 60 0,9 17 0,2 7039 

Total 4197 4,1 982 1,0 226 0,2 92716 89,8 510 0,5 4643 4,5 103274 

Fonte: SINASC/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em setembro de 2025, sujeito a alte-
rações. 

No que se concerne ao estado civil, a maioria das mães é solteira 

(51,0%), seguido das casadas (7,4%), como poder visto na Tabela 2. Ao 

longo dos anos analisados, nota-se que diminuiu progressivamente o núme-

ro de mães adolescentes casadas, passando de 12,5% para 4,8%, corres-

pondendo a uma queda de 80,1% em números absolutos. Já a categoria 

ignorado/branco, apresentou nos últimos 10 anos uma média de 1,1% com 

diminuição ao longo da série histórica, indicando a qualificação de preen-

chimento desse campo da Declaração de Nascidos Vivos. 

Tabela 2 – Frequência absoluta e relativa dos nascidos vivos de mães na faixa etária de 10 
a 19 anos, segundo estado civil, Alagoas, 2015 a 2024. 

Ano Solteiro Casado Viúvo Separado União est Ign/bran Total 

 
N % N % N % N % N % N % 

 
2015 4976 36,2 1721 12,5 10 0,1 19 0,1 6826 0,5 209 1,5 13761 

2016 4874 39,3 1234 9,9 10 0,1 15 0,1 6120 0,4 157 1,3 12410 

2017 5348 43,3 997 8,1 11 0,1 29 0,2 5793 0,5 175 1,4 12353 

2018 5974 50,0 859 7,2 15 0,1 24 0,2 4940 0,3 131 1,1 11943 
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Fonte: SINASC/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em setembro de 2025, sujeito a alte-
rações.  

No que se refere à escolaridade, ao longo do período analisado, a 

grande maioria das meninas tiveram acesso à escola, tendo em vista que 

apenas 0,4% não tiveram nenhum ano de estudo, havendo redução ao longo 

dos anos, saindo de 88 meninas em 2015 (0,6%) para oito meninas em 2023 

(0,1%), com um discreto aumento em 2024 (Tabela 3). A maior parte delas 

teve de 8 a 11 anos de estudo (63,3%), seguido de 4 a 7 anos (31,5%) e de 

1 a 3 anos (2,7%). Ressalta-se que a categoria de 8 a 11 anos de estudo 

apresentou elevação linear na série histórica, representando 55,0% em 

2015, elevando-se para 80,4% em 2024. O percentual de campo ignorado e 

não informado foi 1,1%, o que reflete seu bom preenchimento na DNV.   

Tabela 3 - Frequência absoluta e relativa dos nascidos vivos de mães na faixa etária de 10 
a 19 anos, segundo Escolaridade materna, Alagoas, 2015 a 2024. 

Ano Nenhuma 01-03 04-07 08-11 12 e+ Ign/N inf Total 

 
N % N % N % N % N % N % 

 
2015 88 0,6 444 3,2 5310 38,6 7569 55,0 141 1,0 209 1,5 13761 

2016 64 0,5 356 2,9 4962 40,0 6736 54,3 127 1,0 165 1,3 12410 

2017 65 0,5 543 4,4 4471 36,2 6968 56,4 144 1,2 162 1,3 12353 

2018 50 0,4 297 2,5 4256 35,6 6725 56,3 120 1,0 495 4,1 11943 

2019 38 0,4 600 5,6 3517 32,7 6442 59,9 107 1,0 52 0,5 10756 

2020 29 0,3 141 1,4 3088 31,3 6502 66,0 85 0,9 11 0,1 9856 

2021 35 0,4 121 1,3 2485 25,9 6836 71,3 87 0,9 17 0,2 9581 

2022 31 0,4 108 1,4 1791 22,7 5881 74,6 69 0,9 4 0,1 7884 

2023 8 0,1 79 1,0 1416 18,4 6104 79,4 74 1,0 10 0,1 7691 

2024 14 0,2 59 0,8 1230 17,5 5658 80,4 64 0,9 14 0,2 7039 

Total 422 0,4 2748 2,7 32526 31,5 65421 63,3 1018 1,0 1139 1,1 103274 

Fonte: SINASC/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em setembro de 2025, sujeito a alte-
rações. 

2019 6003 55,8 702 6,5 5 0,0 9 0,1 3934 0,3 103 1,0 10756 

2020 5618 57,0 556 5,6 4 0,0 6 0,1 3564 0,3 108 1,1 9856 

2021 5622 58,7 426 4,4 2 0,0 11 0,1 3289 0,3 231 2,4 9581 

2022 4730 60,0 413 5,2 3 0,0 11 0,1 2675 0,2 52 0,7 7884 

2023 4912 63,9 345 4,5 3 0,0 5 0,1 2398 0,2 28 0,4 7691 

2024 4652 66,1 341 4,8 1 0,0 6 0,1 2015 0,2 24 0,3 7039 

Total 52709 51,0 7594 7,4 64 0,1 135 0,1 41554 0,3 348 0,3 103274 
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Os dados sociodemográficos do presente estudo corroboram com os 

resultados de pesquisas realizadas no contexto de outros estados, bem co-

mo no Brasil, na qual se encontrou uma maior parte de NV de mães na ra-

ça/cor parda, solteiras e com escolaridade de oito a 11 anos de estudo, o 

que corresponde a conclusão ao menos do ensino fundamental (Melo et al., 

2022; Sodré, 2023). O estudo de Dias et al., (2020), realizado em Santa Ca-

tarina diferiu na variável raça/cor em que a maioria foi branca e na escolari-

dade, na qual grande parte das meninas tinha menos de oito anos de estu-

do.   

A gravidez na adolescência esta intimamente relacionada ao abando-

no escolar, tendo em vista que o estudo de Sousa et al., (2018), constatou 

que metade das mães adolescentes participantes da pesquisa abandonaram 

a escola na primeira gestação e não mais retornaram, o que perpetua o ciclo 

de desigualdades sociais, pois a gravidez na adolescência é um fenômeno 

que acomete em sua maioria meninas com maior vulnerabilidade social.  

Em relação ao número de consultas de pré-natal realizadas por essas 

mulheres (Gráfico 3), evidenciou-se no período estudado que a maioria rea-

lizou mais de 7 consultas de pré-natal (58,8%), seguido de 4 a 6 consultas 

(30,5%) e 1 a 3 consultas (8,5%), ratificando a realidade encontrada em ou-

tros estudos que avaliaram o número de consultas de pré-natal em adoles-

centes. Nota-se uma crescente na proporção de adolescentes que realiza-

ram mais de sete consultas com uma queda somente em 2020 retornando a 

se elevar nos anos seguintes. 

As demais categorias apresentaram redução ao longo dos anos com 

elevação apenas em 2020. Ressalta-se que a média de mulheres que não 

realizaram nenhuma consulta de pré-natal foi de 1,7 % apresentando queda 

na série histórica, saindo de 3,4% (474 mulheres) em 2015 para 1,2 % (84 

mulheres) em 2024. Neste último ano, nota-se um discreto crescimento, uma 

vez quem em 2023 esse número era de 0,9% (63 mulheres). O percentual 
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de ignorados e não informados somam menos de 1%, indicando a qualifica-

ção do preenchimento desse campo.  

Os achados em Alagoas em relação a essa variável diferem dos en-

contrados em outros estudos onde a maioria das adolescentes realizou me-

nos de sete consultas de pré-natal e os autores encontraram relação entre 

gestação na adolescência e números reduzidos desse tipo de consulta (Dias 

et al., 2020; Lopes, 2020;  Melo et al., 2022; Sodré, 2023). Na presente pes-

quisa constatou-se que grande parte das adolescentes está tendo acesso à 

quantidade adequada de consultas o que aponta para estratégias de manu-

tenção dessa realidade, bem como de avaliação da efetividade da atenção 

pré-natal quanto ao seu objetivo de promover uma gestação e parto saudá-

veis, bem como o planejamento familiar.  

Gráfico 3 – Número de Consultas de pré-natal realizadas por mães na faixa etária de 10 a 
19 anos, Alagoas, 2015 a 2024.  

 Fonte: SINASC/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em setembro de 2025, sujeitos a 
alterações. 

   

Em relação à duração da gestação, a maioria dos NV de mães ado-

lescentes nasceu com a idade gestacional considerada a termo, de 37 a 41 

semanas (79,8%), seguido dos prematuros do grupo de 32 a 36 semanas 
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(10,7%), como pode ser observado na Tabela 4. De modo geral, o percentu-

al de prematuridade nos últimos 10 anos nesse público foi de 12,7%, valor 

mais elevado do que na população de 20 a 49 anos em que a média de 

2015 a 2024 foi de 10,6%. 

No que concerne ao peso ao nascer (Tabela 4), a grande maioria 

nasceu com peso adequado, entre 2500-3999 g (87,0%). Levando-se em 

consideração as categorias de baixo peso ao nascer (1500-2499 g), muito 

baixo peso (1000-1499 g) e extremo baixo peso (<1kg), o percentual de NV 

de mães adolescentes foi de 9,3%, sendo superior ao percentual encontrado 

em mulheres de 20 a 49 anos (7,4%).  

Nesse contexto, gravidez na adolescência é considerada pela literatu-

ra como fator de risco para prematuridade e baixo peso ao nascer, seja pelo 

início tardio do pré-natal, a desnutrição materna, dentre outros aspectos. 

Ressalta-se que essas duas afecções aumentam prevalência de óbitos in-

fantis, frequentes reinternações, saúde comprometida além de atrasos ou 

comprometimento do desenvolvimento e do comportamento da criança (Ri-

beiro, et al., 2021; Faria e Magalhães, 2020). 

No que se refere ao tipo de parto (Tabela 4), 62,1% dos nascidos vi-

vos de mães adolescentes nasceram por parto vaginal, esse indicador en-

contra-se melhor nas adolescentes, uma vez que em mulheres de 20 a 49 

anos, o parto cesáreo foi mais incidente representando a via de parto de 

58,5% dos NV nesse grupo. Esses resultados corroboram com outros estu-

dos que analisaram o tipo de parto em adolescentes, onde em sua maioria 

foi vaginal (Melo et al., 2022; Sodré, 2023). No entanto, está longe da meta 

recomendada pela OMS (2015) de que as taxas de cesariana não ultrapas-

sem 15%.  



Perfil epidemiológico da gestação na adolescência no estado de Alagoas nos últimos 10 anos  

 

47 | 

 
 

Tabela 4 - Frequência absoluta e relativa dos nascidos vivos de mães na faixa etária de 10 
a 19 anos, segundo duração da gestação, peso ao nascer e tipo de parto, Alagoas, 2015 a 
2024. 

Duração Gestação N % 

Menos 22 75 0,1 

22 a 27 622 0,6 

28 a 31 1306 1,3 

32 a 36 11011 10,7 

37 a 41 82448 79,8 

42 e + 4717 4,6 

N Inf 3095 3,0 

Total 103274 100,0 

Peso ao Nascer N % 

<1kg 764 0,7 

1000-1499 820 0,8 

1500-2499 8105 7,8 

2500-3999 89825 87,0 

4000-5999 3750 3,6 

6000-6999 4 0,0 

Ign 6 0,0 

Total 103274 100,0 

Tipo de Parto N % 

N Inf 99 0,1 

Vaginal 64124 62,1 

Cesário 39051 37,8 

Total 103274 100,0 

Fonte: SINASC/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em setembro de 2025, sujeitos a 
alterações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos últimos 10 anos, Alagoas tem apresentado redução nos números 

de nascidos vivos de mães adolescentes, evidenciada pela diminuição da 

proporção desses nascimentos em relação à população geral de mulheres 

de 20 a 49 anos, bem como pela queda progressiva na taxa de fecundidade 

específica na faixa etária de 10 a 19 anos. No entanto, esses valores ainda 

estão acima da média nacional e da região Nordeste. 
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Este estudo também evidenciou que a maioria dessas meninas é de 

raça/cor parda, solteira, com 8 a 11 anos de escolaridade e com mais de 

sete consultas de pré-natal. Embora a maior parte tenha apresentado nasci-

dos vivos com peso adequado e gestação a termo, os percentuais de prema-

turidade e baixo peso ao nascer são maiores do que os das mulheres adul-

tas de 20 a 49 anos. 

Essas informações sinalizam que ainda é necessário planejar e im-

plementar ações para a diminuição desses indicadores, a fim de alcançar 

números mais próximos aos do Brasil, além de contribuir para o cumprimen-

to das metas de desenvolvimento sustentável relacionadas à saúde sexual e 

reprodutiva e ao acesso aos métodos contraceptivos. 

Para isso, a atenção básica, a escola e as maternidades podem ser 

ferramentas fundamentais para melhorar essa realidade, sendo necessário 

direcionar esforços para uma maior dispensação de atividades de planeja-

mento reprodutivo para adolescentes no contexto das unidades de saúde. 

Além de prestarem atendimento ao pré-natal, essas unidades poderiam roti-

neiramente realizar ações desse tipo, bem como implementá-las no contexto 

escolar. Ademais, essa temática poderia ser abordada também nas materni-

dades, com o objetivo de reduzir a incidência de novas gestações em ado-

lescentes. 
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RESUMO 

As anomalias congênitas constituem uma importante causa de morbimortali-
dade infantil e permanecem como um desafio para a saúde pública. Este 
estudo descritivo retrospectivo analisou o perfil epidemiológico dos nascidos 
vivos portadores de anomalias congênitas em Alagoas, no período de 2015 
a 2024, a partir dos dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos. 
No período, foram registrados quase 489 mil nascimentos, dos quais 0,9% 
apresentaram algum tipo de anomalia. A incidência de anomalias congênitas 
se mostrou crescente ao longo do período analisado, especialmente nos 
anos finais da série. Verificou-se heterogeneidade entre as regiões de saúde 
e o aumento da incidência de anomalias congênitas em municípios do 
Agreste, Sertão e Litoral Norte. Em relação ao perfil materno, destacou-se a 
redução de mães adolescentes e maior presença de mães com nível superi-
or no período recente. Quanto ao perfil neonatal, observou-se predominância 
de gestações únicas, partos a termo e recém-nascidos com peso adequado, 
embora o baixo peso e a prematuridade tenham se mantido relevantes. En-
tre os tipos de anomalias, a polidactilia foi a mais notificada, enquanto ano-
malias do sistema nervoso central, embora menos frequentes, apresentaram 
maior gravidade. Os achados evidenciam mudanças no perfil epidemiológico 
das anomalias congênitas em Alagoas e reforçam a necessidade de fortale-
cimento da vigilância, da padronização da notificação e de ações preventivas 
voltadas à saúde materno-infantil. 
 

PALAVRAS-CHAVE:  

Anomalia congênita; Sistemas de informação em saúde; Perfil epidemiológi-

co. 

INTRODUÇÃO 

As anomalias congênitas (AC) são alterações estruturais ou funcio-

nais originadas na vida intrauterina, muitas vezes sem causa definida, mas 

associadas a fatores infecciosos, nutricionais, ambientais, genéticos e socio-

econômicos (TREVILATO et al., 2022). Podem ser detectadas no pré-natal, 

ao nascer ou mais tarde e, embora algumas sejam preveníveis, continuam 
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entre as principais causas de morbimortalidade infantil, com impacto social e 

financeiro significativo (BRASIL, 2024). 

A relevância das AC ganhou destaque em 2015, com a Emergência 

de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) decorrente do aumento 

de microcefalia e outras alterações neurológicas associadas ao vírus Zika, 

resultando na síndrome congênita associada à infecção pelo vírus Zika 

(SCZ). Desde 2019, a Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 

Saúde (SVS/MS) trabalha na implementação de um modelo nacional de vigi-

lância dessas anomalias (BRASIL, 2022a). 

Estimativas globais indicam que entre 3% e 6% dos NV apresentam 

AC, enquanto no Brasil, em 2020, apenas 0,86% foram registrados com al-

guma alteração. Essa diferença relaciona-se às limitações da notificação, 

restrita às anomalias identificáveis ao nascimento.  

A notificação das AC ocorre por meio da Declaração de Nascido Vivo 

(DNV), onde as anomalias identificadas ao nascimento devem ser registra-

das, sendo esses dados consolidados no Sistema de Informações sobre 

Nascidos Vivos (SINASC), implantado pelo Ministério da Saúde (MS) em 

1990 (BRASIL, 2022b; BRASIL, 2023a). Ressalta-se que, conforme a Lei n.º 

13.685/2018, todas as AC detectadas no recém-nascido (RN) são de notifi-

cação compulsória (BRASIL, 2023b).  

Estudos mostram que até 70% das AC podem ter seus efeitos reduzi-

dos com ações como vacinação, fortificação de alimentos e adequado pré-

natal, sobretudo em países de média e baixa renda. Além disso, a vigilância 

das variações geográficas e temporais é fundamental para orientar estraté-

gias de saúde (BRASIL, 2021). 

Diante disso, destaca-se a importância de analisar o perfil epidemio-

lógico das AC para identificar grupos afetados e apoiar a vigilância e o pla-

nejamento de ações assistenciais. O presente estudo tem como objetivo 
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descrever o perfil epidemiológico dos NV com AC, filhos de mães residentes 

em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo retrospectivo sobre o perfil epide-

miológico dos NV com AC, filhos de mães residentes em Alagoas, referente 

ao período de 2015 a 2024, com dados provenientes do SINASC. A tabula-

ção e análise foram realizadas no programa Tabwin, para identificação de 

casos, cálculo de indicadores e elaboração de mapas, sendo o Microsoft 

Excel utilizado para a construção de tabelas e gráficos. 

 As bases passaram por qualificação, com correção de duplicidades, 

incompletudes e inconsistências, garantindo maior confiabilidade aos regis-

tros. Em 21 de agosto de 2025, os bancos foram congelados, assegurando a 

análise de informações estáveis, considerando o caráter contínuo de alimen-

tação do SINASC. Os resultados foram apresentados por meio de indicado-

res referentes às características maternas e do RN, distribuídos por ano, 

região de saúde e município de residência, conforme descrito no Quadro 1. 

Quadro 1- Indicadores, métodos de cálculos e variáveis utilizados para a análise dos nasci-
dos vivos portadores de anomalias congênitas em Alagoas no período de 2015 a 2024.  

Indicador Método de Cálculo Variáveis 

Taxa de incidência 
de AC em NV, 
filhos de mães 
residentes em 
Alagoas 

Número total de casos de AC, por ano 
_________________________________

Número total de NV, por ano 
x 1000 

Número de ca-
sos novos de AC 

Número total de 
NV 

Proporção de NV 
com AC, filhos de 
mães residentes 
em Alagoas, se-
gundo característi-
cas maternas e do 
recém-nascido 

Número de NV portadores de AC, em 
determinada categoria da variável 

_________________________________ 
Número total de NV portadores de AC 

x 100 

Faixa etária 
materna 

Escolaridade 
materna 

Número de con-
sultas de pré-
natal 

Mês de início do 
Pré-natal 
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Indicador Método de Cálculo Variáveis 

Duração da ges-
tação 

Tipo de gravidez 

Peso ao nascer 

Número total de 
NV com AC 

Proporção dos 
tipos de AC identi-
ficadas em NV, 
filhos de mães 
residentes em 
Alagoas, registra-
das no SINASC 

Nº de NV portadores de determi-
nado tipo de AC 

________________________________ 
Total de NV portadores de AC 

x 100 

Número de ca-
sos de determi-
nada AC 

Número total de 
casos de AC 

 

O estudo abrange as AC listadas no capítulo XVII da 10ª edição da 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relaciona-

dos à Saúde (CID-10), e o código D18 (Organização Mundial de Saúde - 

OMS, 1997). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período de 2015 a 2024, o SINASC registrou 488.889 nascimentos, 

dos quais 4.254 (0,9%) apresentaram algum tipo de AC. Observou-se ainda 

que 10.082 registros (2,1%) tinham a informação sobre a anomalia como 

―ignorada‖ ou ―não informada‖, especialmente nos anos iniciais da série, o 

que pode indicar falhas no preenchimento das declarações e possível impac-

to nos resultados do estudo (Tabela 1). 

O percentual de AC encontrado é inferior às estimativas da OMS, que 

indicam que entre 3% e 6% das crianças nascem anualmente com algum 

tipo de AC no mundo. Essa diferença pode ser explicada pelas limitações do 

processo de notificação do SINASC, que registra apenas as anomalias iden-

tificáveis ao nascimento (Brasil, 2023a). 
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Tabela 1 – Frequência absoluta e relativa dos nascidos vivos registrados no SINASC, se-
gundo a detecção de anomalia congênita, por ano de nascimento. Alagoas, 2015 a 2024. 

Ano do  
Nascimento 

Sim Não Ign/N Inf 
Total 

N % N % N % 

2015 332 0,6 47100 90,0 4885 9,3 52317 
2016 425 0,9 45317 93,7 2609 5,4 48351 
2017 369 0,7 49030 97,3 981 1,9 50380 
2018 404 0,8 51448 98,0 659 1,3 52511 
2019 449 0,9 49610 98,4 355 0,7 50414 
2020 406 0,8 47722 98,7 218 0,5 48346 
2021 447 0,9 48332 98,7 187 0,4 48966 
2022 404 0,9 45194 98,8 155 0,3 45753 
2023 482 1,0 46058 98,9 18 0,0 46558 
2024 536 1,2 44752 98,8 15 0,0 45303 

Total 4254 0,9 474563 97,1 10082 2,1 488899 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 

A taxa de incidência de AC em NV de mães residentes em Alagoas se 

mostra crescente ao longo do período analisado. É possível verificar que no 

início da série a incidência era de 6,3 por 1.000 NV, oscilando nos anos se-

guintes, apresentando um crescimento acentuado nos dois últimos anos 

(Gráfico 1). Esse comportamento pode refletir tanto uma melhoria na vigi-

lância e registro das anomalias no SINASC, quanto um possível aumento 

real da ocorrência desses eventos. 

Gráfico 1 – Taxa de incidência de anomalia congênita por 1000 nascidos vivos de mães 
residentes em Alagoas, por ano de nascimento, no período de 2015 a 2024. 

 
Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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A distribuição da incidência de anomalias por Região de Saúde (RS) 

apresentou marcada heterogeneidade no estado (Tabela 2). A 5ª RS regis-

trou a maior média do período analisado, enquanto a 6ª RS apresentou o 

menor valor, com 4,4 por 1.000 NV. Observou-se ainda intensa variação 

temporal em algumas regiões, como a 2ª RS, que passou de 12,9 casos por 

1.000 NV em 2016 para 4,1 em 2024, e a 9ª RS, que atingiu o maior coefici-

ente estadual em 2024, com 16,4 por 1.000 NV. 

Essas diferenças regionais sugerem desigualdades estruturais que 

podem refletir variações nas condições socioeconômicas e ambientais, além 

do acesso e qualidade do pré-natal, da sensibilidade da vigilância e da ca-

pacidade diagnóstica local. Tais fatores influenciam diretamente a detecção 

e o registro das anomalias, contribuindo para o padrão heterogêneo obser-

vado no território. 

Tabela 2 – Taxa de incidência de anomalia congênita por 1000 NV nascidos vivos de mães 

residentes em Alagoas, por ano de nascimento, segundo as regiões de saúde, no período 
de 2015 a 2024. 

RS 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Média 

1ª RS 8,2 11,6 8,6 7,7 10,3 8,9 10,9 10,5 11,6 14,5 10,3 
2ª RS 7,6 12,9 10,9 10,2 9,3 12,2 7,9 6,3 5,9 4,1 8,7 
3ª RS 4,2 8,9 4,6 3,6 5,1 4,5 5,2 6,4 9,1 8,4 6,0 
4ª RS 3,6 12,1 9,5 6,9 10,3 10,9 7,8 12,7 13,9 11,8 10,0 
5ª RS 9,9 10,2 13,0 15,9 12,2 10,6 11,9 15,4 15,2 14,8 12,9 
6ª RS 4,0 3,6 2,9 2,8 3,9 3,5 5,2 6,7 4,7 6,3 4,4 
7ª RS 3,5 3,5 4,9 5,5 6,6 6,0 5,6 5,9 8,3 10,2 6,0 
8ª RS 1,6 5,8 2,4 3,5 5,3 6,0 10,6 7,0 8,0 9,5 6,0 
9ª RS 8,1 6,4 8,2 13,4 14,0 12,8 13,1 8,0 13,7 16,4 11,4 
10ª RS 6,0 8,4 5,9 10,0 8,0 11,2 10,1 6,8 9,3 7,3 8,3 

Total 6,3 8,8 7,3 7,7 8,9 8,4 9,1 8,8 10,4 11,8 8,8 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 

 
A análise espacial realizada comparando-se 2015 e 2024 revela uma 

maior dispersão da incidência de AC em Alagoas. Em 2015, predominavam 

municípios com taxas de até 8,0 casos por 1.000 NV, enquanto em 2024 as 

incidências se mostram mais elevadas, especialmente nas regiões do Agres-

te, Sertão e litoral norte. Alguns municípios permanecem com registros abai-



Anomalias Congênitas: Perfil Epidemiológico dos Nascidos Vivos no Estado de Alagoas, 2015 a 2024 

 

59 | 

 
 

xo do preconizado pela OMS ou inexistentes, que pode ser reflexo de sub-

registro da informação, baixa sensibilidade diagnóstica ou pequenas popula-

ções, resultando em taxas instáveis (Mapa 1). 

Mapa 1 – Taxa de incidência de anomalia congênita por 1000 nascidos vivos de mães ala-
goanas, segundo o município de residência, nos anos de 2015 (A) e 2024 (B). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025 sujeitos a altera-

ções. 

Quanto às características maternas, comparando os quinquênios 

2015–2019 e 2020–2024, observa-se redução da proporção de mães ado-

lescentes de NV com AC, estabilidade na faixa de 20 a 34 anos e aumento 

entre mães com 35 anos ou mais (Gráfico 2). 

Alguns estudos relatam que a idade materna, de forma isolada, pode 

não ser um fator determinante para o aumento da incidência das anomalias. 

Entretanto, essa associação pode estar relacionada à maior frequência de 

baixo peso ao nascer entre filhos de mães adolescentes, condição reconhe-

cida como fator de risco para AC (Dias; Antoni; Vargas, 2020). Outros estu-

dos, porém, indicam uma tendência de maior risco tanto entre mães muito 

jovens quanto entre mulheres em faixas etárias mais avançadas, incluindo 

para malformações, mesmo as dos tipos não cromossômicas (Teixeira, 

2020). 

(A) (B) 
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Gráfico 2 – Proporção de nascidos vivos com anomalias congênitas, segundo faixa etária 
materna, em Alagoas, comparando os períodos 2015–2019 e 2020–2024. 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025 sujeitos a altera-
ções. 

No que diz respeito à escolaridade materna, observa-se o predomínio 

do ensino médio, com redução das categorias de menor escolaridade e au-

mento entre mães com nível superior. Esse movimento acompanha a dimi-

nuição de mães adolescentes e o crescimento da participação de mulheres 

com 35 anos ou mais, sugerindo um perfil reprodutivo marcado por maior 

escolarização e adiamento da maternidade (Gráfico 3). 

Uma associação entre a escolaridade materna e a incidência de AC é 

observada na literatura, evidenciando que quanto menor o nível de educa-

ção da mãe, maior parece ser o risco de ocorrerem tais anomalias nos RN. 

Destaca-se, com isso, a importância da educação não apenas como um in-

dicador socioeconômico, mas também como um fator de influência crucial na 

saúde fetal (Iglesias; Vaquero; Queiroz, 2025). 
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Gráfico 3 – Proporção de nascidos vivos com anomalias congênitas segundo a escolarida-
de materna, em Alagoas, comparando os períodos 2015–2019 e 2020–2024. 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 

No que se refere às características gestacionais, a maioria das ges-

tantes realizou um número maior ou igual a sete consultas de pré-natal, com 

queda das demais categorias, nos dois períodos avaliados, sugerindo boa 

cobertura assistencial. Entretanto, ainda é possível visualizar uma porcenta-

gem acima de 30% de mães que realizaram um número menor de consultas 

(Gráfico 4). 

Em seu estudo, Brito et al (2019), afirma que o pré-natal é essencial 

para garantir uma gestação saudável, permitindo identificar precocemente 

fatores de risco e possíveis AC, além de orientar ações educativas, preventi-

vas e psicossociais que promovem a saúde da mãe e do bebê. 

Gráfico 4 – Proporção de nascidos vivos com anomalias congênitas segundo o número de 
consultas de pré-natal realizado, em Alagoas, comparando os períodos 2015–2019 e 2020–
2024. 

 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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Além do aumento visto no número de consultas de pré-natal, observa-

se o aumento do percentual de mães que se fizeram presentes na consulta 

ainda no primeiro trimestre gestacional (Gráfico 5). Entretanto, o constante 

aumento da incidência das anomalias ao longo dos anos sugere reflexão 

quanto a qualidade das consultas oferecidas às gestantes. 

 O MS destaca que a assistência no primeiro trimestre de gestação é 

um importante indicador da qualidade do cuidado materno. Nesse período, 

devem ser realizados exames para rastrear infecções podem estar associa-

das a malformações congênitas. Além disso, muitas dessas infecções po-

dem ser assintomáticas na gestante, embora causem danos ao feto (Brasil, 

2013). 

O diagnóstico precoce de alterações fetais tende a favorecer a melhor 

compreensão da situação pelos pais, permitindo que se preparem física e 

emocionalmente para decisões e cuidados futuros, além de auxiliar no pre-

paro da equipe de saúde para o atendimento adequado ao RN (Nogueira; 

Garcia, 2025). 

Gráfico 5 – Proporção de nascidos vivos com anomalias congênitas segundo o trimestre de 
início do pré-natal, em Alagoas, comparando os períodos 2015–2019 e 2020–2024. 

 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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analisados. As gestações múltiplas apresentam participação discreta, com 

leve crescimento das duplas e ausência de registros em triplas ou mais 

(Gráfico 6).  

Tais resultados evidenciam que, embora as gestações múltiplas se-

jam pouco frequentes, elas exigem atenção especial devido ao maior risco 

de intercorrências e desfechos adversos. Esse achado está em concordân-

cia com o estudo de Freitas et al (2021), que aponta que gestar dois ou mais 

bebês pode aumentar a probabilidade de defeitos congênitos, em razão de 

possíveis erros durante a divisão celular. 

Gráfico 6 – Proporção de nascidos vivos com anomalias congênitas segundo o tipo de gra-
videz materna, em Alagoas, comparando os períodos 2015–2019 e 2020–2024. 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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nasceram a termo, com os percentuais mantendo-se estável nos períodos 

avaliados. Entretanto, nota-se crescimento nos registros de NV pré-termos, 

indicando maior relevância desse grupo, reforçando a necessidade de aten-

ção às condições perinatais, sobretudo à prematuridade, como fator associ-

ado às AC (Gráfico 7). 
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Gráfico 7 – Proporção de nascidos vivos com anomalias congênitas segundo a duração da 
gestação materna, em Alagoas, comparando os períodos 2015–2019 e 2020–2024. 

 
Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025 sujeitos a altera-
ções. 
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tual estável nos períodos comparados. Observa-se, entretanto, participação 

expressiva dos casos com baixo peso (<2.500g), com discreto aumento en-

tre os períodos anuais avaliados, o que reforça a associação entre baixo pe-

so e maior vulnerabilidade para intercorrências neonatais (Gráfico 8). Esses 

achados sugerem que, além das anomalias, a condição do peso ao nascer, 

aliado a prematuridade, pode atuar como fator agravante para a sobrevivên-

cia e evolução clínica desses RN. 

O baixo peso ao nascer e a prematuridade têm sido descritos na lite-

ratura frequentemente associados à ocorrência de AC, uma vez que essas 

condições podem refletir prejuízos no desenvolvimento fetal. Esse vínculo 

reforça a importância de um pré-natal qualificado, capaz de identificar preco-

cemente fatores de risco e prevenir desfechos adversos (Freitas et al, 2021). 
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Gráfico 8 – Proporção de nascidos vivos com anomalias congênitas segundo o peso ao 
nascer, em Alagoas, comparando os períodos 2015–2019 e 2020–2024. 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025 sujeitos a altera-
ções. 

Sobre a AC mais notificada entre os NV no estado de Alagoas, obser-

va-se que a polidactilia apresenta o maior percentual dentre as anomalias, 

configurando-se como a de maior destaque epidemiológico, seguida da hi-

pospádia e das deformidades congênitas do pé. Anomalias do sistema ner-

voso central, como hidrocefalia, anencefalia e espinha bífida, apresentam 

menor média de registros, mas possuem relevância clínica por sua gravida-

de (Gráfico 9).  

Vanassi et al. (2022) apresentam resultados semelhantes aos obser-

vados em Alagoas, com predominância de malformações relacionadas ao 

sistema osteomuscular. Tal fato pode evidenciar um perfil marcado pela pre-

dominância de alterações morfológicas externas de fácil identificação, en-

quanto as condições de maior letalidade ou complexidade podem estar sub-

registradas devido a dificuldades diagnósticas, limitações ou serviço não es-

truturado de forma adequada na vigilância. 
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Gráfico 9 – Média percentual dos principais casos notificados de anomalia congênita em 
nascidos vivos de mães residentes em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Fonte: SINASC\SEVISA\SESAU\AL dados disponíveis em agosto/2025 sujeitos a altera-
ções. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo confirma o aumento da incidência e maior dispersão das 
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que promovam a qualidade de vida desses indivíduos, considerando todos 

os aspectos de sua vida pessoal, social e de saúde. 
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RESUMO 

O HIV e a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida representam um impor-
tante problema de saúde pública no Brasil, principalmente na população de 
adolescentes e jovens. O estudo objetivou descrever a ocorrência de casos 
de HIV/Aids e óbitos por Aids em adolescentes residentes de Alagoas no 
período de 2015 a 2024. Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo, de 
abordagem quantitativa. A faixa etária da população estudada é de 10 a 19 
anos no período de 2015 a 2024. Como fonte de dados, foi utilizado o Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação, o Sistema de Informação 
sobre Mortalidade, além de estimativas populacionais do Departamento de 
Informação e Informática do Sistema Único de Saúde. Alagoas registrou 652 
casos, sendo que HIV registrou 548 e Aids registrou 104. Nesse sentido, é 
importante considerar os atravessamentos do adoecimento em ambos os 
sexos, sendo mais recorrente entre os jovens de raça/cor autodeclarada 
parda e na faixa etária de 15 a 19 anos. A mortalidade por Aids, no período 
analisado, apresentou um discreto registro, com os óbitos ocorrendo predo-
minantemente no sexo masculino, na faixa etária de 15 a 19 anos e entre 
indivíduos de autodeclaração de raça/cor parda. Portanto, é necessário que 
o entendimento da resposta à epidemia de HIV/Aids ocorra de acordo com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, devendo ser compreendida 
por uma articulação intersetorial e compartilhada de responsabilidades, com 
uma abordagem inclusiva e baseada em direitos humanos.  

PALAVRAS-CHAVE:  

Diagnóstico da Situação de Saúde; Soroprevalência de HIV; Saúde do Ado-

lescente.  

INTRODUÇÃO  

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) configuram um rele-

vante problema de saúde pública no Brasil, com especial incidência entre 

adolescentes e adultos jovens. Dentre essas infecções, o vírus da imunode-

ficiência humana (HIV) destaca-se pela gravidade de suas implicações clíni-

cas, uma vez que, na ausência de tratamento antirretroviral adequado, pode 
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evoluir para a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids). Essa progres-

são acarreta profunda imunossupressão, aumentando a suscetibilidade do 

indivíduo a infecções oportunistas causadas por diversos agentes etiológi-

cos, como bactérias, vírus, fungos e protozoários (Brasil, 2022; Dietz; Bor-

ges; Oliveira; Gomes; Manrique, 2021). 

No Brasil, de 2012 a 2022, 52.415 jovens (15 a 24 anos) com HIV de 

ambos os sexos evoluíram para Aids. Em 2022, a razão de sexos entre jo-

vens de 15 a 24 anos foi de 28 homens para cada dez mulheres, reforçando 

a priorização de medidas de enfrentamento da doença nessa faixa etária 

(Brasil, 2023). 

O Brasil reúne esforços para cumprir os compromissos pactuados pe-

la Organização das Nações Unidas (ONU) para o alcance dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). O objetivo três visa assegurar uma 

vida saudável e promover o bem-estar para todas as pessoas, em todas as 

idades, inclusive na resposta à epidemia de Aids. Diante disso, os entes fe-

derados e municipais devem assumir o compromisso de buscar até 2030 o 

fim das epidemias de Aids como problema de saúde pública (Brasil, 2025). 

É importante considerar que, na adolescência, a sexualidade se en-

contra em processo de formação e solidificação. Nesse sentido, as políticas 

públicas voltadas para a prevenção do HIV neste grupo populacional devem 

estar permanentemente em aperfeiçoamento devido às mudanças constan-

tes do processo saúde-doença (Ferro et al., 2021; Arruda; Pedrosa, 2024; 

Brasil, 2022; Knautha; Pileccob, 2024). 

A fim de fortalecer a promoção da atenção à saúde sexual como uma 

estratégia de desenvolvimento integral da saúde e reduzir a incidência esta-

dual de HIV/Aids, o estudo objetivou descrever a ocorrência de casos de 

HIV/Aids e óbitos por Aids em adolescentes residentes de Alagoas no perío-

do de 2015 a 2024. Nesse sentido, o panorama epidemiológico estadual po-

derá fornecer subsídios para uma reflexão crítica, com possibilidade de in-
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tervenções mais efetivas e de potencial impacto na gestão da saúde integral 

do adolescente. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo, de abordagem quanti-

tativa, dos casos de HIV/Aids em adolescentes residentes de Alagoas, diag-

nosticados no período de 2015 a 2024. A faixa etária da população estudada 

corresponde de 10 a 19 anos. 

Utilizou-se como fonte de dados o Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN), considerando o ano de diagnóstico referente a 

HIV/Aids, e o Sistema Laudo, a fim de obter dados referentes à contagem de 

linfócitos T CD4 de casos diagnosticados em menores de 13 anos. Conside-

rou-se, também, o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) para ava-

liação dos óbitos por Aids nesta faixa etária e estimativas populacionais do 

Departamento de Informação e Informática do SUS (DataSUS), do Ministério 

da Saúde (MS), para os cálculos dos indicadores de saúde. 

A fim de obter dados referentes à faixa etária adotada, utilizaram-se 

as bases de dados AIDSANET.dbf e AIDSCNET.dbf, que representam as 

notificações SINAN HIV/Aids para maiores de 13 anos e SINAN HIV/Aids 

para menores de 13 anos, respectivamente. Para os achados de óbito por 

Aids por notificação SIM, usou-se a base de dados DO.dbc referente ao pe-

ríodo de 2015 a 2024. 

As bases foram congeladas em 21 de agosto de 2025 e, em seguida, 

os respectivos dados foram tabulados por meio do Tabwin 32, a fim de obter 

os indicadores de saúde e a elaboração dos mapas. Recorreu-se ao manu-

seio da ferramenta Microsoft Excel 2010 para a construção de tabelas e grá-

ficos. 
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Considerou-se o parâmetro preconizado pelo Ministério da Saúde pa-

ra análise e interpretação da definição de Aids por evidência laboratorial, 

como a contagem de células T CD4 menor que 350 cel/mm³ (Brasil, 2024a). 

Adotou-se a categorização de dois eixos a fim de facilitar a compre-

ensão das variáveis da pesquisa. Os eixos são comuns às doenças e ao 

eixo epidemiológico específico (Quadro 1). 

Quadro 1 – Eixos comuns e específicos das variáveis de análise às doenças HIV e  Aids. 

Eixos Variáveis 

Comuns às condições estudadas e 
óbito por Aids (relacionadas aos 
marcadores sociais) 

Raça/cor, 
Escolaridade, 
Faixa etária desmembrada: 10 a 14 anos e 15 a 19 
anos, 
Município de residência e de notificação. 

Epidemiológico específico da Aids 
Evidência laboratorial pelos achados laboratoriais 
de células T CD4+ <350. 

Fonte: elaboração das redatoras, 2025.  

Considerou-se na análise os indicadores relativos à taxa de detecção 

HIV/Aids e ao coeficiente de mortalidade, dispostos no Quadro 2. 

Quadro 2 – Indicadores de análise de adolescentes para HIV/AIDS. 

Indicadores Avaliados Método De Cálculo 

Taxa de detecção de casos de 
HIV em adolescentes 

Número de casos novos de HIV em adolescentes / 
População total de adolescentes x 100.000  

Taxa de detecção de casos de 
Aids em adolescentes 

Número de casos novos de Aids em adolescentes 
/População total de adolescentes x 100.000 

Coeficiente de Mortalidade por 
Aids em adolescentes 

Número de óbitos por Aids em adolescentes / Popu-
lação total de adolescentes x 100.000 

Proporção de casos de Aids em 
adolescentes segundo CD4 me-
nor que 350 cel/mm³ 

Número de casos de Aids em adolescentes com 
resultado CD4 menor que 350 cel/mm³ / Número 
total de casos de Aids em adolescentes x 100 

Fonte: elaboração das redatoras, 2025. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período estudado, Alagoas registrou 652 casos de HIV/Aids, sendo 

548 (84%) HIV e 104 (16%) Aids. Em ambos os sexos, os adolescentes são 

acometidos pelo HIV, com discreta predominância do sexo feminino (50,4%, 

n=276) (Tabela 1). No âmbito social, o acometimento dos casos de HIV de-

ve ser analisado pelo conjunto de fatores sociais que as mulheres brasileiras 

vivenciam, como o controle do comportamento sexual, que está relacionado 

à reprodução e aos papéis de gênero. Além disso, destaca-se a vulnerabili-

dade da faixa etária e o letramento relacionado à doença (Silva; Lima; Dou-

rado; Andrade, 2022; Campany; Amaral; Santos, 2021). 

Na fase avançada da doença, compreendida por Aids, observa-se a 

dominância do sexo masculino (59,6%, n=62) (Tabela 1). Estudos conside-

ram que, dentro da lógica social do gênero, os adolescentes do sexo mascu-

lino possuem uma elevada exposição ao risco e ao agravamento da doença 

devido a fenômenos como o início precoce da atividade sexual e com múlti-

plos parceiros sexuais, a descoberta da atração sexual por pessoas do 

mesmo sexo, e também às vulnerabilidades relacionadas à escolaridade, à 

coinfecção de outras ISTs, à descrença na transmissão do HIV, bem como 

às condições socioeconômicas (Taquette; Rodrigues; Bortolotti, 2015). 

Quanto à raça e cor, observa-se maior frequência absoluta e relativa 

da cor parda em ambos os acometimentos segundo o sexo, para o HIV 

(70,6%, n=387) e para Aids (71,2%, n=74). No que se refere à faixa etária, 

sobressai a faixa compreendida entre 15 e 19 anos quando comparada à 

faixa de 10 a 14 anos, tanto na Aids quanto no HIV. A respeito da escolari-

dade, prevaleceu o ensino fundamental da 5ª à 8ª série e o ensino médio 

incompleto, tanto na Aids quanto no HIV (Tabela 1). 

É importante considerar que estudos apontam ainda persistência da 

relação raça/cor no processo saúde-doença numa vinculação à pauperiza-
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ção social e dificuldade de acesso aos serviços de saúde resultantes de pro-

cessos históricos sociais (Torres, 2025; Fialho; Bonomo; Silva; Miranda, 

2023). 

Tabela 1 – Frequência absoluta e relativa do perfil sociodemográfico de adolescentes que 
vivem com HIV e Aids residentes em Alagoas, segundo o ano de diagnóstico de 2015 a 
2024. 

 
HIV+ AIDS 

 Masc Fem  Masc Fem  

 
n % n % Total n % n % Total 

Sexo 272 49,6 276 50,4 548 62 59,6 42 40,4 104 

Raça/cor 

Ign/Branco 20 7,4 8 2,9 28 1 1,6 3 7,1 4 

Branca 41 15,1 35 12,7 76 11 17,7 7 16,7 18 

Preta 30 11,0 22 8,0 52 5 8,1 2 4,8 7 

Amarela 1 0,4 3 1,1 4 1 1,6 0 0,0 1 

Parda 179 65,8 208 75,4 387 44 71,0 30 71,4 74 

Indigena 1 0,4 0 0,0 1 0 0,0 0 0,0 0 

Escolaridade 

Ign/Branco 61 22,4 43 15,6 104 8 12,9 5 11,9 13 

Analfabeto 2 0,7 5 1,8 7 2 3,2 0 0,0 2 

1ª a 4ª série incomp. do EF 12 4,4 18 6,5 30 3 4,8 5 11,9 8 

4ª série comp.do EF 4 1,5 13 4,7 17 2 3,2 4 9,5 6 

5ª a 8ª série incomp. do EF 32 11,8 98 35,5 130 12 19,4 11 26,2 23 

Ensino fundamental comp. 22 8,1 19 6,9 41 5 8,1 3 7,1 8 

Ensino médio incomp. 58 21,3 56 20,3 114 12 19,4 9 21,4 21 

Ensino médio comp. 59 21,7 21 7,6 80 17 27,4 4 9,5 21 

Educação superior incomp. 16 5,9 2 0,7 18 1 1,6 1 2,4 2 

Educação superior comp 6 2,2 1 0,4 7 0 0,0 0 0,0 0 

Faixa Etária 

10-14 anos 5 1,8 15 5,4 20 2 3,2 3 7,1 5 

15-19 anos 267 98,2 261 94,6 528 60 96,8 39 92,9 99 

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

A ocorrência de casos novos de HIV/Aids, segundo a faixa etária, é 

considerada predominante entre jovens de 15 a 19 anos ao longo do período 

estudado. Nessa faixa etária, em 2018, houve o maior registro da taxa de 
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detecção de casos novos de HIV, de 24,4 por 100 mil habitantes, enquanto a 

menor foi em 2020, com 13,6 por 100 mil habitantes. Para análise de Aids, 

observou-se o maior registro em 2015 e 2018, com a taxa de 5,1 por 100 mil 

habitantes; no entanto, em 2019, observou-se a menor detecção, de 2,2 por 

100 mil habitantes (Gráfico 1). 

Esse cenário intensifica a urgência de intervenções, inclusive antes 

da iniciação sexual entre os adolescentes e jovens, e de forma acessível em 

ambientes que proporcionem discussões sobre a promoção da saúde, valo-

rizando a saúde sexual e reprodutiva, incluindo a prevenção de ISTs, princi-

palmente HIV/Aids (Bossonario et al., 2022; Brasil, 2024b). 

Gráfico 1 – Taxa de detecção de casos novos de HIV e Aids em adolescentes residentes 
de Alagoas por faixa etária, segundo ano de diagnóstico no período de 2015 a 2024.  

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no 
DATASUS. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

Observou-se que, diante dos 104 casos diagnosticados com Aids em 

adolescentes no período analisado, 90 foram submetidos à contagem de 

linfócitos T CD4, correspondendo a 86,5%. Dentre os 90 casos avaliados, 80 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

HIV 10-14 anos 1,7 0,3 0,7 0,0 0,7 0,4 1,9 0,4 0,4 0,8

HIV 15-19 anos 16,0 19,5 20,7 24,4 22,6 13,6 16,5 21,8 21,8 20,1

AIDS 10-14 anos 0,3 0,0 0,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

AIDS 15-19 anos 5,1 3,8 4,3 5,1 2,2 3,4 3,1 3,9 2,8 2,8
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(88,9%) registraram resultados menores que 350 cel/mm³, conforme visuali-

zado no Gráfico 2.  

Verificou-se também que a maior proporção de casos com evidência 

laboratorial em relação ao número total de casos de Aids ocorreu no ano de 

2022 (100%), enquanto que o menor percentual foi em 2017 (53,8%) (Gráfi-

co 2). 

O rastreio com resultado da contagem de células T CD4 nos casos de 

Aids favorece o manejo do indivíduo, principalmente se esse resultado for 

inferior a 200 células/mm³, o que indica um alto grau de severidade (risco de 

infecções oportunistas graves e fatais). Quando empregado de forma opor-

tuna, as intervenções podem reduzir a gravidade e reverter o estágio avan-

çado da Aids (Brasil, 2024a). 

Gráfico 2 – Frequência absoluta e proporção de casos de Aids em adolescentes residentes 
de Alagoas com evidência laboratorial T CD4+ segundo ano de diagnóstico, 2015 a 2024.  

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Sistema Laudo/MS Dados disponíveis em agosto/2025, 
sujeitos a alterações. 

No período analisado, a mortalidade dos adolescentes por Aids é ob-

servada por um discreto registro. O Estado teve o maior coeficiente de mor-

talidade em 2017, com 0,5 óbitos por 100 mil habitantes. Foi registrado óbito 

em quatro Regiões de Saúde (RS): 1ª RS, 2ª RS, 3ª RS e 7ª RS. A 2ª RS 
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apresentou a maior taxa de mortalidade de adolescentes por Aids no ano de  

2017 (3,1 por 100 mil hab.), enquanto a 3ª RS revelou o segundo maior coe-

ficiente em 2024 (2,9 por 100 mil hab.) (Gráfico 3). 

 A mortalidade por HIV/Aids deve ser compreendida como multifatorial. 

O enfrentamento desse cenário reforça a relevância de considerar os fatores 

comportamentais e culturais para a formulação de estratégias inovadoras. 

Além disso, é necessário intensificar a disseminação de informações em sa-

úde para esse público-alvo, bem como a expansão de medidas de pré-

exposição ao vírus e incentivos à realização de testes (Ribeiro et al., 2023). 

Gráfico 3 – Coeficiente de Mortalidade por Aids em adolescentes por 100 mil habitantes 
segundo as Regiões de Saúde com registro de óbito e ano da ocorrência, Alagoas, 2015 a 
2024. 

Fonte: SIM/Sevisa/SESAU/AL. Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no DA-
TASUS. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

O início da trajetória assistencial dos adolescentes que convivem com 

o HIV/Aids é dado pelo cruzamento do município de residência com o muni-

cípio de notificação. A análise espacial desse caminho evidencia a concen-

tração das notificações em Maceió, representando 80,7% dos casos, segui-

do de Arapiraca (5,7%) e Coruripe (1,2%). Além disso, mostra o silêncio epi-
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demiológico predominante nas cidades da segunda macrorregião de saúde, 

conforme o Mapa 1. 

A ocorrência dessas notificações pode ser fruto de medidas nacionais 

de ampliação e descentralização do cuidado ao HIV/Aids, como, por exem-

plo, a incorporação da notificação dos casos de HIV na Lista Nacional de 

Notificação Compulsória de Doença a partir de 2014, por meio da Portaria nº 

1.271/2014. Também se destaca a Portaria nº 34/2005, que regulamenta o 

uso de testes rápidos para diagnóstico de HIV de forma ampla à população, 

através do Sistema Único de Saúde (SUS), ofertados de forma imediata e 

com tempo reduzido de espera para o resultado, e sua implantação na Aten-

ção Primária em 2012, pela Portaria nº 77/2012 (Brasil, 2014; Rocha; Ew; 

Moro; Zanardo; Pizzinato, 2018). 

 
Mapa 1 – Dispersão espacial da trajetória inicial da assistência de adolescentes que convi-
vem com o HIV/Aids residente de Alagoas segundo município de notificação, 2015 a 2024. 

 
Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

A concentração de casos de HIV/Aids nas localidades mais urbaniza-

das e com grandes densidades populacionais pode ser explicada pela cons-
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ciais territórios de elevado número de casos de HIV, devido ao intenso fluxo 

de pessoas por meio do turismo (Ribeiro et al., 2023). 

É imprescindível observar que a vivência com o vírus na adolescência 

pode ocasionar dilemas. Os desafios do próprio ciclo de vida e os conflitos 

específicos da infecção podem influenciar a adesão ao tratamento, o que 

pode ser observado por oscilações entre os períodos de aceitação e com-

preensão da situação, com momentos de completa aversão por não conse-

guirem se adaptar (Bortolotti et al., 2014; Cunha; Maciel; Moreira, 2022). 

Essas repercussões também envolvem seus familiares, que podem 

assumir uma postura protetiva em relação ao adolescente, no núcleo familiar 

ou comunidade, diante dos preconceitos e representações que a infecção 

suscita (Bortolotti et al., 2014; Cunha; Maciel; Moreira, 2022). 

Ressalta-se que as fragilidades no acesso dos adolescentes que vi-

vem com HIV/Aids às instituições de saúde podem envolver limitações da 

estrutura do serviço, quanto ao espaço próprio para essa população, à dis-

tância, à formação de vínculo com a equipe e ao preparo dos profissionais 

para realizar um cuidado integral, holístico e resolutivo às outras demandas 

apresentadas (Bortolotti et al., 2014; Cunha; Maciel; Moreira, 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O cenário epidemiológico desse adoecimento deve considerar os 

seus atravessamentos sociais para o sexo feminino e masculino. É expressi-

vo o registro de casos de HIV/Aids em adolescentes que se autodeclaram 

pardos. Nesse sentido, os determinantes individuais, como raça/cor e gêne-

ro, consistem em fator relevante no processo saúde-doença. 

Ressalta-se que o adoecimento é mais recorrente na faixa etária de 

15 a 19 anos. Quanto à mortalidade dos adolescentes por Aids, observa-se 

um discreto registro no Estado, com predominância dos óbitos em indivíduos 
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do sexo masculino, na faixa etária de 15 a 19 anos, e com autodeclaração 

de raça e cor parda. 

Observou-se a expressiva importância do rastreio e do resultado da 

contagem de células T CD4 nos casos de Aids. Essa medida, quando reali-

zada de forma oportuna, favorece o manejo do indivíduo, com intervenções 

que podem reduzir a gravidade e reverter o estágio avançado da Aids. 

Nota-se que a trajetória assistencial dos adolescentes ocorre predo-

minantemente em Maceió, seguida pelos municípios de Arapiraca e Coruri-

pe. No entanto, os dilemas da concentração dos serviços de saúde na capi-

tal e o elevado silêncio epidemiológico podem representar uma fragilidade 

no acesso dos adolescentes e, assim, repercutir na piora do quadro de saú-

de. Esse panorama pode ser intensificado pelas influências da própria repre-

sentação da infecção para o indivíduo e sua família, bem como pelas suas 

vulnerabilidades sócias. 
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RESUMO 

Sífilis e HIV são doenças de importância para a saúde pública, pois causam 
impacto sobre a saúde reprodutiva e infantil. O objetivo deste estudo é apre-
sentar o perfil epidemiológico destas infecções sexualmente transmissíveis 
em gestantes adolescentes em Alagoas no ano de 2015 a 2024. Trata-se de 
um estudo descritivo, epidemiológico e retrospectivo, realizado no estado de 
Alagoas com adolescentes gestantes entre 10 e 19 anos no período de 2015 
a 2024, com base no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SI-
NAN). A taxa de incidência de gestantes adolescentes com sífilis no estado 
de Alagoas foi de 6,6/1.000 nascidos vivos em 2024, e entre gestantes ado-
lescentes com HIV a taxa foi de 0,5/1.000 NV no mesmo período. Houve 
redução progressiva da evolução para sífilis congênita: em 2015, era de 
109%, passando para 34% em 2024; e entre gestantes adolescentes com 
HIV, 41% das gestações evoluiu para nascido vivo com HIV em 2024. È im-
portante sensibilizar os profissionais de saúde no cuidado a essa população, 
assim como a orientação aos adolescentes quanto à prevenção de IST´s e 
da gravidez. 

 

PALAVRAS-CHAVE:  

Gestação na Adolescência; Sífilis; HIV. 

INTRODUÇÃO  

Infecções sexualmente transmissíveis (IST) são causadas por vírus, 

bactérias ou outros microrganismos, transmitidas principalmente pelo conta-

to sexual vaginal, anal ou oral sem preservativo, além da transmissão verti-

cal. Entre as IST mais prevalentes destacam-se o Vírus da Imunodeficiência 

Humana (HIV), a sífilis e as hepatites B e C. Esses agravos representam um 

importante problema de saúde pública, pois impactam diretamente a saúde 

reprodutiva e infantil, podendo causar infertilidade, complicações na gesta-

ção e no parto, além de risco de evolução para óbito (Gerson et al., 2020). 
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Entre os grupos mais vulneráveis às IST, os adolescentes (10 a 19 

anos) representam um importante desafio para a saúde pública, em razão do 

comportamento sexual, da ocorrência de gestações, da exposição a situa-

ções de risco e das repercussões psicossociais e econômicas que esses 

agravos podem gerar nos contextos individual, familiar e social. No Brasil, 

essa população ultrapassa 29 milhões de pessoas, correspondendo a 13,5% 

da população geral em 2024, sendo 51,2% do sexo masculino e 48,8% do 

feminino. Em Alagoas, no mesmo ano, os adolescentes somaram aproxima-

damente 980 mil pessoas, representando 31% da população estadual, man-

tendo proporção semelhante à distribuição nacional (Caldana et al., 2021; 

Brasil, 2025; IBGE, 2025). 

Durante a gravidez é importante considerar o risco de infecção por 

IST decorrente do não uso do preservativo, aumentando a morbimortalidade 

da gestante e do concepto devido à possibilidade de transmissão vertical, 

com consequências para o recém-nascido (RN), como baixo peso, malfor-

mações, prematuridade e óbitos perinatais (Brasil, 2022; Brasil, 2025). 

As principais IST’s que são notificadas no Brasil em gestantes, no Sis-

tema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), são HIV, sífilis e 

hepatite B. Em relação à sífilis, em 2021 foram diagnosticados 6.197 casos 

de gestantes entre 10 e 19 anos, o que representa 22% do total dos casos. 

Para o HIV, entre 2000 e junho de 2024, foram notificadas 166.237 gestan-

tes, parturientes e puérperas com infecção pelo HIV, destes, 14,6% ocorre-

ram em adolescentes de 10 a 19 anos (Brasil, 2024). 

Diante do supracitado, é de grande relevância compreender o perfil 

epidemiológico das infecções sexualmente transmissíveis em gestantes ado-

lescentes de Alagoas para subsidiar políticas públicas, estratégias de pre-

venção e o fortalecimento do pré-natal. Assim, o estudo tem como objetivo 

apresentar o perfil epidemiológico das infecções por HIV e sífilis em gestan-

tes adolescentes em Alagoas no período de 2015 a 2024.  
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MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, epidemiológico e retrospectivo, rea-

lizado no estado de Alagoas com gestantes adolescentes entre 10 e 19 anos 

que apresentaram infecções por HIV e sífilis notificadas no período de 2015 

a 2024. Foram utilizados dados secundários do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) por meio das notificações de Sífilis congêni-

ta, Sífilis em Gestante, Gestante HIV e Criança exposta ao HIV. 

Foram incluídos todos os casos notificados de gestante com HIV, cri-

ança exposta ao HIV, sífilis em gestante e sífilis congênita que tiveram como 

desfecho sífilis congênita recente, sífilis congênita tardia, aborto e natimorto. 

Foram desconsideradas as notificações com classificação final preenchida 

com "descartado". 

Para fomentar a análise dos dados, foram utilizadas as seguintes va-

riáveis: realização do pré-natal pela gestante, tratamento da sífilis da gestan-

te no pré-natal, uso de terapia antirretroviral (TARV) na gestante com HIV, 

evolução da sífilis congênita e evolução da criança exposta ao HIV, para as 

quais foram calculadas as frequências relativas e absolutas. 

Com relação aos indicadores, serão trabalhados os do Quadro 1 

abaixo: 

Quadro 1 – Indicadores e métodos de cálculo. 

Indicador Método de Cálculo 

Taxa de incidência de sífilis em gestante 
adolescente por município de residência 

Número de casos de gestante de 10 a 19 
anos com sífilis / número de nascidos vivos 
de gestantes de 10 a 19 anos × 1000 

Proporção de casos de sífilis em gestante 
adolescente segundo trimestre de diag-
nóstico no pré-natal 

 

Número de casos de sífilis em gestante de 10 
a 19 anos segundo o trimestre de gestação 
em que ocorreu o diagnóstico / número total 
de gestantes de 10 a 19 anos com sífilis × 
100 

Proporção de evolução para sífilis congê-
nita em filhos de gestantes adolescentes 
com sífilis  

Número de casos de sífilis congênita cuja 
mãe tinha entre 10 e 19 anos / número total 
de gestantes de 10 a 19 anos com sífilis X 
100 
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Indicador Método de Cálculo 

Taxa de incidência de gestante adoles-
cente com HIV por município de residên-
cia 

Número de casos de HIV detectados em ges-
tantes em um determinado ano de parto e 
local de residência / número de nascidos vi-
vos de gestantes de 10 a 19 anos no mesmo 
local e ano × 1000 

Proporção do uso de antirretroviral em 
gestantes adolescentes com HIV  

Número de gestantes de 10 a 19 anos com 
HIV que realizaram o uso da TARV / número 
total de gestantes de 10 a 19 anos com HIV X 
100 

O processamento dos dados foi realizado usando o programa TabWin 

32, e as análises das variáveis foram realizadas através do Microsoft Office 

Excel 2010. Os resultados foram apresentados de forma descritiva, por meio 

de tabelas, gráficos e mapas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com relação à taxa de incidência de sífilis em gestantes adolescentes 

no estado de Alagoas, o Gráfico 1 apresenta a série histórica de 2015 a 

2024, evidenciando que o ano de 2015 registrou a menor taxa, com 9,1 ca-

sos novos a cada 1.000 nascidos vivos (NV). Observa-se uma evolução 

crescente ao longo dos anos, onde no ano de 2024, a taxa alcançou o maior 

resultado do período avaliado com 42,1 casos novos a cada 1.000 NV. Vale 

destacar, que no mesmo ano o Brasil apresentou nesse público uma taxa de 

incidência de 65,0 casos por 1.000 nascidos vivos (Brasil, 2025; Brasil, 

2026). 
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Gráfico 1 – Taxa de incidência de sífilis em gestantes adolescentes por 1.000 nascidos 
vivos no estado de Alagoas, 2015 a 2024. 

 
Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto de 2025. 
Sujeito a alterações. 

No referido ano, os municípios com as maiores taxas foram: São Mi-

guel dos Milagres (222,0 casos/1.000 NV), seguido por Cajueiro (133,0 ca-

sos/1.000 NV), Campestre (130,0 casos/1.000 NV), Barra de Santo Antônio 

(119,0 casos/1.000 NV) e Rio Largo (118,0 casos/1.000 NV), sendo a maior 

concentração de casos na 1ª macrorregião de saúde. 

Além disso, ao comparar os anos de 2015 e 2024, foi possível obser-

var um aumento nas taxas de detecção em alguns municípios, como Barra 

de Santo Antônio, Batalha, Branquinha, Campestre, Maravilha, São José da 

Laje e São Miguel dos Milagres. Por outro lado, os municípios de Igreja No-

va, Inhapi e Maragogi apresentaram redução dessas taxas nesse mesmo 

comparativo. 

Mapa 1 – Taxa de incidência de sífilis em gestantes adolescentes segundo município de 
residência no estado de Alagoas, 2015 (A) e 2024 (B). 

 
Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto de 2025. 
Sujeito a alterações. 
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Com relação ao diagnóstico materno de sífilis na gestação, o Gráfico 

2 evidencia que houve um aumento no diagnóstico de sífilis entre gestantes 

no 1º trimestre de gestação, uma vez que esse número era de 20% em 2015 

e passou para 34,2% em 2024. No entanto, ainda há um número considerá-

vel de diagnósticos realizados no 3º trimestre (35,9%), o que pode dificultar 

o tratamento dessas gestantes em tempo hábil até o parto. Dado semelhante 

foi observado no estado do Ceará, entre os anos de 2016 e 2018, que identi-

ficou que a maioria das gestantes foi diagnosticada no 3º trimestre de gesta-

ção (Rocha et al., 2023). 

Gráfico 2 – Proporção de casos de sífilis em gestantes adolescentes segundo o trimestre 
de diagnóstico no pré-natal, Alagoas, 2015 a 2024. 

 
Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto de 2025. 
Sujeito a alterações. 
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No entanto, de acordo com o Ministério da Saúde, para o processo de 

certificação da eliminação da transmissão vertical e de boas práticas, a co-

bertura de gestantes tratadas adequadamente para sífilis tem como meta de 

impacto acima de 95%. Com isso, o Estado ainda apresenta um valor abaixo 

do preconizado pelo MS (Brasil, 2024). 

Gráfico 3 – Percentual de realização do tratamento da sífilis em gestantes adolescentes, 
Alagoas, 2015 a 2024. 

 
Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto de 2025. 
Sujeito a alterações. 
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vos de mães adolescentes que evoluíram para sífilis congênita fosse maior 

que o número de gestantes notificadas. Como consequência, após o cálculo 

do indicador, o valor ultrapassou 100%.  

Dentre os impactos da sífilis para a saúde pública, a transmissão 

congênita pode causar consequências graves tanto para a gestação quanto 

para o neonato, incluindo infecção fetal, parto prematuro e até óbito fetal. 

Rocha et al. (2023) e Bigoto et al. (2024) ressaltam que embora a 

maioria das gestantes realize o pré-natal, o acompanhamento adequado 

nem sempre ocorre. Dessa forma, as gestantes com sífilis que não realiza-

ram o tratamento dentro dos parâmetros ideais, comprometem o controle da 

doença e favorecem a evolução para sífilis congênita. 

 
Gráfico 4 – Proporção de evolução para sífilis congênita em filhos de gestantes adolescen-
tes com sífilis, Alagoas, 2015 a 2024. 

 

Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto de 2025. 
Sujeito a alterações.  
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Gráfico 5 – Taxa de incidência de HIV em gestantes adolescentes por 1.000 nascidos vivos 
no estado de Alagoas, 2015 a 2024.  

 
Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto de 2025. 
Sujeito a alterações. 
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maiores taxas do estado de Alagoas estão acima da média nacional (Brasil, 

2024). 

Mapa 2 – Taxa de incidência de HIV em gestantes adolescentes de 10 a 19 anos por 1.000 
nascidos vivos segundo Município de residência, Alagoas, 2015 (A) e 2024 (B). 

 
Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto de 2025. 
Sujeito a alterações. 
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guns casos, chegar a 40% na ausência de medidas adequadas para tratar 

as mulheres portadoras do HIV (Oliveira et al., 2023). 

Gráfico 6 – Proporção do uso de antirretroviral em gestantes adolescentes de 10 a 19 anos 
com HIV em Alagoas, de 2015 a 2024.  

 
Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados tabulados em 25/08/2025. Sujeito a 
alterações.  
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A evolução da gestação em uma pessoa infectada pelo vírus HIV po-

de apresentar intercorrências e complicações, sendo uma informação impor-

tante para a vigilância epidemiológica. Segundo a evolução da gravidez, o 

Gráfico 7 mostra que, em 2024, cerca de 41% das gestações evoluíram pa-

ra nascido vivo. No entanto, nos últimos três anos, houve um aumento no 

percentual da informação assinalada como ignorado/branco (29% em 2022, 

32% em 2023 e 50% em 2024). Esse registro inadequado das informações 

acaba fazendo com que não haja um resultado fidedigno da real situação 

epidemiológica das gestantes vivendo com HIV no Estado, afetando a quali-

dade dos dados para a avaliação desses estudos (Silva, Vasconcelos, Alves, 

2021). 

Gráfico 7 – Frequência relativa da evolução da gestação em adolescentes com HIV em 
Alagoas, de 2015 a 2024.  

 

Fonte: SINAN NET/GVCDT/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto de 2025. 
Sujeito a alterações. 
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adequadamente tratada, havendo uma redução da evolução dos casos para 

sífilis congênita. 

Quanto ao HIV, no último ano, poucos municípios tiveram a presença 

de casos, estando concentrados na 1ª e 2ª região de saúde, houve uma re-

dução do uso da TARV na gestação, e a maior parte evoluiu para nascido 

vivo. 

As IST´s em gestantes adolescentes, como o HIV e a sífilis, vêm 

emergindo ao longo dos últimos 10 anos, afetando essa população e trazen-

do grandes consequências ao binômio. Com isso, se faz importante a sensi-

bilização dos profissionais de saúde no cuidado a essa população, assim 

como a orientação aos adolescentes quanto à prevenção de IST e da gravi-

dez. 
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RESUMO 

A hanseníase é uma doença infecciosa de evolução crônica causada pela 
bactéria Mycobacterium leprae (correção de grafia científica), que afeta pre-
dominantemente pele e nervos periféricos, podendo causar deformidades e 
incapacidades físicas. A hanseníase em menores de 15 anos é um importan-
te indicador da endemicidade da doença e da transmissão ativa e recente do 
bacilo. Este relatório analisou a situação clínica e epidemiológica da hanse-
níase em crianças e adolescentes residentes em Alagoas, no período de 
2015 a 2024. Trata-se de um estudo descritivo transversal com análise no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), nos anos 2015 a 
2024, tabulados pelo TabWin 3.6 e processados pelo Microsoft Excel 2010. 
Foram registrados 188 casos novos no período, com maior concentração em 
adolescentes de 10 a 14 anos e predomínio do sexo feminino. Houve con-
centração de casos em regiões sanitárias específicas, a exemplo da 1ª e da 
9ª e observou-se melhora na proporção de avaliação do grau de incapacida-
de física no diagnóstico, além de redução do abandono terapêutico nos últi-
mos anos. O modo de detecção predominante foi o encaminhamento, segui-
do da demanda espontânea. Os achados reforçam a persistência da trans-
missão ativa no estado e destacam a necessidade de intensificação das 
ações de vigilância, busca ativa e estratégias de diagnóstico precoce em 
escolares e contatos domiciliares. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Hanseníase; Mycobacterium leprae; Vigilância em Saúde Pública; Saúde da 

Criança. 

INTRODUÇÃO  

A hanseníase é uma doença infecciosa de evolução crônica causada 

pela bactéria Mycobacterium leprae, também denominada Bacilo de Hansen, 

que afeta predominantemente pele e nervos periféricos, podendo acometer 

também a mucosa do trato respiratório superior, olhos, linfonodos, testículos 

e órgãos internos, além de causar deformidades e incapacidades físicas. A 
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principal fonte de infecção é indivíduos acometidos pela hanseníase não tra-

tados e com alta carga bacilar (Brasil, 2022). 

A hanseníase em menores de 15 anos é um importante indicador da 

endemicidade da doença e da transmissão ativa e recente do bacilo. Por ser 

uma doença com período de incubação entre dois e sete anos, a criança 

diagnosticada confirma contato próximo com pacientes bacilíferos geralmen-

te dentro do domicílio. Considerando que a hanseníase é a principal doença 

de notificação compulsória causadora de incapacidade física permanente, é 

fundamental que essa faixa etária seja avaliada cuidadosamente entre os 

contatos de pacientes em tratamento para hanseníase (Brasil, 2022). 

Apesar de ser identificada entre as doenças mais antigas da humani-

dade, a hanseníase permanece como um importante desafio em saúde pú-

blica e apresenta alta endemicidade no Brasil. Segundo a Organização 

Mundial da Saúde (2022), o Brasil apresenta uma das maiores cargas da 

doença no mundo, sendo o segundo país em detecção de casos novos de 

hanseníase e responsável por 90% dos casos nas Américas. Em 2024, fo-

ram notificados 22.129 casos novos de hanseníase no país; destes, 921 fo-

ram em menores de 15 anos. Há predomínio da doença nas regiões Nordes-

te, Centro-Oeste e Sudeste do Brasil, com 8.596, 5.970 e 3.708 casos da 

doença, respectivamente, no ano de 2024 (Brasil, 2025). 

Diante dessas condições, o relatório tem como objetivo analisar a si-

tuação clínica e epidemiológica da hanseníase em menores de 15 anos com 

dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), no pe-

ríodo de 2015 a 2024, marcando um compromisso técnico de produzir e dis-

seminar análises da real situação da doença nessa faixa etária nos últimos 

10 anos, visando fortalecer a capacidade analítica de profissionais e gesto-

res nas esferas dos municípios para o enfrentamento dessa doença negli-

genciada
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MÉTODO 

 Trata-se de um estudo descritivo e transversal de análise epidemioló-

gica de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos no estado de 

Alagoas, com dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(Sinan), referentes ao período de janeiro de 2015 a dezembro de 2024. 

Para a coleta das informações, a base de dados alusiva ao objeto de 

estudo foi congelada em 21/08/2025. Para a tabulação dos dados, utilizou-se 

o software TabWin, enquanto a produção de figuras e tabelas foi realizada 

com o auxílio de ferramentas do pacote Microsoft Office®: Excel e Word. 

As variáveis foram analisadas de acordo com o tipo, campo e categoria 

abaixo (Quadro 1). 

Quadro 1 – Descrição das variáveis sociodemográficas e epidemiológicas da hanseníase. 

TIPO DE VARIÁVEL CAMPO DE ANÁLISE CATEGORIAS 

SOCIODEMOGRÁFICAS 

Faixa etária 

< 1 ano  

1-4 anos 

5-9 anos 

10-14 anos 

Sexo 
Masculino  

Feminino 

CLÍNICA  
EPIDEMIOLÓGICA 

Classificação operacional  
Paucibacilar  

Multibacilar 

Grau de Incapacidade Física 
no Diagnóstico 

Grau 0 

Grau I  

Grau II 

Modo de Detecção 

Encaminhamento 

Demanda Espontânea 

Exame de Coletividade Exame 
de Contatos 

Tipo de Saída 
Cura  

Abandono 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
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Os cálculos dos indicadores foram baseados no roteiro para uso do Si-

nan Net – Hanseníase e Manual para Tabulação dos Indicadores de Hanse-

níase, do Ministério da Saúde (2022), conforme descrito a seguir no Quadro 

2. 

Quadro 2 – Descrição dos indicadores epidemiológicos e operacionais de hanseníase. 

Nº INDICADOR MÉTODO DE CÁLCULO 

1 

Número absoluto de casos novos de han-
seníase em menores de 15 anos de resi-
dentes segundo região sanitária e ano de 
diagnóstico. Alagoas, 2015 a 2024. 

Frequência de casos 

2 

Taxa de detecção de hanseníase na popu-
lação de 0 a 14 anos (por 100.000 habitan-
tes) segundo município de residência e 
ano de diagnóstico em Alagoas, 2015 e 
2024. 

Numerador: número de casos novos em 
menores de 15 anos residentes em de-
terminado local e diagnosticado no ano da 
avaliação 

Parâmetros por 100.000 habitantes: 
Denominador: População de 0 a 14 anos 
no mesmo local e período Baixo  < 2,00  

Médio  2,00 a 9,99 

Alto 10,00  a 19,99 

Fator de multiplicação: 100.000 Muito alto 20,00 a 39,99 

Hiperendêmico >= 40,00 

3 

Proporção de casos novos de hanseníase 
na população de zero a 14 anos com grau 
de incapacidade física avaliado no momen-
to do diagnóstico, Alagoas, 2015 a 2024 

Numerador: número de casos novos de 
hanseníase em menores de 15 anos com 
grau de incapacidade físico avaliado no 
diagnóstico, residentes em determinado 
local e diagnosticado no ano de avaliação. 

Parâmetros: Denominador: Total de casos novos em 
menores de 15 anos residentes em de-
terminado local e diagnosticados no ano 
de avaliação. 

Bom >=90% 

Regular 75 a 89,9% 

Precário <75% Fator de multiplicação: 100 

4 

Proporção de casos de hanseníase em 
menores de 15 anos segundo sexo, entre o 
total de casos novos diagnosticados no 
ano, segundo local de residência. Alagoas, 
2015 a 2024 

Numerador: Número de casos novos/ 
sexo em menores de 15 anos, residente 
em determinado local e diagnosticados no 
ano da avaliação. 

Denominador: Total de casos novos de 
hanseníase, menores de 15 anos 

Fator de multiplicação: 100 
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Nº INDICADOR MÉTODO DE CÁLCULO 

5 

Proporção de casos de hanseníase em 
menores de 15 anos segundo classificação 
operacional entre o total de casos novos 
diagnosticados no ano, segundo local de 
residência. Alagoas, 2015 a 2024 

Numerador: Número de casos novos 
multibacilares/paucibacilares em menores 
de 15 anos residentes em determinado 
local e diagnosticado no ano da avaliação. 

Denominador: Total de casos novos de 
hanseníase em menores de 15 anos resi-
dentes em determinado local e diagnosti-
cados no ano da avaliação 

Fator de multiplicação: 100 

6 

Proporção de cura de hanseníase entre os 
casos novos, menores de 15 anos com 
diagnóstico nos anos das coortes. 

Numerador: Número de casos novos de 
hanseníase em menores de 15 anos resi-
dentes e diagnosticados nos anos das 
coortes (PB diagnosticado no ano anterior 
ao ano de avaliação e MB diagnosticado 
dois anos antes ao ano de avaliação e 
curados até 31/12 do ano de avaliação). 

Parâmetros: 

Denominador: Total de casos novos em 
menores de 15 anos residentes em de-
terminado local e diagnosticados nos anos 
das coortes. 

Fator de multiplicação: 100. 
Bom 90% 

Regular 75% a 89,9% 

Precário <75% 

7 

Proporção de abandono de hanseníase em 
menores de 15 anos entre os casos novos 
de diagnosticados nos anos das coortes 

Numerador: Número de abandono PB+ 
MB nos anos da coorte, em menores de 
15 anos. 

Denominador: Total de casos novos em 
menores de 15 anos residentes em de-
terminado local e diagnosticados nos anos 
das coortes. 

Parâmetro (Estado): Fator de multiplicação: 100 

<5%   

8 
Proporção de casos novos de hanseníase 
em menores de 15 anos segundo modo de 
detecção em Alagoas, 2015 a 2024. 

Numerador: Número de casos novos em 
menores de 15 anos por modo de detec-
ção residentes em determinado local e 
diagnosticado no ano da avaliação. 

Denominador: Total de casos novos de 
hanseníase em menores de 15 anos resi-
dentes em determinado local e diagnosti-
cados no ano da avaliação 

Fator de multiplicação: 100 

Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde (2022). 
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RESULTADO/DISCUSSÃO 

Em Alagoas, o número absoluto de casos novos detectados em me-

nores de 15 anos na coorte analisada, de 2015 a 2024, correspondeu a 188. 

Observa-se que 2018 foi o período de maior identificação de casos novos, o 

que pode estar associado ao momento de execução da Campanha Nacional 

de Hanseníase, Verminoses e Tracoma, na qual o Estado se envolveu inten-

samente com busca ativa em escolares entre 2016 e 2018. Em contraparti-

da, o ano de menor valor absoluto foi 2021, apresentando sete casos, como 

consequência do período pandêmico de Covid-19 vivenciado em todo o terri-

tório nacional (Tabela 1). 

No período analisado, as 1ª e 9ª regiões de saúde do Estado desta-

cam-se em relação ao número de casos novos, com proporção de 28,2% e 

28,7%, respectivamente; e as 5ª e 8ª regiões de saúde com menor ocorrên-

cia, com 2,1% dos casos (Tabela 1). 

Tabela 1 – Número absoluto e proporção de casos novos de hanseníase em menores de 15 
anos residentes, segundo região sanitária e ano de diagnóstico, Alagoas, 2015 a 2024. 

Região de 
Saúde 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 
Total 

Nº % 

1ª RS 11 9 7 5 2 7 1 4 5 2 53 28,2 

2ª RS 0 1 1 1 1 0 0 0 2 0 6 3,2 

3ª RS 4 1 1 3 0 0 1 2 2 0 14 7,4 

4ª RS 1 2 3 1 0 0 0 0 0 0 7 3,7 

5ª RS 0 0 2 1 0 0 1 0 0 0 4 2,1 

6ª RS 1 6 1 4 3 2 1 0 1 0 19 10,1 

7ª RS 1 0 2 3 2 0 3 1 5 5 22 11,7 

8ª RS 0 0 0 1 1 1 0 0 1 0 4 2,1 

9ª RS 7 3 8 9 7 3 0 5 7 5 54 28,7 

10ª RS 0 0 1 0 2 0 0 2 0 0 5 2,7 

Alagoas 25 22 26 28 18 13 7 14 23 12 188 100,0 

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em agosto/2025 sujeitos a alterações. 
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       A visualização do Mapa 1 abaixo permite a compreensão da taxa 

de detecção em menores de 15 anos, segundo município de residência, nos 

anos 2015 e 2024. Em 2015, ocorreu detecção de casos nessa faixa etária 

em 13 municípios; destes, dois enquadraram-se como territórios hiperendê-

micos para hanseníase em crianças e adolescentes. Em 2024, houve redu-

ção nessa detecção, com um total de sete municípios reportando casos na 

população menor de 15 anos, estando um deles dentro do parâmetro de hi-

perendemicidade. A queda na detecção de casos nessa faixa etária também 

se mostrou uma realidade no cenário nacional como um todo, com dados do 

boletim epidemiológico de 2025 apresentando redução de 59,1% (Brasil, 

2025). 

Mapa 1 – Taxa de detecção de hanseníase na população de 0 a 14 anos (por 100.000 habi-
tantes), segundo município de residência e ano de diagnóstico em Alagoas, nos anos de 
2015 (A) e 2024 (B). 

  

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no Datasus. 

Além da análise do número absoluto dos casos em crianças e adoles-

centes, e de como a detecção destes tem se distribuído no estado ao longo 

dos anos, é importante observar a diferença de acometimento entre as dis-

tintas faixas etárias existentes no intervalo de 1 a 15 anos. Assim, o Gráfico 

1 indica que houve uma predominância de casos entre aqueles com 10 a 14 

anos, corroborando os achados de outras pesquisas recentes realizadas no 

Nordeste, como Maranhão, Ceará e Bahia (Silva et al., 2022). 

Parâmetro

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto

Hiperendemico

Sem detecção

(A) (B) 
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Autores que encontraram cenários semelhantes, a exemplo de Marti-

nez et al., têm justificado o achado pelo período de incubação do bacilo, que 

pode variar de dois a sete anos, sendo esperado que o início e a detecção 

da doença sejam mais comuns em crianças mais velhas. Além disso, o mai-

or tempo de exposição devido à idade também aparece como possibilidade 

de contribuição para o aumento de casos nessa faixa etária. 

As demais faixas etárias apresentaram menor expressividade ao lon-

go do período. Outros autores ressaltam que a baixa frequência da doença 

em crianças com idade inferior a nove anos pode ser justificada pela dificul-

dade, por parte dos profissionais, em realizar teste de sensibilidade e avalia-

ção neurológica em crianças menores (Silva et al., 2022). 

Gráfico 1 – Número absoluto de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos, por 

faixa etária, segundo ano de diagnóstico, Alagoas, 2015 a 2024. 

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 

A avaliação da incapacidade física no momento do diagnóstico é uma 

atividade que visa identificar a qualidade do serviço de saúde e a detecção 

precoce de casos. De 2015 a 2024, conforme evidencia o Gráfico 2, o esta-

do passou de 84% em 2015 para 100% em 2024 na proporção do grau de 
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incapacidade física avaliado no diagnóstico, saindo do parâmetro regular 

para o bom (conforme manual do MS – Quadro 2). De modo particular, em 

2020, o estado apresentou uma queda, sendo classificado dentro do parâ-

metro precário de avaliação, associado ao período da pandemia. 

 O Grau de Incapacidade Física (GIF) é uma medida que indica dimi-

nuição de força e/ou perda da sensibilidade protetora e/ou deformidade visí-

vel em consequência do dano neural provocado pelo bacilo. No período ava-

liado, observa-se, no Gráfico 2, predomínio da proporção de casos sem in-

capacidade física no momento do diagnóstico. Entretanto, comparando 2015 

a 2024, percebe-se aumento no percentual de casos com grau 1 de incapa-

cidade. No que se refere ao grau 2, houve registros de casos apenas em 

2015, 2019 e 2021 (4,8%, 5,6% e 14,3%, respectivamente). 

 Estudos nacionais evidenciam panoramas similares, em que a maioria 

das crianças afetadas não apresenta incapacidade física no diagnóstico, fato 

que pode se apoiar explicativamente no menor tempo de evolução da doen-

ça na população de menores de 15 anos (Avelino; Sarmento et al., 2015). 

Apesar disso, uma pesquisa recente na Índia destacou algo que não se pode 

desconsiderar: as incapacidades físicas guardam relação direta com o com-

prometimento da função nervosa (Rathod; Jagati; Chowdhary, 2020). 

 Assim, embora sejam baixos os percentuais, as crianças acometidas 

devem ser acompanhadas com mais atenção durante todo o tratamento, de 

modo a prevenir o dano neural e o desenvolvimento de incapacidades poste-

riores. Ademais, a avaliação desse grau é um importante indicador para me-

dir a qualidade do atendimento dos serviços de saúde em relação à popula-

ção geral, mas, tratando-se de menores de 15 anos, este indicador eviden-

cia, sobretudo, um alerta para a presença da endemia e sua força de trans-

missão recente, podendo indicar a existência de fontes ativas da doença na 

população. 
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Gráfico 2 – Proporção de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos com grau de 
incapacidade física (GIF) avaliado e proporção quanto aos graus 0, 1 e 2 no momento do 
diagnóstico, segundo ano, Alagoas, 2015 a 2024. 

  

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 

Considerando o acometimento da hanseníase por sexo ao longo da sé-

rie histórica, nota-se, a partir do Gráfico 3, que as meninas são as mais 

atingidas pela doença. Apenas em dois dos dez anos analisados o maior 

percentual se deu em crianças e adolescentes do sexo masculino. Nos anos 

de 2016 e 2019, a doença acomete igualmente ambos os sexos. Essa cons-

tatação é relevante para compreender a dinâmica de transmissão e o impac-

to da hanseníase nesses diferentes grupos populacionais. 

Gráfico 3 – Proporção de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos, segundo 
sexo e ano do diagnóstico, Alagoas, 2015 a 2024. 

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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Ao avaliar, no Gráfico 4, os indicadores relacionados ao tratamento 

da hanseníase em Alagoas, no período de 2015 a 2024, observa-se que a 

proporção de cura apresentou variação significativa. Os valores oscilaram ao 

longo do tempo, com menor proporção registrada em 2019 (66,7%), seguida 

de melhora significativa em 2020 (93,8%), evidenciando um dos períodos de 

maior efetividade terapêutica. Após queda nos anos de 2021, 2022 e 2023, 

nota-se recuperação em 2024, alcançando 86,9% no último ano analisado. 

Quanto ao abandono de tratamento, na maior parte da série registra-

ram-se baixos percentuais, tendo sido alcançado o parâmetro de <5% em 

seis dos dez anos analisados. É essencial ressaltar que nos últimos três 

anos não foram registrados casos de abandono, o que representa um avan-

ço importante no enfrentamento da doença e pode estar relacionado à efeti-

vidade de ações voltadas à adesão terapêutica de crianças e adolescentes 

(Gráfico 4). 

O abandono do tratamento de hanseníase é um obstáculo relevante à 

eliminação da infecção, pois, se não tratado adequadamente, a transmissão 

do bacilo permanece, além de poder causar incapacidades físicas, possibili-

dade de resistência antimicrobiana e até óbitos (Porto et al., 2025). 

Gráfico 4 – Proporção de cura e abandono da hanseníase entre os casos novos em meno-
res de 15 anos, diagnosticados nos anos das coortes, em Alagoas, 2015 a 2024. 

 
Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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 O Gráfico 5 revela que a maior proporção de casos tem sido identifi-

cada por meio de encaminhamento (35,1%), seguido da demanda espontâ-

nea (28,7%) e pelo exame de contatos (26,6%). O predomínio desses mo-

dos como principais formas de diagnóstico sugere que, em Alagoas, a de-

tecção em crianças e adolescentes ainda se dá majoritariamente de forma 

passiva, com menor contribuição de estratégias de busca ativa de casos, 

como o exame de contatos e o exame de coletividade.  

 A existência de realidades semelhantes em outros territórios brasilei-

ros tem levado a literatura científica a concluir que essas notificações passi-

vas, realizadas por demanda espontânea e encaminhamentos, indicam fa-

lhas na busca ativa de casos em menores de 15 anos, o que sugere agra-

vamento da doença e maior risco para a ocorrência de incapacidades (Mon-

teiro, 2019). 

Gráfico 5 – Proporção de casos de hanseníase em menores de 15 anos, segundo o modo 
de detecção, em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a altera-

ções. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Os resultados apresentados e discutidos neste relatório evidenciam 

que a hanseníase em menores de 15 anos em Alagoas permanece como 

indicador da transmissão ativa da doença no Estado. Apesar de avanços na 

avaliação do grau de incapacidade física no momento do diagnóstico e me-

lhorias na adesão terapêutica, a predominância de casos em adolescentes 

de 10 a 14 anos e a manutenção de registros em crianças menores expondo 

a persistência da cadeia de transmissão, ressaltam que o enfrentamento da 

hanseníase em crianças e adolescentes alagoanos requer esforço perma-

nente, pautado em vigilância ativa e estratégias de detecção precoce, sobre-

tudo em escolares e contatos domiciliares. 
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RESUMO 

A Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) representa uma condição de 
elevada gravidade, com risco de hospitalização e óbito, sendo especialmen-
te preocupante em crianças e adolescentes devido à maior vulnerabilidade 
imunológica. Este estudo teve como objetivo analisar os casos hospitaliza-
dos e óbitos por SRAG em crianças e adolescentes residentes no estado de 
Alagoas, no período de 2020 a 2024. Estudo epidemiológico descritivo de 
série temporal, com abordagem quantitativa, utilizando dados do Sistema de 
Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-Gripe). Foram 
analisadas variáveis sociodemográficas, clínicas, laboratoriais e de desfecho 
clínico em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos. Os dados foram tabula-
dos no TabWin® e tratados no Microsoft Excel®, com cálculo de frequência 
relativa e absoluta, taxa de incidência, letalidade. Foram identificados 5.514 
casos de SRAG hospitalizados, com maior acometimento em menores de 1 
ano, no sexo masculino e na população parda. O ano de 2021 concentrou o 
maior número de internações e óbitos. A partir de 2022, houve redução na 
incidência geral e aumento na detecção de vírus como VSR, rinovírus e in-
fluenza. A asma foi a comorbidade mais frequente e os adolescentes apre-
sentaram maior letalidade proporcional. A análise espacial indicou descen-
tralização progressiva dos serviços de referência no decorrer dos anos. Os 
achados reforçam a importância da vigilância ativa e qualificada da SRAG, 
com foco em grupos vulneráveis e na ampliação do diagnóstico e da assis-
tência hospitalar pediátrica em nível regional. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Síndrome Respiratória Aguda Grave; Criança; Adolescente; Epidemiologia. 

INTRODUÇÃO  

No Brasil, a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) é definida 

como a evolução de um quadro de síndrome gripal que apresenta sinais de 

comprometimento respiratório, tais como dispneia, saturação de oxigênio 

inferior a 95% em ar ambiente, sinais de desconforto respiratório, dor ou 

pressão persistente no tórax e coloração azulada (cianose) dos lábios ou do 

rosto (Brasil, 2024b). Trata-se, portanto, de uma condição clínica caracteri-
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zada por maior gravidade, com risco de evolução para hospitalização e des-

fechos mais severos. 

Diante da gravidade desse quadro, a vigilância da SRAG foi estabele-

cida no Brasil em 2009, como resposta à pandemia de influenza A (H1N1) e 

após a pandemia da covid-19, em 2020, essa vigilância foi expandida para 

captar os casos hospitalizados e óbitos por SRAG causados por vírus respi-

ratórios de relevância em saúde pública (Brasil, 2024b).  

Paralelamente, o diagnóstico laboratorial desse agravo também ga-

nhou impulso quando laboratórios de referência foram mobilizados para am-

pliar a testagem do SARS-CoV-2 com o diagnóstico molecular via RT-qPCR 

(Quantitative Reverse Transcription Polymerase Chain Reaction). Esse perí-

odo inaugurou efetivamente a capacidade molecular em larga escala para 

vigilância laboratorial no país. A partir dessa experiência, o método passou a 

ser aplicado também para influenza e, mais recentemente, expandiu-se para 

outros vírus respiratórios de importância em saúde pública, como o vírus 

sincicial respiratório (VSR), especialmente com a introdução de testes multi-

plex aprovados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) em 

2022. Esse processo evidenciou que a pandemia da covid-19, foi um marco 

para a evolução do diagnóstico molecular de vírus respiratórios no país 

(Brasil, 2020; Fiocruz, 2020; Brasil, 2022). 

Nesse cenário, é importante destacar que os vírus respiratórios, de 

forma geral, constituem os mais frequentes agentes etiológicos responsáveis 

por causar doença em humanos, com importante impacto na morbidade e na 

mortalidade da população em todo o mundo. Diversas famílias de vírus res-

piratórios estão bem adaptadas à eficiente transmissão pessoa a pessoa e 

circulam em escala global. Os vírus influenza, vírus sincicial respiratório 

(VSR), vírus parainfluenza, metapneumovírus, rinovírus, coronavírus, ade-

novírus e bocavírus são os que circulam mais comumente em todos os con-

tinentes como agentes endêmicos, epidêmicos ou pandêmicos causando 
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quadros respiratórios agudos (Boncristiani; Criado; Arruda, 2009; Lima et al., 

2023).  

Entre os diferentes grupos populacionais afetados pela SRAG, desta-

ca-se a população pediátrica e adolescente apresentando relevância epide-

miológica tanto pela frequência quanto pela gravidade dos casos, com des-

taque para o VSR como principal agente em menores de dois anos e para a 

influenza e o rinovírus nas demais faixas etárias pediátricas (Fiocruz, 2025; 

Lima et al., 2023). Em 2025, a Fiocruz identificou que a SRAG em crianças 

de até 14 anos teve incidência moderada a alta em vários estados brasilei-

ros, com destaque para o VSR em menores de 2 anos e rinovírus na faixa 

de 2 a 14 anos (Fiocruz, 2025). 

A população pediátrica e adolescente é considerada grupo de risco 

para infecções por vírus respiratórios devido a características como sistema 

imunológico imaturo, menor calibre das vias aéreas, maior propensão a 

complicações e maior exposição em ambientes coletivos, como creches e 

escolas (Brasil, 2024b; Romero-tapia et al., 2023). Tais fatores tornam espe-

cialmente relevante a adoção de medidas preventivas, entre elas a vacina-

ção, que no Brasil é ofertada de forma gratuita para crianças em grupos etá-

rios específicos contra influenza e contra covid-19, além de estratégias 

emergentes de imunização contra o VSR em populações de maior vulnerabi-

lidade (Brasil, 2025). 

Embora a mortalidade por SRAG seja maior entre idosos, a incidência 

e a gravidade dos casos em crianças e adolescentes ainda representam 

uma preocupação em saúde pública por terem um impacto relevante, levan-

do muitas vezes à necessidade de hospitalização e terapia intensiva (Brasil, 

2024b; Fiocruz, 2025). 

Diante desse contexto, a análise dos casos de SRAG hospitalizados 

em crianças e adolescentes em Alagoas é fundamental para compreender o 

comportamento epidemiológico da síndrome nessa população vulnerável, 
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identificar tendências temporais e subsidiar estratégias regionais de preven-

ção e manejo, contribuindo para a redução das hospitalizações e da mortali-

dade infantil e adolescente associadas a infecções respiratórias graves. As-

sim, o objetivo deste estudo é analisar os casos hospitalizados e óbitos por 

SRAG em crianças e adolescentes residentes no estado de Alagoas, no pe-

ríodo de 2020 a 2024.  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo de série temporal e 

de abordagem quantitativa sobre os casos hospitalizados e óbitos por SRAG 

em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos de idade residentes no estado 

de Alagoas. 

Para a realização da notificação no sistema SIVEP-Gripe, devem ser 

considerados os casos de SRAG que estejam hospitalizados em alguma 

unidade de atenção terciária e os óbitos por SRAG, independentemente de 

hospitalização, respeitando a definição de caso definida pelo Ministério da 

Saúde (Brasil, 2024b). 

No contexto das notificações de casos hospitalizados e óbitos por 

SRAG, as variáveis epidemiológicas utilizadas seguiram o tripé da epidemio-

logia descritiva (pessoa, tempo e lugar), sendo elas a faixa etária estratifica-

da (menor de 1 ano; de 1 a 4 anos; de 5 a 9 anos; de 10 a 14 anos; e de 15 

a 19 anos), sexo, raça/cor, município de residência, município de notificação, 

fatores de risco/comorbidades, resultado laboratorial, classificação final e 

evolução do caso, a partir dos dados disponibilizados pelo Ministério da Sa-

úde através do Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gri-

pe (SIVEP-Gripe) no período de 2020 a 2024.  Os dados foram tabulados no 

software TabWin® e tratados no Microsoft Excel® após congelamento do 

banco de dados realizado em 21 de agosto de 2025. 
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Optou-se por utilizar exclusivamente os dados de óbitos registrados 

no SIVEP-Gripe, pois este sistema possui maior consistência e uniformidade 

em seus dados. Embora o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) seja 

o sistema oficial de mortalidade, neste contexto específico, o SIVEP-Gripe 

mostrou-se mais adequado para atender aos objetivos do estudo.  

A análise da viabilidade do estudo evidenciou a necessidade de redu-

zir o período investigado de 10 para 5 anos, uma vez que, no SIVEP-Gripe, 

os registros entre 2015 e 2019 não apresentaram informações suficientes 

para a análise. Além disso, a partir de 2018 houve uma modificação na ficha 

de notificação, e a vigilância epidemiológica passou a direcionar o monito-

ramento da SRAG dependente de hospitalização (Alagoas, 2023). 

Assim, foram incluídos no estudo todos os casos notificados no SI-

VEP-Gripe a partir de 2020, por serem decorrentes da pandemia de COVID-

19 e por ter sido observada melhoria na captação e registro dos casos. As-

sim, o estudo foi delimitado para o período de 2020 a 2024. 

A análise dos dados foi realizada a partir da frequência relativa e ab-

soluta dos casos hospitalizados e óbitos por SRAG e dos indicadores seleci-

onados: taxa de incidência, taxa de letalidade e proporção dos casos de 

SRAG confirmados por vírus respiratórios.  

Para o cálculo das taxas e para a padronização dos indicadores utili-

zados no estudo, foram considerados os dados de população residente do 

estado de Alagoas. As estimativas populacionais por município e por ano 

foram obtidas a partir do TABNET/DATASUS, referentes ao período de 2020 

a 2025, conforme foram disponibilizadas pelo IBGE por meio do DATASUS 

(Brasil, 2024a). 

As classificações utilizadas para a taxa de incidência foram: muito 

baixa (≤20,47 casos por 100.000 habitantes), baixa (20,48–72,85 casos por 

100.000 habitantes), média (72,86–124,61 casos por 100.000 habitantes), 

alta (124,62–171,20 casos por 100.000 habitantes) e muito alta (>171,20 
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casos por 100.000 habitantes), conforme análises realizadas pelo Ministério 

da Saúde. O método de cálculo utilizado encontra-se descrito no Quadro 1. 

Quadro 1 – Indicadores e fórmulas de cálculo. 

Indicador Fórmula de cálculo 

Taxa de 
incidência 
de SRAG 
por vírus 

respiratórios 

Número de casos de SRAG confirmados para vírus respiratórios
 em crianças e adolescentes de Alagoas, por ano de início dos sintomas

População de crianças e adolescentes (0 a 19 anos)de Alagoas,
por ano do município de residência.  

× 100.000 

Taxa de 
letalidade 
de SRAG 
por vírus 

respiratórios 

N° de óbitos causados por SRAG confirmado para vírus
 respiratório em crianças e adolescentes de

 Alagoas, por ano de data do óbito
Número total de casos de SRAG confirmados para vírus 
respiratórios em crianças e adolescentes de Alagoas,

por ano de início dos sintomas

× 100 

Proporção 
dos casos 
de SRAG 

confirmados 
por vírus 

respiratórios 

Número de casos de SRAG confirmados para um vírus específico,
em crianças e adolescentes de Alagoas,por ano de início dos sintomas
Número total de casos de SRAG em crianças e adolescentes de Alagoas,

por ano de início dos sintomas.

× 100 

Fonte: Adaptado de Alagoas, 2025. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao longo da série histórica (2020 a 2024), o ano de 2021 foi o que 

apresentou o maior número de notificações de casos hospitalizados e óbitos 

por SRAG na população infantojuvenil de Alagoas. A taxa de incidência nes-

se ano foi classificada como muito alta (>171,2 casos por 100.000 habitan-

tes), segundo os critérios do Ministério da Saúde. Esse pico pode estar rela-

cionado ao agravamento do cenário pandêmico da covid-19 ocorrido neste 

ano. 

Entre 2021 e 2024, observou-se uma redução das taxas tanto na inci-

dência quanto na letalidade por SRAG. A exceção foi o ano de 2024, que 

apresentou um incremento de 1% na letalidade em relação ao ano anterior 

(Tabela 1).  
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Tabela 1 – Número de casos, óbitos, taxa de incidência e taxa de letalidade de SRAG hos-
pitalizados e óbitos, segundo ano do início dos sintomas. Alagoas, 2020 a 2024. 

Ano do Início dos Sintomas 
Casos 

(n) 
Incidência 

(%) 
Óbitos 

(n) 
Taxa de Letalidade 

(%) 

2020 1089 104,9 82 7,5 

2021 1817 178,0 88 4,8 

2022 1096 109,2 47 4,3 

2023 763 77,3 13 1,7 

2024 749 77,1 20 2,7 

Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 
Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no Datasus. 

 

Quanto à classificação final dos casos, os casos de SRAG não espe-

cificados (casos em que não houve confirmação laboratorial do agente etio-

lógico) foram predominantes ao longo dos anos, seguidos dos casos de 

SRAG por covid-19. No entanto, em 2024, houve um aumento expressivo no 

número absoluto de notificações de SRAG causadas por outros vírus respi-

ratórios (OVR), como influenza, vírus sincicial respiratório (VSR) e rinovírus. 

Esse crescimento está associado, sobretudo, ao aprimoramento da capaci-

dade laboratorial de identificação e diferenciação dos agentes etiológicos, 

refletindo avanços na vigilância epidemiológica e laboratorial (Tabela 2). 

Esse cenário é semelhante ao observado em estudo realizado na Ba-

hia, que também apontou uma mudança no perfil da vigilância de vírus respi-

ratórios no período pós-pandêmico, com maior detecção de outros vírus 

(Bronze, 2025). Esses dados sugerem um reposicionamento do foco da vigi-

lância, agora mais abrangente e sensível à diversidade de patógenos circu-

lantes. 
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Tabela 2 – Número de casos hospitalizados e óbitos por SRAG, segundo a classificação 
final e o ano de início dos sintomas. Alagoas, 2020 a 2024. 

Classificação Final do Caso 2020 2021 2022 2023 2024 Total 

SRAG por Influenza 2 3 9 30 60 104 

SRAG por covid-19 264 435 257 106 44 1106 

SRAG por VSR - 1 4 45 153 203 

SRAG por Rinovírus - - 1 43 142 186 

SRAG por outro vírus respiratório - 5 9 17 24 55 

SRAG por outro agente etiológico - 1 18 4 2 25 

SRAG não especificado 779 1185 721 494 287 3466 

Em Branco/Em investigação 44 187 77 24 37 369 

Total 1089 1817 1096 763 749 5514 

Fonte: SIVEP-Gripe/SVSA/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 

 
Em relação às variáveis sociodemográficas, há predominância do se-

xo masculino (n = 3.075) em detrimento do feminino (n = 2.432). Em todas 

as faixas etárias, os casos foram predominantes no sexo masculino, com 

exceção da faixa de 15 a 19 anos (Gráfico 1). Um estudo realizado no Piauí, 

que analisou o perfil de internações e óbitos hospitalares por covid-19, evi-

denciou a predominância do sexo masculino durante o período pandêmico 

(Souza et al., 2022). Esses achados sugerem uma continuidade no perfil 

epidemiológico da SRAG em Alagoas, no período pandêmico e pós-

pandêmico. 
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Gráfico 1 – Casos hospitalizados por SRAG segundo faixa etária e sexo. Alagoas, 2020 a 
2024. 

Fonte: SIVEP-Gripe/SVSA/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 

Da mesma forma, no que se refere à variável raça/cor, a maioria dos 

casos ocorreu em crianças e adolescentes pardos (60%), seguidas das ca-

tegorias ignorado/branco (33%), o que evidencia fragilidade no preenchimen-

to dessa variável nas fichas de notificação. Observa-se ainda que o número 

de casos declarados como cor amarela supera aqueles registrados como 

indígenas, fato que pode refletir não apenas possíveis inconsistências no 

preenchimento, mas também desigualdades no acesso aos serviços de saú-

de e potenciais cenários de subnotificação (Gráfico 2). 

Esse padrão também foi observado no estudo realizado no Piauí, em 

que a predominância da raça/cor parda foi acompanhada por uma elevada 

proporção de registros com campos ignorados (Souza et al., 2022). Esses 

dados reforçam tanto a representatividade da população parda nos registros 

de SRAG quanto a necessidade de melhorias na qualidade da informação, 

especialmente em variáveis sociodemográficas fundamentais para a análise 

de desigualdades em saúde. 
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Gráfico 2 – Percentual de casos hospitalizados e óbitos por SRAG, segundo raça/cor. Ala-
goas, 2020 a 2024. 

 
Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 

O Gráfico 3 apresenta a evolução dos casos totais de SRAG, casos 

com identificação viral, casos por outros agentes e o percentual de identifi-

cação viral ao longo dos anos. Observa-se um aumento significativo em 

2021, refletindo o avanço da pandemia. A partir de 2022, houve uma redu-

ção no número total de hospitalizações, acompanhada de um aumento no 

percentual de identificação viral, o que indica um aprimoramento na vigilân-

cia laboratorial dos casos de SRAG nesse período. 

Gráfico 3 - Distribuição anual dos casos hospitalizados de SRAG por identificação viral e 
outro agente etiológico, com percentual de identificação viral. Alagoas, 2020 a 2024. 

 

Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 
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No Gráfico 4, são apresentadas a distribuição de casos, óbitos e taxa 

de letalidade por faixa etária. Observa-se que crianças menores de 1 ano 

registraram o maior número de hospitalizações e óbitos, seguidas pelas cri-

anças menores de 5 anos, evidenciando a maior vulnerabilidade dos lacten-

tes às infecções respiratórias graves. Por outro lado, apesar de apresenta-

rem menor número absoluto de casos, os adolescentes registraram a maior 

taxa de letalidade (9,9%), indicando uma gravidade proporcionalmente maior 

nessa faixa etária. Esse resultado está alinhado com um estudo brasileiro 

que apontou risco de óbito mais elevado entre adolescentes em comparação 

às crianças (Sousa et al., 2023). 

Gráfico 4 – Distribuição do total de casos de SRAG hospitalizados, óbitos e taxa de letali-
dade por faixa etária. Alagoas, 2020 a 2024.  

 
Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 

A detecção dos vírus respiratórios por faixa etária, apresentada no 

Gráfico 5, demonstra que, entre os menores de 1 ano, os vírus mais preva-

lentes foram: SARS-CoV-2 (COVID-19), seguido do vírus sincicial respirató-

rio (VSR) e do rinovírus. Na faixa de 1 a 4 anos, a prevalência se manteve 

com o SARS-CoV-2, mas o rinovírus superou o VSR em frequência. Nas 
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faixas etárias superiores, os principais agentes virais identificados foram 

SARS-CoV-2, influenza e rinovírus. 

Esses dados demonstram a circulação simultânea de diversos vírus 

respiratórios em todas as faixas etárias, com predominância do SARS-CoV-

2, reflexo direto do contexto pandêmico vigente no período analisado. No 

entanto, a presença significativa de outros vírus, como o VSR, influenza e 

rinovírus, reforça que, apesar do impacto da COVID-19, outros agentes con-

tinuam desempenhando papel relevante nas hospitalizações de crianças e 

adolescentes por infecções respiratórias. 

Essas tendências são consistentes com os dados divulgados em bole-

tins epidemiológicos de instituições brasileiras, como os da Fiocruz (Fiocruz, 

2024), bem como de pesquisas realizadas em outros estados (Bronze et al., 

2025), que confirmam a alta prevalência do SARS-CoV-2, sem descartar a 

circulação concomitante de outros vírus. 

Gráfico 5 – Distribuição dos vírus respiratórios detectáveis nos casos de SRAG hospitaliza-
dos, por faixa etária. Alagoas, 2020 a 2024.  

 
Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 
*Nota: Outros Vírus Respiratórios (Bocavírus, Parainfluenza 1, Parainfluenza 3 e Parainflu-
enza 4). 
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Em relação aos fatores de risco e comorbidades associados aos casos 

de SRAG hospitalizados (Gráfico 6), a asma se destaca como a comorbida-

de mais prevalente, presente em 8,1% dos casos, seguida por doenças car-

diovasculares (2,2%), neurológicas (1,6%) e imunodeficiências (1,1%). A 

expressiva presença da asma entre os pacientes internados sugere uma 

possível associação entre essa comorbidade e maior vulnerabilidade às for-

mas graves da infecção. Corroborando essa observação, um estudo com 

crianças e adolescentes hospitalizados por SRAG no Brasil indicou que indi-

víduos com asma infectados pelo SARS-CoV-2 apresentaram um risco au-

mentado de óbito em comparação a aqueles sem esse diagnóstico (Sousa et 

al., 2023). Esses dados reforçam a importância do monitoramento rigoroso e 

da adoção de medidas preventivas específicas para esse grupo. 

Gráfico 6 – Percentual dos fatores de risco/comorbidades prevalentes em crianças e ado-
lescentes hospitalizadas por SRAG. Alagoas, 2020 a 2024. 

Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 
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dência, nos anos de 2020 e 2024. Em 2020, houve uma maior concentração 
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persão e intensidade dos casos no território alagoano. Já em 2024, nota-se 

uma redução nas taxas de incidência em diversos municípios, sugerindo 

uma melhora no controle e resposta à SRAG nessa população ao longo do 

tempo.  

Mapa 1 – Distribuição espacial das taxas de incidência de SRAG hospitalizado segundo 
município de residência. Alagoas, 2020 (A) e 2024 (B). 

 

Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 
Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no Datasus. 

Em relação aos óbitos, no Mapa 2 é possível identificar os municípios 

com registros de mortes. Comparativamente, observa-se redução no número 

de óbitos e de municípios com ocorrência de óbitos em 2024 em relação a 

2020, o que pode indicar avanços na atenção hospitalar e na vigilância epi-

demiológica. 

Mapa 2 – Distribuição espacial dos óbitos por SRAG hospitalizado segundo município de 
residência. Alagoas, 2020 (A) e 2024 (B). 

  

Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 
Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no Datasus. 
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O Mapa 3 apresenta o fluxo de internações por SRAG hospitalizado 

em crianças e adolescentes. Os municípios de residência são representados 

em diferentes tonalidades de azul, enquanto as linhas vermelhas indicam os 

fluxos de deslocamento para os municípios onde ocorreram as internações. 

Em 2020, observa-se um grande volume de internações concentrada nos 

municípios de Santana do Ipanema, Arapiraca e Maceió, o que demonstra a 

centralização da oferta de leitos para SRAG pediátrico nesses polos regio-

nais. Em 2024, embora Maceió e Arapiraca ainda se mantenham como cen-

tros de referência, observa-se uma distribuição mais ampla dos fluxos de 

internação, com destaque para os municípios de Delmiro Gouveia, Palmeira 

dos Índios e União dos Palmares, indicando possível descentralização e 

ampliação da rede de atendimento à SRAG no estado. 

Mapa 3 – Fluxo de internações de crianças e adolescentes por SRAG, segundo município 
de residência e ocorrência. Alagoas, 2020 (A) e 2024 (B). 

 

Fonte: SIVEP-Gripe/SVS/MS/AL. Dados tabulados em agosto/2025, sujeitos à alterações. 
Projeção Populacional/SVS/MS, dados disponíveis no Datasus. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados deste estudo permitiram traçar o perfil epidemiológico 

dos casos hospitalizados e dos óbitos por SRAG em crianças e adolescen-

tes no estado de Alagoas, entre os anos de 2020 e 2024. Observou-se que 

os anos mais críticos coincidiram com o período pandêmico da COVID-19, 

especialmente em 2021, quando houve o maior número de hospitalizações e 
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óbitos. Ao longo dos anos subsequentes, identificou-se uma redução nas 

taxas de incidência e letalidade, com destaque para o avanço na detecção 

laboratorial dos agentes etiológicos, principalmente os vírus respiratórios, 

como SARS-CoV-2, vírus sincicial respiratório, rinovírus e influenza. 

A análise revelou ainda a vulnerabilidade acentuada de crianças me-

nores de um ano, tanto em número de hospitalizações quanto de óbitos, 

além de destacar desigualdades sociodemográficas, com maior acometi-

mento de crianças do sexo masculino e da cor/raça parda. Em relação às 

comorbidades, a asma foi a mais frequente, evidenciando a importância do 

manejo adequado de condições pré-existentes na prevenção de formas gra-

ves de infecções respiratórias. 

A distribuição espacial mostrou diferenças importantes entre os muni-

cípios, tanto nas taxas de incidência quanto na ocorrência de óbitos e nos 

fluxos de internação, indicando concentração da oferta de serviços de saúde 

em determinados polos regionais. Contudo, foi possível observar certa des-

centralização da atenção hospitalar em 2024, o que pode representar um 

avanço na ampliação da capacidade de resposta do sistema de saúde. 

Dessa forma, os achados deste estudo fornecem subsídios importan-

tes para o fortalecimento da vigilância epidemiológica, além de contribuírem 

para o planejamento de estratégias assistenciais e políticas públicas volta-

das à prevenção, ao diagnóstico precoce e ao tratamento adequado da 

SRAG em crianças e adolescentes no estado de Alagoas. 
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RESUMO 

Os acidentes por animais peçonhentos configuram-se como um relevante 
problema de saúde pública, sobretudo em regiões tropicais. Crianças de 0 a 
9 anos apresentam maior suscetibilidade devido à menor massa corporal e 
dificuldades na identificação precoce do agravo. Este estudo teve como ob-
jetivo descrever o perfil epidemiológico dos acidentes por animais peçonhen-
tos em crianças residentes no estado de Alagoas, entre 2015 e 2024. Trata-
se de um estudo descritivo, transversal e retrospectivo, com abordagem 
quantitativa, utilizando dados do Sistema de Informação de Agravos de Noti-
ficação (SINAN). Foram analisadas variáveis sociodemográficas, o tipo de 
animal envolvido, classificação clínica, evolução e uso de soroterapia, além 
do cálculo de coeficiente de incidência e taxa de letalidade. No período, fo-
ram registrados 16.761 acidentes, com média anual de 1.676 casos. O sexo 
masculino concentrou 52,5% dos registros, sendo a faixa etária de 5 a 9 
anos a mais acometida (50%). A maioria dos acidentes ocorreu em área ur-
bana (77,7%). O escorpião foi responsável por 81,5% das notificações, se-
guido por abelhas (7,9%) e serpentes (2%). Quanto à gravidade, 89,5% dos 
casos foram classificados como leves, 4,87% como moderados, 4,69% como 
ignorado/não informado e 0,94% como graves, predominando entre crianças 
de 1 a 4 anos. A evolução foi favorável em 94,2% dos casos, com oito óbitos 
registrados (letalidade de 0,04%), sobretudo relacionados a escorpiões. 
Conclui-se que os acidentes por animais peçonhentos representam um rele-
vante desafio epidemiológico, exigindo estratégias contínuas de prevenção, 
vigilância e assistência, com foco especial na população infantil e nos muni-
cípios de maior incidência. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Acidentes; Animais Peçonhentos; Criança; Escorpionismo; Epidemiologia. 

INTRODUÇÃO  

Animais peçonhentos são aqueles que, além de produzirem toxinas 

em glândulas ou tecidos, possuem estruturas especializadas, como presas, 

ferrões ou esporões, para injetá-las ativamente em presas ou predadores. 

Entre os principais agentes envolvidos, destacam-se escorpiões, serpentes e 
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aranhas, cujas picadas ou mordidas podem resultar em graves consequên-

cias para a saúde humana (Brasil, 2024). 

Por meio da portaria de consolidação n. 4, de 28 de setembro de 

2017, do Ministério da Saúde (MS), o acidente por animal peçonhento pas-

sou a ser considerado um agravo de notificação compulsória em todo o terri-

tório nacional (Brasil, 2017). Anualmente, estima-se que cerca de 100 mil 

acidentes envolvendo animais peçonhentos são registrados no Brasil, resul-

tando em aproximadamente 220 óbitos (Chippaux, 2015). Este cenário cons-

titui um importante problema de saúde pública no país, especialmente em 

regiões de clima tropical, como o estado de Alagoas. 

Crianças com idades entre 0 e 9 anos são particularmente suscetíveis 

a complicações graves, devido à menor massa corporal, metabolismo acele-

rado e à dificuldade em identificar e relatar o acidente (Haack et al., 2021). 

Embora os incidentes envolvendo animais peçonhentos sejam menos co-

muns na infância, quando ocorrem, são mais graves do que os que envol-

vem adultos e podem resultar em efeitos a longo prazo ou até mesmo em 

morte. Tais acidentes são responsáveis por cerca de 2% de todas as mortes 

na infância no mundo e contribuem significativamente para os índices de 

morbidade dessa faixa etária (Correia et al., 2023). 

Diante do exposto, e considerando a relevância do tema, este estudo 

tem como objetivo descrever o perfil epidemiológico dos acidentes por ani-

mais peçonhentos em crianças de 0 a 9 anos no estado de Alagoas, no pe-

ríodo de 2015 a 2024, visando identificar padrões epidemiológicos e fornecer 

subsídios para a implementação de ações de vigilância e controle, adapta-

das à realidade local e fundamentadas em evidências científicas. 
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MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo e transversal, com abordagem quan-

titativa e caráter retrospectivo, voltado para a análise de acidentes por ani-

mais peçonhentos em crianças de 0 a 9 anos de idade, residentes nos 102 

municípios do estado de Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos a partir do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), considerando-se os regis-

tros de casos confirmados de acidentes envolvendo animais peçonhentos. 

De acordo com os critérios do sistema, considera-se caso confirmado todo 

paciente com evidências clínicas de envenenamento, específicas para cada 

tipo de animal, independentemente de o animal causador do acidente ter 

sido identificado ou não.  

As variáveis analisadas incluíram: faixa etária (<1 ano, 1 a 4 anos e 5 

a 9 anos), sexo (feminino e masculino), município de residência, zona de 

ocorrência (urbana, rural, periurbana, ignorado/branco), tipo de animal peço-

nhento envolvido (serpente, aranha, escorpião, lagarta, abelha, ignora-

do/branco e outros), soroterapia (sim, não e ignorado/branco), classificação 

do caso (leve, moderado, grave e ignorado/branco) e evolução clínica (cura, 

óbito ou outros desfechos). 

Foram utilizados os seguintes indicadores epidemiológicos: coeficien-

te de incidência por 10.000 habitantes e taxa de letalidade. O coeficiente de 

incidência indica a frequência de casos novos em uma população, sendo 

obtido pela razão entre casos novos e população no período, multiplicada 

por 10.000. Os dados populacionais utilizados para o cálculo são provenien-

tes do Departamento de Informática do SUS (DATASUS), especificamente 

das estimativas populacionais por município e faixa etária, as quais são ela-

boradas pelo Ministério da Saúde. Para analisar o coeficiente de incidência 



Análise da Situação de Saúde/ASIS - ALAGOAS 

140 | 
 

 

por município, foi realizada uma comparação entre a média de incidência 

dos cinco anos iniciais (2015 a 2019) e dos cinco anos finais (2020 a 2024). 

A taxa de letalidade, por sua vez, reflete a gravidade da doença, cal-

culada pela proporção entre o número de óbitos e casos diagnosticados, 

multiplicada por 100, sendo expressa em percentual. A obtenção dos dados 

dos óbitos ocorreu a partir do Sistema de Informação sobre Mortalidade 

(SIM). Para a tabulação, organização e construção de mapas e tabelas, fo-

ram utilizados os softwares Tabwin versão 4.1.5 e Microsoft Excel© versão 

2010, a partir do congelamento do banco de dados realizado em agosto de 

2025. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período de 2015 a 2024, foram registrados no estado de Alagoas 

um total de 16.761 casos de acidentes envolvendo animais peçonhentos em 

crianças com faixa etária de 0 a 9 anos. Dentre os anos analisados, destaca-

se o ano de 2024, que apresentou o maior número de notificações, com 

2.112 ocorrências. A média anual de casos no intervalo considerado foi de 

aproximadamente 1.676 registros, evidenciando a persistência e a relevân-

cia epidemiológica desses acidentes na população infantil ao longo da série 

histórica. 

A análise da incidência ao longo desses dez anos revela uma tendên-

cia de crescimento contínuo. Em 2015, observou-se uma incidência de 21,7 

casos por 10.000 habitantes, valor que aumentou progressivamente ao lon-

go do período, com exceção de 2020, quando houve uma pequena redução, 

possivelmente atribuída aos impactos da pandemia sobre a busca por aten-

dimento e a notificação dos casos. Em 2024, registrou-se a maior incidência 

da série, alcançando 44,7 casos por 10.000 habitantes (Gráfico 1). Esse 

aumento pode refletir tanto uma maior exposição ambiental quanto o aprimo-
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ramento da vigilância epidemiológica e da sensibilidade do sistema de notifi-

cação. 

Gráfico 1 – Incidência de acidentes por animais peçonhentos em crianças residentes de 
Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

O perfil demográfico dos acidentes por animais peçonhentos em cri-

anças menores de 10 anos no estado de Alagoas aponta que mais da meta-

de dos acidentes notificados ocorreram no sexo masculino (52,5%), achado 

consistente com estudos que indicam maior vulnerabilidade desse grupo em 

razão de fatores comportamentais e de exposição (Haack et al., 2021) (Ta-

bela 1). 

Quanto à zona de ocorrência, a área urbana foi o local predominante 

em quase todos os acidentes por animais peçonhentos, com exceção dos 

acidentes envolvendo serpentes, nos quais mais da metade dos casos ocor-

reu em zona rural (Tabela 1). A maior frequência de acidentes na zona ur-

bana pode ser atribuída à concentração populacional e às atividades huma-

nas nesse ambiente. Além disso, o desequilíbrio ecológico e a destruição de 

habitats favorecem a presença de animais peçonhentos em áreas urbanas, 

onde buscam alimento e abrigo (Chippaux, 2015; Haack et al., 2021). 
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Tabela 1 – Perfil demográfico dos acidentes por animais peçonhentos em crianças residen-
tes de Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

  Ign/ 
Branco 

Serpente Aranha Escorpião Lagarta Abelha Outros 

  n % n % n % n % n % n % n % 

Sexo   

Ignorado 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Masculino 224 53,9 195 59,1 104 55,0 6966 50,9 95 65,1 834 62,7 378 55,3 

Feminino 191 46,1 135 40,9 85 45,0 6700 49,0 51 34,9 496 37,3 306 44,7 

Total 415 100,0 330 100,0 189 100,0 13667 100,0 146 100,0 1330 100,0 684 100,0 

Zona Ocorrência 
  

Ign/Branco 26 6,3 10 3,0 4 2,1 351 2,6 5 3,4 50 3,7 26 3,8 

Urbana 250 60,2 128 38,8 126 66,7 11264 82,4 71 48,6 751 56,5 441 64,5 

Rural 136 32,8 183 55,4 56 29,6 1922 14,1 69 47,3 519 39,0 212 31,0 

Periurbana 3 0,7 9 2,8 3 1,6 130 0,9 1 0,7 10 0,8 5 0,7 

Total 415 100,0 330 100,0 189 100,0 13667 100,0 146 100,0 1330 100,0 684 100,0 

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

No que se refere ao tipo de animal peçonhento envolvido, o mais fre-

quentemente registrado foi o escorpião, responsável por 13.667 notificações, 

o que corresponde a 81,5% do total de casos (Gráfico 2). O escorpionismo 

tem ganhado destaque pela sua crescente magnitude, impulsionada pela 

ampla adaptação das espécies ao ambiente urbano, pela ocupação desor-

denada e pelos efeitos das mudanças climáticas (Brasil, 2024). 

Em seguida, destacam-se os acidentes envolvendo abelhas, com 

1.330 ocorrências (7,9%), e outros tipos de animais peçonhentos, que soma-

ram 684 casos (4,1%). Os acidentes com serpentes contabilizaram 330 re-

gistros (2%), seguidos por acidentes com aranhas, com 189 notificações 

(1,1%), e lagartas, com 146 registros (0,9%). Ressalta-se ainda que 415 no-

tificações (2,5%) foram classificadas como ―ignorado‖ ou ―deixadas em bran-

co quanto ao tipo de animal envolvido‖ (Gráfico 2). 

Na distribuição dos casos por faixa etária, verificou-se uma maior 

concentração de acidentes envolvendo crianças de 5 a 9 anos, a qual totali-

zou 8.371 registros (50%), evidenciando maior vulnerabilidade ou exposição 
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desse grupo etário aos acidentes, possivelmente em decorrência da maior 

mobilidade, do envolvimento em atividades recreativas ao ar livre e da me-

nor supervisão parental (Gráfico 2). 

Gráfico 2 – Tipo de acidentes por animais peçonhentos segundo a faixa etária em crianças 
residentes em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

A análise da incidência dos casos (Mapa 1) revelou uma concentra-

ção maior de acidentes em algumas localidades de Alagoas. Nos primeiros 

cinco anos (Mapa 1A), os municípios com as maiores taxas foram Teotônio 

Vilela (97,4 por 10.000 habitantes), seguido por Arapiraca (72,7) e Campo 

Alegre (52,2). No período mais recente (Mapa 1B), observou-se uma amplia-

ção dos acidentes, especialmente na 5ª Região, que apresentou o maior 

aumento, com destaque para Teotônio Vilela (111,8), Junqueiro (94,5) e 

Campo Alegre (78,4), evidenciando uma predominância preocupante dos 

acidentes nessa região. Esses cenários ressaltam a necessidade de intensi-

ficar ações de vigilância e prevenção, principalmente nas áreas de maior 

risco. 

Ign/Branc
o

Serpente Aranha Escorpião Lagarta Abelha Outros

<1 Ano 57 28 27 1006 9 151 66

1 a 4 anos 210 125 75 5705 82 522 327

5 a 9 anos 148 177 87 6956 55 657 291

0

1000

2000

3000

4000

5000

6000

7000

8000

F
re

q
u

ê
n

c
ia

 (
n

) 



Análise da Situação de Saúde/ASIS - ALAGOAS 

144 | 
 

 

Mapa 1 – Distribuição espacial da média de incidência dos acidentes por animais peçonhen-
tos em menores de 10 anos, nos municípios de Alagoas, nos períodos de 2015 a 2019 (A) e 
2020 a 2024 (B). 

 

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

 

Em relação ao critério de classificação, observou-se uma predomi-

nância de casos de natureza leve, totalizando 15.010 notificações. Os casos 

classificados como graves foram 158, dos quais 63,3% ocorreram em crian-

ças na faixa etária de 1 a 4 anos, assim como a maioria dos óbitos (Gráfico 

3), fato que reforça a importância da menor massa corporal e da imaturidade 

fisiológica como fatores de risco para evolução desfavorável (Correia et al., 

2023). 

Quanto ao uso de soroterapia, a maioria dos casos (15.344) não ne-

cessitou desse recurso; apenas 665 casos fizeram uso do soro, com maior 

frequência entre os quadros classificados como moderados. A análise deta-

lhada revelou que 24% dos casos leves receberam soroterapia, ao passo 

que 3% dos casos moderados e graves não fizeram uso dessa intervenção 

(Gráfico 3). 

À luz das diretrizes do Ministério da Saúde, recomenda-se o fortale-

cimento do processo de estratificação de gravidade e da indicação criteriosa 

da soroterapia, assegurando que sua utilização seja priorizada nos casos 

moderados e graves, nos quais há maior probabilidade de comprometimento 

clínico. Para os quadros leves, orienta-se a adoção preferencial de medidas 

de suporte menos complexas, reservando a soroterapia apenas para situa-

(A) (B) 
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ções em que haja justificativa clínica (Brasil, 2024). Nesse contexto, torna-se 

fundamental a padronização dos fluxos assistenciais, a revisão das rotinas 

de atendimento e a capacitação contínua das equipes, a fim de minimizar as 

variações no manejo e promover maior aderência às recomendações institu-

cionais. 

Gráfico 3 – Evolução dos casos de acidentes por animais peçonhentos e relação com o uso 
da soroterapia em crianças residentes em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

A análise da evolução dos casos revelou que a maioria apresentou 

desfecho favorável, com 15.794 registros de cura, correspondendo a 94,2% 

do total. No entanto, 959 notificações (5,75%) foram classificadas como ig-
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ao desfecho (Gráfico 4). Durante o período analisado, foram registrados 

quatro óbitos, todos atribuídos a acidentes com escorpiões, achados compa-
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três óbitos na faixa etária de 1 a 4 anos e um óbito na faixa etária de 5 a 9 

anos, não havendo registros de mortes entre menores de um ano (Gráfico 

4). Constatou-se, ainda, divergência entre os sistemas de informação: o SIM 

registra quatro óbitos, enquanto o SINAN aponta oito, o que demanda inves-

tigação e correção para garantir a conformidade entre os sistemas. 

Gráfico 4 – Evolução dos casos de acidentes por animais peçonhentos segundo a faixa 
etária em crianças residentes em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 

Fonte: Sinan/Sevisa/SESAU/AL, SIM/Sevisa/SESAU/AL. Dados disponíveis em agos-
to/2025, sujeitos a alterações. 
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9 anos, bem como predomínio dos acidentes em áreas urbanas, especial-

mente em municípios de maior densidade populacional. 

Embora a maioria dos casos tenha evoluído para cura e a taxa de le-

talidade tenha se mostrado baixa, os registros de óbitos e a gravidade ob-

servada em crianças mais novas ressaltam a importância de ações de vigi-

lância, prevenção e assistência adequadas. Destaca-se, ainda, a necessida-

de de melhorar a completude das informações registradas no SINAN, sobre-

tudo quanto ao tipo de animal envolvido e à evolução clínica, a fim de garan-

tir análises mais precisas e subsidiar políticas públicas. 

Dessa forma, os resultados reforçam que os acidentes com animais 

peçonhentos continuam a configurar-se como um importante agravo de saú-

de pública infantil em Alagoas, demandando estratégias intersetoriais de en-

frentamento e cuidado contínuo. 
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RESUMO 

A violência autoprovocada é uma preocupação global pelo seu impacto so-
bre os indivíduos e sociedades, exigindo estratégias articuladas que consi-
derem a complexidade do fenômeno e suas múltiplas causas. Considerando 
o aumento desses casos em grupos mais jovens, o presente artigo visa des-
crever as notificações de violência autoprovocada em adolescentes, no es-
tado de Alagoas, entre os anos de 2015 e 2024. Trata-se de um estudo 
transversal, descritivo e retrospectivo, realizado a partir dos dados do Siste-
ma de Informação de Agravos de Notificação – SINAN, provenientes da ficha 
de notificação de violência interpessoal/autoprovocada, com o recorte de 
lesão autoprovocada em adolescentes de 10 a 19 anos. No período, houve 
6.236 notificações de violência autoprovocada nesse público, sendo 77,8% 
do sexo feminino e 22,2% do masculino, 74,6% eram do grupo etário de 15 a 
19 anos e 66,9% eram da raça/cor parda. Acerca do perfil das ocorrências, o 
meio de agressão mais utilizado foi o envenenamento/intoxicação (69,6%), o 
principal local de ocorrência foi a residência (85,3%) e 33,9% das violências 
ocorreram outras vezes. Ao final da série histórica, 53,9% dos municípios 
alagoanos notificaram violência autoprovocada em adolescentes e 86,3% 
apresentaram registros em seus residentes. Apesar dos significativos avan-
ços, ainda persistem questões relacionadas à subnotificação e incompletude 
de dados, bem como à necessidade de sensibilização dos profissionais de 
saúde acerca do tema, além do fortalecimento de ações intersetoriais de 
prevenção ao suicídio. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Violência Autoprovocada; Adolescente; Notificação; Vigilância Epidemiológi-

ca. 

INTRODUÇÃO  

A adolescência, compreendida pela Organização Mundial da Saúde 

como o período cronológico entre 10 e 19 anos, é uma fase marcada por 

intensas mudanças biológicas, psicológicas e sociais, frequentemente 

acompanhadas de conflitos, angústias e sofrimento mental (Farias et al., 

2024). A complexidade dessa etapa pode reduzir a capacidade de lidar com 
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situações estressoras, aumentando a vulnerabilidade ao desenvolvimento de 

transtornos mentais e comportamentos de risco, entre os quais se destaca a 

violência autoprovocada, que engloba o suicídio, tentativas de suicídio, auto-

lesão e automutilação (Magnani; Staudt, 2018). 

O comportamento suicida em adolescentes constitui um grave pro-

blema de saúde pública com causas multifatoriais, que envolvem diversos 

aspectos com repercussões não apenas individuais, mas também coletivas, 

gerando impactos econômicos, sociais e psicológicos para os indivíduos, 

suas famílias e a sociedade como um todo (Moura et al., 2022). Estimativas 

globais apontam que a violência autoprovocada representa a terceira causa 

de morte entre adolescentes, chegando a ser a primeira em regiões da Eu-

ropa e do Sudeste Asiático, e, no Brasil, as notificações e internações por 

lesões autoprovocadas nesse público vêm crescendo expressivamente nos 

últimos anos (Brito et al., 2021). 

Segundo Silva et al. (2021), o aumento dos comportamentos suicidas 

entre adolescentes e jovens evidencia a necessidade de intervenções con-

sistentes e efetivas, tornando o conhecimento aprofundado acerca de seus 

múltiplos fatores de risco um elemento central para a formulação de estraté-

gias de prevenção adequadas. Dessa forma, reconhecer situações de risco 

e intervir de maneira oportuna e qualificada requer considerar o indivíduo em 

seu contexto social, valorizando sua trajetória e singularidade. A adoção de 

uma perspectiva intersetorial e interdisciplinar no processo de redução e 

prevenção da violência autoprovocada, bem como nas estratégias de pro-

moção da saúde mental de crianças e adolescentes, é indispensável para a 

melhor compreensão da totalidade na qual essa violência está inserida (Fa-

rias et al., 2024). 

Além de se configurar como um fenômeno de origem multifatorial, a 

violência autoprovocada resulta da interação de diversos aspectos, não po-

dendo ser explicada por um único fator isolado. Entre crianças e adolescen-
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tes, destaca-se a importância de aspectos microssociais e familiares, uma 

vez que episódios de violência intrafamiliar, como abuso físico ou sexual, 

negligência e ausência de afeto, constituem fatores de risco recorrentes para 

a ocorrência de tentativas de suicídio (Minayo e Bahia, 2020; Correia et al., 

2019). Como apontado por Farias et al. (2024), experiências negativas no 

ambiente escolar, como o bullying, também apresentam associação consis-

tente com o surgimento de sintomas depressivos, ansiedade, ideação suici-

da e comportamentos de autolesão. 

Para além do âmbito da família e da escola, é necessário ainda reco-

nhecer a influência de determinantes sociais mais amplos na produção da 

violência autoprovocada. Desigualdades estruturais, como pobreza, discri-

minação racial, questões de gênero e sexualidade e dificuldade de acesso a 

serviços de saúde, educação e lazer, configuram elementos que aumentam 

a vulnerabilidade dos adolescentes (Souza e Jorge, 2006). No cenário con-

temporâneo, também se observa o impacto do ambiente digital, em que a 

exposição a comportamentos suicidas nas redes sociais pode exercer efeito 

de ―contágio‖, tornando a prática mais aceitável e reforçando sentimentos de 

desesperança entre os jovens (Silva et al., 2021). 

Diante dessa complexidade, é de fundamental importância reconhe-

cer que sua redução e prevenção demandam estratégias integradas capa-

zes de oferecer respostas efetivas ao problema. No Brasil, avanços impor-

tantes ocorreram no campo normativo, como a definição da tentativa de sui-

cídio como agravo de notificação compulsória imediata, a partir da Portaria 

MS/GM 1.271/2014, com o objetivo de vincular a vítima aos serviços de 

atenção psicossocial em tempo oportuno. 

Entre os avanços mais recentes, destaca-se também a Lei nº 

13.819/2019, que instituiu a Política Nacional de Prevenção da Automutila-

ção e do Suicídio. Essa política estabelece diretrizes para a promoção da 

saúde mental, prevenção da violência autoprovocada, articulação interseto-
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rial, e reforça a notificação compulsória de casos suspeitos ou confirmados 

como estratégia fundamental para subsidiar ações de vigilância e prevenção 

(Brasil, 2019). 

A compreensão da magnitude, distribuição e características das notifi-

cações de violência autoprovocada é essencial para identificar padrões, fato-

res associados e necessidades de intervenção, permitindo, assim, a formu-

lação de estratégias de cuidado e prevenção mais assertivas. Diante desse 

contexto, o presente estudo tem como objetivo descrever as notificações de 

violência autoprovocada em adolescentes de 10 a 19 anos, no estado de 

Alagoas, no período de 2015 a 2024, contribuindo para a compreensão do 

fenômeno e para o fortalecimento de políticas públicas voltadas ao tema. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, realizado a partir dos 

dados disponíveis no Sistema de Informações de Agravos de Notificação 

(SINAN) da Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas (SESAU/AL), consi-

derando as notificações provenientes da Ficha de Notificação de Violência 

Interpessoal/Autoprovocada, com registro de ―lesão autoprovocada‖ demar-

cada como ―sim‖. O período do estudo contemplou os anos de 2015 a 2024, 

relativo a pessoas na faixa etária de 10 a 19 anos, residentes no estado de 

Alagoas. 

Foram utilizadas as variáveis referentes às características das pesso-

as atingidas pelo agravo, como: sexo (feminino e masculino); faixa etária (10 

a 14 anos e 15 a 19 anos); raça/cor (branca, preta, amarela, parda, indígena 

e ignorado); deficiência/transtorno (sim, não e ignorado); tipo de deficiên-

cia/transtorno (física, mental, visual, auditiva, transtorno mental, transtorno 

comportamental e outra); orientação sexual (heterossexual, homossexual, 
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bissexual, não se aplica e ignorado) e identidade de gênero (travesti, transe-

xual mulher, transexual homem, não se aplica e ignorado). 

Também foram consideradas variáveis referentes à ocorrência do 

agravo: meio de agressão (força corporal/espancamento, enforcamento, ob-

jeto contundente, objeto perfurocortante, substância/objeto quente, envene-

namento/intoxicação, arma de fogo, ameaça e outra agressão); Se a violên-

cia ocorreu outras vezes (sim, não e ignorado); local de ocorrência (residên-

cia, habitação coletiva, escola, local de prática esportiva, bar ou similar, via 

pública, comércio/serviço, indústria/construção, outros e ignorado); zona de 

ocorrência (urbana, rural, periurbana e ignorado); além de municípios de re-

sidência e de notificação. 

Os dados foram tabulados por meio do programa TabWin 3.5.0.43 e 

dispostos em tabelas e gráficos no Microsoft® Excel 2013 para a realização 

da análise, sendo apresentados em números absolutos e proporções. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em Alagoas, no período de 2015 a 2024, foram realizadas 17.687 no-

tificações de violência interpessoal/autoprovocada entre adolescentes de 10 

a 19 anos, sendo 6.236 registradas como lesão autoprovocada (autolesão 

ou tentativa de suicídio), representando 35,3% das notificações desse públi-

co, o que corrobora com outros estudos semelhantes (Luis et al., 2021). 

Comparando o primeiro e o último ano da série histórica, houve um aumento 

de 276% no número dessas notificações, acompanhando o crescimento ge-

ral dos registros (Gráfico 1). Esse crescimento acompanha uma tendência 

nacional, que reflete o avanço da vigilância epidemiológica das violências e 

a maior sensibilidade das equipes de saúde para o tema, mas também re-

presenta o real agravamento do sofrimento psíquico vivenciado por adoles-

centes (Moura et al., 2022; Silva et al., 2021). 
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Gráfico 1 – Frequência das notificações de violência geral e de lesão autoprovocada em 
adolescentes, segundo ano, Alagoas, 2015 a 2024. 

 
Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL, dados tabulados em setembro/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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registros nessa faixa etária apresentou um aumento de 409%, enquanto en-

tre os adolescentes de 15 a 19 anos o incremento foi de 244% (Tabela 1). 

Ademais, a predominância de casos entre adolescentes pardos reflete 

a vulnerabilidade social e estrutural historicamente vivenciada por esse gru-

po, que está sujeito à maior discriminação e desigualdade no acesso à saú-

de (Souza e Jorge, 2006; Luis et al., 2021). É importante destacar que a ter-

ceira categoria de raça/cor com maior frequência foi o ―ignorado/branco‖, o 

que impacta na avaliação desse dado. Segundo o Ministério da Saúde 

(2025), as características étnico-raciais da população são variáveis de gran-

de relevância social e epidemiológica para a análise das condições de saúde 

e desigualdades existentes. O conhecimento dessa informação é estratégico 

para a promoção da equidade no Sistema Único de Saúde (SUS) e para a 

formulação de políticas públicas adequadas aos diferentes grupos sociais. 

 
Tabela 1 – Características das notificações de violência autoprovocada em adolescentes, 
segundo sexo, faixa etária e raça/cor, Alagoas, 2015 a 2024. 

Variável 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 
Total 

nº % 

Sexo 

Masculino 58 62 119 148 213 139 140 150 173 185 1387 22,2 

Feminino 174 165 292 428 740 441 558 702 662 687 4849 77,8 

Faixa etária 

10 a 14 anos 44 54 98 132 245 129 199 235 227 224 1587 25,4 

15 a 19 anos 188 173 313 444 708 451 499 617 608 648 4649 74,6 

Raça/cor 

Ignorado/Branco 131 126 124 74 77 60 50 69 60 41 812 13 

Branca 21 15 51 93 177 72 97 136 117 112 891 14,3 

Preta 4 7 9 16 44 15 33 44 42 50 264 4,2 

Amarela 0 5 6 2 5 9 3 10 18 8 66 1,1 

Parda 76 73 220 386 649 423 509 584 596 656 4172 66,9 

Indígena 0 1 1 5 1 1 6 9 2 5 31 0,5 

Total 232 227 411 576 953 580 698 852 835 872 6236 100 

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL, dados tabulados em setembro/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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Demais dados acerca dos adolescentes notificados como lesão auto-

provocada demonstram que 17,5% possuíam deficiência ou transtorno e, 

desse recorte, 47,9% apresentavam algum transtorno mental e 36,5%, com-

portamental (Tabela 2). Alguns estudos associam que a presença de trans-

tornos mentais possa aumentar o risco de comportamento autolesivo, en-

quanto os transtornos psicóticos podem ser correlacionados com o risco de 

morte por suicídio (Farias et al., 2024; Brito et al., 2021; Minayo e Bahia, 

2020; D’Oliveira, 2006). 

Tabela 2 – Características das notificações de violência autoprovocada em adolescentes, 
segundo deficiência/transtorno, Alagoas, 2015 a 2024. 

Variável 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 
Total 

nº % 

Deficiência/Transtorno 

Ignorado/Branco 128 140 214 256 356 243 274 315 265 271 2462 39,5 

Sim 10 11 51 76 191 99 148 194 151 162 1093 17,5 

Não 94 76 146 244 406 238 276 343 419 439 2681 43 

Total 232 227 411 576 953 580 698 852 835 872 6236 100 

Tipo de Deficiência/Transtorno 

Def. Física 3 0 3 2 2 0 0 2 3 3 18 1,5 

Def. Mental 2 2 2 7 8 4 3 8 7 6 49 4,1 

Def. Visual 1 1 2 3 1 0 1 2 1 1 13 1,1 

Def. Auditiva 0 0 1 1 0 0 1 0 1 0 4 0,3 

Def. Trans. Mental 2 2 21 39 91 54 74 103 84 105 575 47,9 

Def. Trans. Comport. 4 2 26 36 83 34 59 88 67 39 438 36,5 

Outra Deficiência 1 2 3 7 12 8 13 22 11 25 104 8,7 

Total (i) 13 9 58 95 197 100 151 225 174 179 1201 100 

(i) o total é superior ao ―sim‖ de deficiência/transtorno pela possibilidade da mesma pessoa 
apresentar mais de um tipo de deficiência. 

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL, dados tabulados em setembro/2025, sujeitos a altera-
ções. 
 

Outras características relacionadas ao perfil desses adolescentes tra-

tam da orientação sexual, em que 2,7% se declaravam gays ou lésbicas e 

0,9% bissexuais, e da identidade de gênero, na qual 1,5% eram trans ou 

travestis. No entanto, ainda se identifica mais de 50% dessas informações 

marcadas como ignoradas ou em branco (Tabela 3). Para Assis e Avanci 
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(2006), uma forma de violência psicológica precariamente estudada é aquela 

que acomete crianças e adolescentes em fase de desenvolvimento da sexu-

alidade, nos quais se tornam alvo fácil de pressão psicológica aqueles que 

apresentam orientações sexuais ou identidades de gênero distintas das san-

cionadas socialmente, o que reforça a relevância dessa informação e a im-

portância do preenchimento correto deste quesito durante a notificação. 

Tabela 3 – Características das notificações de violência autoprovocada em adolescentes, 
segundo orientação sexual e identidade de gênero, Alagoas, 2015 a 2024. 

Variável 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 
Total 

nº % 

Orientação Sexual 

Ignorado/Branco 144 158 256 324 420 270 372 443 373 435 3195 51,2 

Heterossexual 58 55 103 207 437 265 284 336 373 378 2496 40 

Homossexual 3 1 17 24 31 14 12 16 34 16 168 2,7 

Bissexual 1 1 1 3 11 6 7 12 11 4 57 0,9 

Não se aplica 26 12 34 18 54 25 23 45 44 39 320 5,1 

Identidade gênero 

Ignorado/Branco 150 165 256 353 464 305 384 467 421 509 3474 55,7 

Travesti 0 2 1 1 1 4 1 1 1 1 13 0,2 

Transexual Mulher 1 1 11 8 13 9 2 7 8 6 66 1,1 

Transexual Ho-
mem 

0 0 2 3 3 1 2 0 2 1 14 0,2 

Não se aplica 81 59 141 211 472 261 309 377 403 355 2669 42,8 

Total 232 227 411 576 953 580 698 852 835 872 6236 100 

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL, dados tabulados em setembro/2025, sujeitos a altera-
ções. 

Sobre o perfil dessas ocorrências, o meio de agressão mais utilizado 

nas autolesões ou tentativas de suicídio foi o envenenamento/intoxicação, 

em 69,6% dos casos, seguido de objeto perfurocortante, em 18,0%. Acerca 

da frequência, 33,9% ocorreram outras vezes, ou seja, foram violências de 

repetição (Tabela 4). Outros estudos apresentam achados semelhantes 

(Bahia, Avanci, Pinto e Minayo, 2020; Michalczyszyn et al., 2024; Luis, Mon-

roy, Godoi e Leite, 2021). 
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Para Brito et al. (2021), a facilidade de acesso a medicamentos e pes-

ticidas pode estar relacionada aos altos índices de envenenamento. Em re-

lação ao uso de objetos perfurocortantes, Matos e Sampaio (2009) revelam 

que, ao provocar uma dor física definida e localizada, estes permitem um 

alívio da emoção negativa, deslocando o foco de atenção do sofrimento e 

servindo como estratégia de coping para regulação emocional, sendo, por 

isso, meios utilizados pelos adolescentes nas autolesões. 

Acerca da frequência da ocorrência de comportamentos autodestruti-

vos, D’Oliveira (2006) destaca que o histórico de autolesões ou tentativas de 

suicídio anteriores é um fator de risco relevante para o óbito por violência 

autoprovocada. 

Tabela 4 – Características das notificações de violência autoprovocada em adolescentes, 
segundo meio de agressão e se ocorreu outras vezes, Alagoas, 2015 a 2024. 

Variável 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 
Total 

nº % 

Meio de agressão 

Forç corp. espanc. 3 5 10 12 24 14 18 21 15 25 147 2,3 

Enforcamento 5 5 8 23 12 11 13 14 14 15 120 1,9 

Obj. contundente 5 0 7 8 36 15 14 18 12 13 128 2 

Obj. perf-cortante 11 10 44 88 225 134 128 168 200 155 1163 18 

Subs. obj. quente 3 0 2 0 11 2 2 10 5 3 38 0,6 

Envenenamento 196 197 328 436 657 416 500 576 549 634 4489 69,6 

Arma de fogo 2 2 1 2 2 1 6 2 1 2 21 0,3 

Ameaça 1 1 1 2 5 6 3 8 6 7 40 0,6 

Outra agressão 9 9 18 25 48 22 29 40 53 51 304 4,7 

Total (ii) 235 229 419 596 1020 621 713 857 855 905 6450 100 

Ocorreu Out vezes 

Ignorado/Branco 119 125 197 225 307 184 226 283 247 316 2229 35,7 

Sim 28 21 93 168 347 216 244 344 356 297 2114 33,9 

Não 85 81 121 183 299 180 228 225 232 259 1893 30,4 

Total 232 227 411 576 953 580 698 852 835 872 6236 100 

(ii) o total é superior ao número de notificações pela possibilidade de preenchimento de mais de uma opção da 
mesma variável.  

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL, dados tabulados em setembro/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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O principal local de ocorrência dos casos foi a residência, em 85,3% 

dos registros. Sobre a zona dessas ocorrências, 69,5% ocorreram em zona 

urbana e 21,8% em zona rural (Tabela 5). Assim como outros estudos (Luis, 

Monroy, Godoi e Leite, 2021; Bahia, Avanci, Pinto e Minayo, 2020; Brito et 

al., 2021), a informação evidencia a centralidade do ambiente doméstico 

como espaço de risco e, apesar do predomínio das ocorrências nas zonas 

urbanas, a zona rural também apresenta números relevantes. 

Tabela 5 – Características das notificações de violência autoprovocada em adolescentes, 
segundo local e zona de ocorrência, Alagoas, 2015 a 2024. 

Variável 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 
Total 

nº % 

Local de Ocorrência 

Ignorado/Branco 24 27 51 38 62 45 58 66 42 48 461 7,4 

Residência 194 191 335 511 804 497 609 725 707 744 5317 85,3 

Habitação Coletiva 2 1 2 4 13 19 6 3 17 19 86 1,4 

Escola 0 2 2 10 32 4 11 26 32 16 135 2,2 

Local de prática 
esportiva 

0 0 1 0 1 0 0 0 3 1 6 0,1 

Bar ou Similar 0 0 1 1 2 0 1 3 2 3 13 0,2 

Via pública 10 5 16 2 12 8 6 17 21 21 118 1,9 

Comércio/Serviços 0 0 0 2 3 0 0 5 4 1 15 0,2 

Indústrias/construção 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 3 0 

Outros 2 1 3 8 23 7 7 7 7 17 82 1,3 

Zona Ocorrência 

Ignorado/Branco 16 23 63 50 96 58 61 72 44 26 509 8,2 

Urbana 153 159 260 397 651 400 477 608 594 632 4331 69,5 

Rural 62 44 86 128 197 121 157 168 191 207 1361 21,8 

Periurbana 1 1 2 1 9 1 3 4 6 7 35 0,6 

Total 232 227 411 576 953 580 698 852 835 872 6236 100 

Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL, dados tabulados em setembro/2025, sujeitos a altera-
ções. 

Ao verificar as notificações de violência autoprovocada em adolescen-

tes no estado, percebe-se um aumento tanto no número de municípios por 

notificação como por residência das vítimas. Em 2015, foram 10 municípios 

que realizaram pelo menos uma notificação deste tipo, correspondendo a 
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9,8% do total de municípios. Em 2024, esse número foi de 55 notificantes, 

representando 53,9% (Mapas A e B). Segundo o município de residência, 

38 (37,3%) apresentaram registros de casos em seus adolescentes residen-

tes em 2015, e 88 (86,3%) em 2024 (Mapas C e D). 

Entre os anos de 2015 e 2024, Alagoas apresentou um aumento sig-

nificativo no número de notificações de violência autoprovocada e no número 

de municípios notificadores. Estudos de Engel (2020), para o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), demonstram que houve uma melhora 

significativa na coleta de dados quantitativos em todo o país, assim como na 

sua utilização pelo Estado brasileiro. 

Mapa 1 – Distribuição espacial das notificações de violência autoprovocada em adolescen-
tes, segundo município de notificação (A e B) e de residência (C e D), Alagoas, 2015 a 
2024. 

 
Fonte: SINAN/SEVISA/SESAU/AL, dados tabulados em setembro/2025, sujeitos a altera-
ções. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo evidenciou um crescimento expressivo das notifi-

cações de violência autoprovocada em adolescentes no estado de Alagoas 

entre os anos de 2015 e 2024, com destaque para a maior prevalência de 

casos no sexo feminino, na faixa etária de 15 a 19 anos e entre adolescen-

tes pardos. Identificou-se, ainda, a predominância do envenenamen-

to/intoxicação como meio utilizado, a residência como principal local de ocor-

rência e uma frequência relevante de reincidência dos casos, indicando a 

gravidade e a persistência do fenômeno. Outro achado significativo refere-se 

à ampliação do número de municípios notificadores, o que revela avanços 

na descentralização da vigilância em saúde no estado. 

O aumento das notificações sugere maior sensibilidade dos serviços e 

ampliação da capilaridade da vigilância, mas também evidencia o crescimen-

to do sofrimento psíquico entre adolescentes, reforçando a necessidade de 

estratégias preventivas mais eficazes. Dessa forma, os dados apresentados 

podem contribuir para a orientação de políticas públicas, fortalecimento da 

vigilância epidemiológica e qualificação da rede de cuidado. 

Entre as limitações enfrentadas, destaca-se a incompletude das in-

formações disponíveis no SINAN, especialmente em variáveis relacionadas 

à orientação sexual, identidade de gênero e fatores associados, o que res-

tringe análises mais aprofundadas sobre grupos específicos. Tais limitações 

reforçam a necessidade de qualificar continuamente os processos de notifi-

cação e ampliar a sensibilização dos serviços e profissionais de saúde para 

captar a complexidade do fenômeno. 
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RESUMO 

As intoxicações exógenas constituem um relevante problema de saúde pú-
blica entre crianças e adolescentes, devido à frequência de atendimentos de 
emergência, internações hospitalares e risco de óbito. Este estudo transver-
sal e descritivo analisou 14.671 registros do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN) referentes a indivíduos de 0 a 19 anos em 
Alagoas, no período de 2015 a 2024. Foram avaliadas variáveis como faixa 
etária, sexo, agente tóxico, circunstância de exposição, município, evolução 
dos casos e distribuição geográfica. Os resultados indicam dois perfis epi-
demiológicos distintos: crianças de 0 a 9 anos apresentaram maior incidên-
cia de exposições acidentais em ambiente domiciliar, enquanto adolescentes 
de 10 a 19 anos registraram predominância de exposições intencionais, es-
pecialmente tentativas de suicídio. Os medicamentos foram os principais 
agentes de intoxicação, representando 48,4% do total de casos em todas as 
faixas etárias, sendo essa proporção ainda maior no sexo feminino (56% das 
notificações femininas), sobretudo nas exposições intencionais. A concen-
tração das notificações em Arapiraca (41,2% do total) e Maceió aponta pos-
síveis desigualdades no acesso aos serviços de saúde e na capacidade de 
notificação. Os achados reforçam a importância de estratégias preventivas 
diferenciadas por faixa etária, medidas de segurança doméstica, uso racio-
nal de medicamentos e ações intersetoriais de prevenção do suicídio, além 
do fortalecimento da vigilância epidemiológica. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Intoxicação, Criança; Adolescente; Epidemiologia; Saúde Pública. 

INTRODUÇÃO 
 

A intoxicação exógena é um processo patológico resultante do dese-

quilíbrio biológico provocado pela interação de uma ou mais substâncias tó-

xicas com o organismo humano. Esses agentes abrangem uma diversidade 

de produtos, como medicamentos, agrotóxicos, metais pesados, drogas ilíci-

tas, além de alimentos e bebidas contaminados. O quadro clínico pode se 

manifestar de forma aguda, decorrente de exposição única ou de curta dura-

ção, com sintomas de intensidade variável, ou crônica, quando ocorre conta-
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to repetido e prolongado, resultando em efeitos cumulativos e manifestações 

tardias (WHO, 2024). 

Globalmente, as intoxicações representam um desafio significativo 

para os sistemas de saúde, sendo responsáveis por elevadas taxas de aten-

dimentos de emergência, internações e óbitos. Essa problemática é mais 

evidente em países de baixa e média renda, onde há maior exposição a 

substâncias químicas sem controle adequado, falhas nos mecanismos de 

regulação e limitações nos serviços de vigilância e assistência (WHO, 2024). 

As exposições a substâncias nocivas podem ser tanto acidentais 

quanto intencionais. Elas são capazes de provocar desde sintomas leves até 

complicações graves e potencialmente fatais, o que exige uma resposta 

imediata dos serviços de saúde e a mobilização de recursos hospitalares 

especializados. Devido a essa relevância, o monitoramento contínuo por 

meio da vigilância epidemiológica é crucial no Brasil (Brasil, 2023; SILVA et 

al., 2020).  

O envenenamento acidental provoca cerca de 45.000 mortes anuais 

entre crianças e jovens com menos de 20 anos, com uma taxa de mortalida-

de estimada em 1,8 por 100.000 habitantes nessa faixa etária (WHO, 2008). 

No contexto da infância, as intoxicações exógenas representam um 

importante problema de saúde pública, devido à elevada frequência de aten-

dimentos em serviços de urgência, internações hospitalares e risco de mor-

talidade. Dados nacionais referentes ao período de 2010 a 2020 registraram 

238.380 casos de intoxicação exógena entre crianças e adolescentes de 0 a 

14 anos, resultando em 543 óbitos. A faixa etária de 1 a 4 anos concentrou a 

maioria das notificações (51,8%), enquanto o maior número de óbitos ocor-

reu entre adolescentes de 10 a 14 anos (37,8%; 205 casos) (SANTOS et al., 

2024).  

Além disso, a análise espaço-temporal entre 2008-2022 demonstra 

variações regionais no Brasil e destaca o medicamento como agente de des-
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taque entre os agravos por intoxicação exógena, o que reforça a necessida-

de de estratégias de vigilância, educação e regulação voltadas a esse tipo 

de exposição (REDE UNIDA, 2024).  

No plano regional, estudos indicam perfis semelhantes aos nacionais, 

que reforçam o papel preponderante dos medicamentos como agente tóxico 

em crianças pequenas. Estudo realizado por SANTOS e colaboradores 

(2024) constatou que a região Nordeste apresentou o maior percentual de 

mortes por intoxicação, correspondendo a 36,3% do total analisado.  

Estudos recentes apontam um aumento preocupante das intoxicações 

exógenas por causas intencionais entre adolescentes, especialmente entre 

meninas. Segundo Pasquoto et al. (2024), entre 2018 e 2023, observou-se 

no Brasil um crescimento expressivo das tentativas de suicídio envolvendo 

medicamentos em adolescentes de 10 a 19 anos, com predominância do 

sexo feminino e associação direta a questões emocionais e psicossociais. 

Os autores destacam que a ampla disponibilidade de fármacos em domicí-

lios, aliada a fragilidades na rede de apoio e na identificação precoce de so-

frimento mental, contribui para o aumento desses eventos.  

Dessa forma, este artigo tem como objetivo descrever o perfil das no-

tificações de intoxicação exógena em crianças e adolescentes no estado de 

Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e de abordagem quanti-

tativa, desenvolvido a partir da análise de dados secundários provenientes 

do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), considerando 

as informações registradas dos casos de Intoxicação Exógena através da 

Ficha de Notificação de Intoxicação Exógena.  
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O SINAN foi selecionado por sua viabilidade e adequação ao monito-

ramento das intoxicações exógenas, visto que reúne dados locais provenien-

tes das notificações realizadas pelos serviços de saúde. Esse sistema dis-

ponibiliza variáveis essenciais que possibilitam a realização de análises des-

critivas relevantes. Ressalta-se, contudo, que a completude do preenchimen-

to pode variar entre anos e regiões, especialmente em áreas com menor 

estrutura de vigilância. Ainda assim, o sistema apresenta consistência sufici-

ente para subsidiar análises epidemiológicas e apoiar a formulação de estra-

tégias em saúde pública. 

A população do estudo foi composta pelos registros de casos de into-

xicação exógena na faixa etária de 0 a 19 anos residentes no estado de Ala-

goas, no período de 2015 a 2024. Foram analisadas as seguintes variáveis: 

faixa etária (menor de um ano, 1 a 4 anos, 5 a 9 anos, 10 a 14 anos e 15 a 

19 anos), sexo (masculino e feminino), agente tóxico, circunstância de expo-

sição, município/região de residência e notificação, além da evolução dos 

casos. 

A taxa de incidência foi calculada para dimensionar a ocorrência dos 

casos ao longo do período de estudo. Para o cálculo, utilizou-se o número 

de novos casos notificados de intoxicação exógena na faixa etária de 0 a 19 

anos como numerador, e a população residente nessa mesma faixa etária 

no estado de Alagoas (estimada para o meio do período) como denomina-

dor. O resultado foi então multiplicado por 100.000 habitantes, conforme a 

fórmula abaixo: 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑐𝑖𝑑ê𝑛𝑐𝑖𝑎 =

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑠𝑜𝑠 𝑛𝑜𝑡𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑑𝑒 

𝑖𝑛𝑡𝑜𝑥𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑒𝑥ó𝑔𝑒𝑛𝑎 (0 𝑎 19 𝑎𝑛𝑜𝑠)

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 (0 𝑎 19 𝑎𝑛𝑜𝑠)
× 100.000 

As informações foram tabuladas no programa TabWin 4.1.5, a partir 

do congelamento do banco de dados realizado em setembro de 2025, e pos-
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teriormente organizadas em tabelas e gráficos no Microsoft® Excel 2016 

para a análise. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante o período do estudo, foram registrados 14.671 casos de into-

xicações exógenas em crianças e adolescentes na faixa etária de 0 a 19 

anos, em Alagoas.  O ano de 2018 apresentou a maior taxa de incidência, 

68,4 casos por 100 mil habitantes, e 2.188 casos notificados. Por sua vez, o 

ano de 2021 obteve o menor número de casos, 1.046, e uma incidência de 

32,5 casos por 100 mil habitantes. O Gráfico 1 mostra a distribuição de ca-

sos e taxas de incidência no período. 

Gráfico 1 – Taxa de Incidência e notificações de intoxicações exógenas, na faixa etária de 0 
a 19 anos, em Alagoas, 2015-2024.  

 
Fonte: SINAN/SESAU. Dados tabulados em Setembro de 2025.  Sujeitos à revisão. 

 

O Gráfico 2 demonstra a evolução das notificações de intoxicações 

exógenas em indivíduos por faixa etária no estado de Alagoas, no período 

de 2015 a 2024. A acentuada queda nas notificações em 2020 e 2021, se-

guida por um aumento nos anos posteriores, acompanha o período da pan-
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demia de COVID-19. É fundamental observar que o grupo de 1 a 4 anos, 

com predominância de casos acidentais em ambiente doméstico, registrou a 

queda mais abrupta (42,40% de 2019 para 2020). Essa redução pode refletir 

diretamente a menor circulação e a restrição no acesso aos serviços de sa-

úde durante a pandemia (AMARÍLIO DA-CUNHA et al., 2020).  

Por outro lado, a faixa de 15 a 19 anos (casos intencionais/tentativas 

de suicídio) mostrou uma recuperação e crescimento progressivo a partir de 

2021, aproximando-se de seus picos históricos (583 casos em 2024). Este 

padrão sugere que, enquanto os acidentes podem ter sido influenciados pela 

dinâmica de acesso à saúde, a vulnerabilidade emocional e psicossocial en-

tre adolescentes, exacerbada pelo contexto pandêmico, impulsionou o au-

mento dos casos intencionais nos anos subsequentes (OLIVEIRA et al., 

2025; LIMA et al., 2022). 

Gráfico 2 – Número de Notificações de Intoxicações Exógenas, por faixa Etária de 0 a 19 
anos e ano, em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 
Fonte: SINAN/SESAU. Dados tabulados em Setembro de 2025.  Sujeitos à revisão. 
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mentos e bebidas (9,0%), produtos de uso domiciliar (7,8%), agrotóxicos 

(5,5%) e outros (5,4%). O cenário destaca, ainda, a criticidade dos altos per-

centuais de agentes ignorados/em branco, que somam 20,7% dos casos, 

comprometendo a precisão das análises de risco e a identificação de focos 

de exposição.  

O fato de os medicamentos figurarem como principal agente causal 

reforça evidências já descritas em diferentes regiões do país, que apontam 

sua ampla disponibilidade nos lares e as falhas no uso racional e no arma-

zenamento seguro. Portanto, a prevenção deve focar no uso seguro de me-

dicamentos e na melhoria da qualidade do preenchimento das notificações 

para orientar as ações de vigilância e promoção da saúde (SANTOS et al., 

2024; SILVA et al., 2023; PASQUOTO et al., 2024). 

Gráfico 3 – Proporção de Notificações de intoxicações exógenas em crianças e adolescen-
tes segundo o agente tóxico e sexo, na faixa etária de 0 a 19 anos, em Alagoas, no Período 
de 2015 a 2024.  

 
Fonte: SINAN/SESAU. Dados tabulados em Setembro de 2025.  Sujeitos à revisão. 
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A análise do Gráfico 3 demonstra uma diferença de perfil notável por 

sexo na escolha dos agentes: enquanto nos homens predominam intoxica-

ções por agentes associados a contextos rurais ou industriais (agrotóxicos, 

produtos químicos e metais), refletindo possíveis exposições laborais ou de 

manuseio, as mulheres apresentam a maior proporção de casos por medi-

camentos (56% das notificações femininas), cosméticos e produtos de uso 

domiciliar. A maior frequência de casos entre o sexo feminino, concentrada 

em agentes domésticos, corrobora achados de outros estudos que indicam 

maior envolvimento de meninas e mulheres em episódios de autointoxicação 

e tentativas de suicídio (PASQUOTO et al., 2024; FREITAS et al., 2023; 

BRASIL, 2023).  

A principal circunstância das intoxicações foi a tentativa de suicídio 

(30,8%), seguida por casos acidentais (24,3%) e notificações com dados 

ignorados (20,4%). Em menores proporções, registraram-se ingestão de ali-

mentos (8,0%), intoxicação por medicamento (8,4%), outras circunstâncias 

(6,5%) e abuso (1,6%) (Gráfico 4). A concentração de medicamentos no se-

xo feminino, combinada com a alta frequência de tentativas de suicídio como 

circunstância principal (30,8% do total de casos femininos), sugere uma cor-

relação direta entre o agente mais disponível no domicílio (medicamento) e a 

maior vulnerabilidade a intenções autolesivas entre meninas e adolescentes. 

Este achado reforça a necessidade de estratégias de saúde mental direcio-

nadas a esse grupo, aliadas a medidas de segurança doméstica. (SILVA et 

al., 2025; FOGAÇA, 2022). 
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Gráfico 4 – Proporção de Notificações de Intoxicações Exógenas, por Circunstância de 
Exposição, na faixa Etária de 0 a 19 anos, em Alagoas, no Período de 2015 a 2024. 

 
Fonte: SINAN/SESAU. Dados tabulados em Setembro de 2025.  Sujeitos à revisão. 
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redes sociais, demandando ações intersetoriais e fortalecimento da Rede de 

Atenção Psicossocial (PASQUOTO et al., 2024; SANTOS et al., 2024).  

De modo geral, enquanto nas crianças pequenas as intoxicações re-

fletem acidentes e falhas terapêuticas, nos adolescentes elas expressam 

intencionalidade e sofrimento psíquico, exigindo estratégias de prevenção e 

cuidado diferenciadas para cada grupo etário, com foco na educação famili-

ar, segurança no domicílio e promoção da saúde mental (DIAS; BARBOSA, 

2020). 

Gráfico 5 – Proporção do Número de Notificações de intoxicações exógenas em crianças e 
adolescentes segundo a faixa etária e a circunstância de exposição, em Alagoas, no perío-
do de 2015 a 2024. 

 Fonte: SINAN/SESAU. Dados tabulados em Setembro de 2025.  Sujeitos à revisão. 
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mente Maceió e Arapiraca. A capital recebe a maior parte dos casos vindos 

de diferentes regiões do estado, reforçando sua posição como principal refe-

rência em serviços especializados. Arapiraca também se destaca como polo 

regional, absorvendo grande volume de notificações do Agreste. A região do 

Litoral Norte aparece como um terceiro ponto de apoio, com papel interme-

diário no acolhimento de casos. 

Em contraste, municípios de pequeno porte apresentam baixa notifi-

cação local, mas enviam muitos casos para esses polos, sugerindo fragilida-

des na vigilância epidemiológica e possível subnotificação. O padrão se 

mantém ao longo dos anos, evidenciando dependência estrutural dos cen-

tros maiores para o atendimento e registro de casos em crianças e adoles-

centes. Esses resultados reforçam a necessidade de fortalecer a vigilância 

municipal, ampliar a capacidade regional e qualificar o fluxo de notificação 

entre origem e destino. (Mapa 1). 

Mapa 1 – Distribuição e fluxo de Notificações de Intoxicações Exógenas, por Município de 
Residência e Município de notificação, na faixa etária de 0 a 19 anos, em Alagoas, no perí-
odo de 2015 a 2025. 

 
Fonte: SINAN/SESAU. Dados tabulados em Dezembro de 2025.  Sujeitos à revisão. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados deste estudo mostram que, no período de 2015 a 2024, 

as intoxicações exógenas em crianças e adolescentes em Alagoas apresen-

tam dois perfis epidemiológicos distintos: crianças de 1 a 4 anos, nas quais 

predominam os episódios acidentais em ambiente domiciliar, e adolescentes 

de 15 a 19 anos, com maior ocorrência de casos intencionais, sobretudo re-

lacionados as tentativas de suicídio, além do fato dos medicamentos se 

apresentarem como principal agente causal. 

Quanto às circunstâncias, em crianças de 0 a 9 anos, predominam 

exposições acidentais, seguidas por falhas no uso terapêutico, erro de admi-

nistração e automedicação, evidenciando a vulnerabilidade ao ambiente do-

méstico e à supervisão inadequada. Entre adolescentes de 10 a 19 anos, 

destacam-se as exposições intencionais, principalmente tentativas de suicí-

dio, além de abuso, violência, automedicação e uso de substâncias. Esses 

perfis reforçam a necessidade de estratégias preventivas específicas para 

cada faixa etária. 

Outro ponto a destacar é a concentração das notificações em Arapi-

raca e Maceió, o que pode indicar desigualdades territoriais no acesso aos 

serviços de saúde e na capacidade de registro e vigilância. Esse cenário 

sugere a necessidade de investigações adicionais para compreender os fa-

tores locais que possam explicar essa distribuição, considerando aspectos 

socioeconômicos, culturais e estruturais. 

A queda expressiva das notificações em 2020 e 2021, seguida por 

aumento nos anos posteriores, acompanha o período da pandemia de CO-

VID-19, que interferiu no acesso aos serviços, na rotina das famílias e nas 

condições de saúde mental de crianças e adolescentes. Essa oscilação po-

de refletir tanto mudanças reais na ocorrência dos eventos quanto limitações 

do sistema de notificação nesse contexto. 
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Entre as limitações do estudo, destacam-se a possibilidade de subno-

tificação, o elevado número de registros com informações incompletas e a 

ausência de variáveis socioeconômicas, o que restringe análises mais apro-

fundadas. Ainda assim, os achados contribuem de forma significativa ao di-

mensionar a magnitude do problema e ao fornecer subsídios para o plane-

jamento de políticas públicas. 

Na prática, reforça-se a necessidade de estratégias preventivas dife-

renciadas para cada faixa etária, incluindo medidas de segurança no ambi-

ente doméstico, promoção do uso racional de medicamentos e fortalecimen-

to das ações intersetoriais voltadas à prevenção do suicídio em adolescen-

tes. Do ponto de vista científico, os resultados ampliam a compreensão so-

bre o perfil das intoxicações exógenas em populações jovens em Alagoas. 
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RESUMO 

A morbidade hospitalar é um importante indicador de saúde, revelando o 
perfil epidemiológico da população e a resposta dos serviços de saúde às 
principais causas de adoecimento. Este estudo teve o objetivo de analisar as 
internações hospitalares e suas morbidades em crianças e adolescentes 
residentes em Alagoas entre 2015 e 2024, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Trata-se de um estudo descritivo e transversal, utilizando da-
dos do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), segundo 
diagnóstico principal (CID-10). Os resultados mostram uma redução nas in-
ternações ao longo da década, com exceção do ano de 2017. Em média, 
23,5% das internações em Alagoas foram em crianças e adolescentes, índi-
ce superior à média nacional (20,3%). O maior número ocorreu na faixa etá-
ria de 15 a 19 anos, principalmente entre meninas, devido a causas relacio-
nadas à gravidez, parto e puerpério. Em menores de 1 ano, predominaram 
doenças perinatais, e entre 1 e 4 anos, doenças respiratórias. As maiores 
médias das taxas de internação ocorreram nas 3ª, 4ª e 5ª regiões de saúde. 
A raça/cor parda foi predominante, sendo 23,9% dos registros sem essa in-
formação. Além disso, 12,2% das internações foram rejeitadas no sistema. O 
estudo destaca a persistência de internações por causas externas e gravidez 
precoce em adolescentes, sugerindo a necessidade de ações integradas de 
promoção e prevenção. Além disso, é essencial melhorar o preenchimento e 
a qualidade dos dados no sistema de informação. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Hospitalização; Assistência Integral à Saúde da Criança e do Adolescente; 
Morbidade. 

INTRODUÇÃO 

A morbidade hospitalar é um importante indicador de saúde, revelan-

do o perfil epidemiológico da população e a resposta dos serviços de saúde 

às principais causas de adoecimento (Brasil, 2021). Entre crianças e adoles-

centes de 0 a 19 anos, o monitoramento das internações é essencial para 

orientar políticas públicas de promoção, prevenção e recuperação da saúde 

(OMS, 2018). No Brasil, as crianças e adolescentes são frequentemente im-
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pactados por condições de saúde relacionadas ao ambiente social, econô-

mico e cultural em que vivem, o que se reflete nos padrões de internação por 

causas como doenças infecciosas, respiratórias, gastrointestinais e causas 

externas (Santos et al., 2025). 

No Brasil, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança 

(PNAISC) é diretriz norteadora no âmbito do SUS, tendo por objetivo promo-

ver e proteger a saúde da criança mediante a atenção e cuidados integrais e 

integrados, visando à redução da morbimortalidade (Brasil, 2015). 

As Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de Adoles-

centes e Jovens na Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde, instituída 

pelo Ministério da Saúde, evidencia a vulnerabilidade desse grupo populaci-

onal frente às diferentes formas de violências e a crescente incidência de 

mortalidade, especialmente pelas causas externas, e traçam diretrizes para 

promover, proteger e recuperar a saúde desse público (Brasil, 2010).  

O presente estudo tem como objetivo analisar as internações hospita-

lares e suas morbidades, em crianças e adolescentes residentes no estado 

de Alagoas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), no período de 

2015 a 2024.  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo e transversal sobre as internações 

hospitalares no SUS, ocorridas no período de 2015 a 2024, na população de 

0 a 19 anos, residente no estado de Alagoas. Os dados utilizados foram co-

letados em agosto de 2025 no Sistema de Informações Hospitalares do Sis-

tema Único de Saúde – SIH/SUS e extraídos do site do Departamento de 

Informática do SUS – DATASUS, por diagnóstico principal (CID-10) (Classi-

ficação Internacional de Doenças) e ano de atendimentos, segundo registros 

aprovados das autorizações de internações hospitalares (AIH’s aprovadas), 
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não sendo individualizado o usuário, podendo mais de uma AIH correspon-

der ao mesmo paciente, tratando-se de registro de internação e não de nú-

mero de pacientes. 

As variáveis utilizadas no presente estudo foram: sexo (masculino e 

feminino); raça/cor (branca, preta, parda, amarela, indígena e sem informa-

ção); faixa etária (menor de 1 ano, 1 a 4 anos, 5 a 9 anos, 10 a 14 anos e 15 

a 19 anos); ano de internação; capítulos da CID-10; regiões de saúde e seus 

respectivos municípios; e registro de internações hospitalares rejeitadas. 

Para a análise, foram utilizadas medidas de frequência absolutas e relativas, 

além da taxa de internação hospitalar, cujo método de cálculo pode ser veri-

ficado no Quadro 1. 

Quadro 1 – Indicadores e respectivos métodos de cálculos. 

Indicador Método de cálculo 

Taxa de internação 
hospitalar pelo SUS em 
crianças e adolescentes 

Número total de internaç es hospitalares
pelo S S em crianças e adolescentes, por ano

População total de crianças e adolescentes
× 10.000 

 

Taxa de internação 
hospitalar pelo SUS em 

crianças 

Número total de internaç es hospitalares
pelo S S em crianças, por ano

População total de crianças
× 10.000 

 
 
 
 

Taxa de internação 
hospitalar pelo SUS em 

adolescentes 

Número total de internaç es hospitalares
pelo S S em adolescentes, por ano

População total de adolescentes
× 10.000 

 
 
 
 

Fonte: elaborado pelo redator. 

A população utilizada como base para o cálculo dos indicadores foi o 

estudo de estimativas populacionais por município, idade e sexo 2015-2024, 

disponíveis no DATASUS (TabNet Win32 3.3: População Residente), com 

base no IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.  

Para consolidação e análise dos dados, foram utilizadas as seguintes 

ferramentas: Tabwin® (versão 4.15) para a tabulação dos dados, construção 

de indicadores e mapas; e o programa Excel® 2010 para a construção de 

tabelas e gráficos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No estado de Alagoas, o frequência absoluta de internações hospita-

lares em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos no período de 2015 a 2024 

apresentou queda quando comparados os anos iniciais e finais da série his-

tórica. Essas internações representaram percentual médio de 23,5% do total 

de internações hospitalares (Gráfico 1), um valor levemente acima do en-

contrado no cenário nacional, onde o percentual médio foi de 20,3% (Brasil, 

2025). 

Gráfico 1 – Frequência absoluta de internações hospitalares em crianças e adolescentes de 
0 a 19 anos e de internações na população geral de residentes em Alagoas, no período de 
2015 a 2024. 

 
Fonte: SIH/DATASUS. Dados tabulados em agosto de 2025. Sujeitos à alteração. 

Ao comparar os anos de 2015 e 2024, observa-se uma redução na 

taxa de internação hospitalar em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos. No 

entanto, ao analisar a série histórica, evidencia-se que três Regiões de Saú-

de (RS), todas pertencentes à primeira macrorregião, apresentam as maio-

res médias das taxas. São elas: a 3ª RS, com 420,4 internações para cada 

10.000 habitantes (ocupando a primeira posição de 2021 a 2024); a 4ª RS, 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

0-19 anos 46.542 45.227 46.970 43.700 39.607 32.235 34.634 36.127 34.814 35.265
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com 414,8 internações para cada 10.000 habitantes; e a 5ª RS, com 384,8 

internações para cada 10.000 habitantes. 

Em contraste, a região de saúde com a menor média no período foi a 

8ª RS, com 299,9 internações para cada 10.000 habitantes. Além disso, ao 

observar os dois últimos anos da série, nota-se que a 7ª RS mantém-se na 

segunda posição entre as maiores taxas de internação (Tabela 1). 

Tabela 1 – Taxa de internação hospitalar em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos por 
10.000 habitantes, segundo Região de Saúde de residência em Alagoas, no período de 
2015 a 2024. 

RS 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Média 

1ªRS 403,7 361,0 372,6 366,2 339,7 276,1 317,8 293,9 289,7 284,9 330,6 

2ªRS 422,7 390,2 434,5 394,7 330,1 304,8 331,9 369,2 342,5 340,5 366,1 

3ªRS 397,5 403,4 416,1 445,9 426,4 325,0 389,7 472,6 444,5 483,1 420,4 

4ªRS 435,9 506,2 538,6 464,8 481,8 349,7 323,1 296,0 391,3 360,7 414,8 

5ªRS 447,9 431,8 461,3 462,0 404,3 303,7 306,0 345,3 322,1 363,3 384,8 

6ªRS 393,9 384,2 429,2 446,8 414,0 298,9 303,4 304,8 352,9 351,3 367,9 

7ªRS 361,6 327,4 343,6 347,5 298,7 261,9 303,5 339,7 409,4 403,1 339,6 

8ªRS 341,6 300,5 316,2 288,7 267,8 208,9 202,3 309,4 386,2 377,8 299,9 

9ªRS 409,6 405,5 429,5 406,7 374,9 310,5 339,3 359,9 352,7 362,9 375,2 

10ªRS 362,3 355,3 391,1 381,2 364,8 335,1 342,7 314,4 364,8 367,8 358,0 

AL 397,7 386,6 413,3 400,4 370,3 297,4 316,0 340,5 365,6 369,5 365,7 

Fonte: SIH/DATASUS. Dados tabulados em agosto de 2025. Sujeitos à alteração. 

No Gráfico 2, evidencia-se uma constante diminuição nas interna-

ções por gravidez, parto e puerpério (45,7%) e por algumas doenças infecci-

osas e parasitárias (64,1%) ao se comparar o ano inicial e o final da série. 

No entanto, os três últimos anos da série histórica são marcados por um 

aumento de afecções originadas no período perinatal, principalmente nos 

três últimos anos da série.  
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Gráfico 2 – Frequência absoluta de internações por ano de atendimento e por diagnóstico 
principal, segundo capítulo CID-10, em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos, residentes 
de Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Nota: I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias; X - Doenças do aparelho respiratório; 
XV - Gravidez, parto e puerpério XVI - Algumas afecções originadas no período perinatal; 
XIX - Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas.  
Fonte: SIH/DATASUS. Dados tabulados em agosto de 2025. Sujeitos à alteração 

Quando analisada a taxa de internação hospitalar no SUS (por 10.000 

habitantes) por faixa etária, observa-se redução nos grupos etários de 1 a 4 

anos e de 15 a 19 anos. Porém nos demais grupos, houve aumento nessa 

taxa. Destacam-se as altas taxas entre os menores de um ano quando com-

parado aos demais grupos (Gráfico 3). 

Gráfico 3 – Taxa de internação hospitalar por 10.000 habitantes em crianças e adolescen-
tes por faixa etária, em residentes de Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 

Fonte: SIH/DATASUS. Dados tabulados em agosto de 2025. Sujeitos à alteração. 
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Quando analisados a frequência absoluta de internações por faixa 

etária e sexo em Alagoas, o maior número de internações hospitalares foi na 

faixa etária de 15-19 anos e no sexo feminino, com 111.296 internações, 

seguido pelos menores de 1 ano do sexo masculino (53.567), conforme o 

Gráfico 4. 

De maneira semelhante, nos registros de internações hospitalares de 

crianças e adolescentes (0 a 19 anos) no Nordeste, entre 2015 e 2024, a 

maior proporção de internações ocorreu na faixa etária de 15 a 19 anos 

(30,8%), dos quais 24% correspondem ao sexo feminino. Em seguida, des-

tacam-se os menores de 1 ano, responsáveis por 23% das internações, 

sendo 12,4% do sexo masculino (Brasil, 2025). 

Gráfico 4 – Pirâmide etária das internações (frequência absoluta) em crianças e adolescen-
tes de 0 a 19 anos, segundo sexo, em residentes de Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 
Fonte: SIH/DATASUS. Dados tabulados em agosto de 2025. Sujeitos à alteração.  

Na Tabela 2, ao se considerar os grupos etários e o sexo, observa-se 

discreta predominância de internações entre indivíduos do sexo masculino, 

exceto na faixa de 15 a 19 anos, na qual há aumento expressivo de interna-

ções por gravidez, parto e puerpério. Na faixa etária menor de 1 ano, obser-

va-se que a proporção de internações por algumas afecções originadas no 

período perinatal, correspondem a 55,5% do total de causas nesse grupo, 
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seguidas por doenças do aparelho respiratório e por algumas doenças infec-

ciosas e parasitárias.  

Entre crianças de 1 a 4 anos, prevaleceram as internações por doen-

ças do aparelho respiratório e por algumas doenças infecciosas e parasitá-

rias, seguidas por doenças do aparelho digestivo. Na faixa etária de 5 a 9 

anos, a principal causa de internação em ambos os sexos continua sendo 

doenças do aparelho respiratório. Destaca-se, contudo, que a segunda cau-

sa mais frequente passa a ser lesões, envenenamento e algumas outras 

consequências de causas externas, com maior predominância entre os me-

ninos (Tabela 2).  

Entre os adolescentes, as internações por gravidez, parto e puerpério 

aparecem como segunda causa na faixa etária de 10 a 14 anos e como pri-

meira na faixa dos 15 a 19 anos. Quando essas causas são excluídas, as 

internações por lesões, envenenamento e algumas outras consequências de 

causas externas tornam-se dominantes em ambas as faixas etárias, especi-

almente entre os adolescentes do sexo masculino. 

Estudos de Guimarães, Oliveira e Bohland (2020) demonstram que, 

no período (2002 a 2004 e 2010 a 2012), no estado de Sergipe, ocorreram 

149.850 internações de adolescentes (10 a 14 e de 15 a 19 anos), sendo 

58,4% por gravidez, parto e puerpério; 9,3% por causas sensíveis à atenção 

primária; 8,3% por causas externas; e 24,0% por demais causas. No Brasil, 

no mesmo período e faixas etárias, as principais morbidades hospitalares 

foram, respectivamente: doenças do aparelho respiratório; gravidez, parto e 

puerpério; algumas afecções originadas no período perinatal; e algumas do-

enças infecciosas e parasitárias (Brasil, 2025). 
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Tabela 2 – Percentual de internações por faixa etária e sexo, conforme diagnóstico principal 
segundo capítulos CID-10, em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos, residentes de Ala-
goas, no período de 2015 a 2024. 
Faixa Etária/ 

Sexo 
I II X XI XII XIV XV XVI XVII XIX Outros Total 

< 1 a M 8,3 0,2 10,3 1,0 0,4 0,4 0,0 29,7 1,3 0,5 2,2 54,3 

< 1 a F 7,3 0,3 7,8 0,5 0,4 0,4 0,1 25,7 1,0 0,3 1,9 45,7 

Total 15,6 0,4 18,1 1,5 0,8 0,9 0,1 55,5 2,3 0,8 4,1 100,0 

1-4 a M 13,2 2,0 21,6 4,4 1,2 3,7 0,0 0,0 2,1 3,7 3,4 55,3 

1-4 a F 12,6 1,9 19,3 2,5 1,1 1,4 0,0 0,0 0,8 2,4 2,7 44,7 

Total 25,8 3,9 40,9 6,9 2,3 5,1 0,0 0,1 2,9 6,1 6,1 100,0 

5-9 a M 8,2 3,1 13,7 7,5 1,2 7,4 0,0 0,0 1,9 11,3 5,7 60,1 

5-9 a F 7,9 2,6 11,3 5,3 1,1 1,9 0,0 0,0 0,6 5,4 3,7 39,9 

Total 16,1 5,8 25,0 12,7 2,3 9,3 0,0 0,0 2,5 16,7 9,4 100,0 

10-14 a M 4,7 4,1 4,8 7,0 1,3 5,0 0,0 0,0 1,1 18,0 7,5 53,5 

10-14 a F 3,7 3,0 3,7 4,4 1,3 2,1 17,9 0,0 0,5 4,4 5,4 46,5 

Total 8,4 7,1 8,5 11,4 2,6 7,1 17,9 0,0 1,5 22,4 13,0 100,0 

15-19 a M 1,1 1,2 0,8 1,9 0,6 1,0 0,0 0,0 0,1 7,1 3,7 17,5 

15-19 a F 1,1 1,2 0,7 2,1 0,6 1,9 70,6 0,1 0,1 1,7 2,4 82,5 

Total 2,2 2,4 1,5 4,0 1,2 2,9 70,6 0,1 0,2 8,8 6,1 100,0 

Nota: I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias; II - Neoplasias [tumores]; X - Doenças 
do aparelho respiratório; XI - Doenças do aparelho digestivo; XII - Doenças da pele e do 
tecido subcutâneo; XIV - Doenças do aparelho geniturinário; XV - Gravidez, parto e puerpé-
rio; XVI - Algumas afecções originadas no período perinatal; XVII - Malformações congêni-
tas, deformidades e anomalias cromossômicas; XIX - Lesões, envenenamento e algumas 
outras consequências de causas externas.  
Nota II: M – Masculino; F – Feminino. 
Fonte: SIH/DATASUS. Dados tabulados em agosto de 2025. Sujeitos à alteração. 

Em todas as faixas etárias, o predomínio de registros de internações 

hospitalares foi na raça/cor parda (70,1%), importante ressaltar o grande 

volume (23,9%) de internações com ausência de informação de raça/cor, o 

que prejudica a análise desta variável (Tabela 3). Quanto ao sexo, a maior 

ocorrência foi no sexo masculino, exceto na faixa etária de 15 a 19 anos, 

que apresentou registro expressivo no sexo feminino, estando em boa parte 

dos casos ligado diretamente a gravidez, parto e puerpério.  
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Tabela 3 - Frequência absoluta de internações hospitalares por grupo etário de 0 a 19 anos, 
por raça/cor e sexo, em residentes de Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Faixa Etária/ 
Sexo 

Raça/cor 
Total 

Branca Preta Parda Amarela Indígena Não Informado 

<1 ano M      2.201 149 40.566 233 24 10.394 53.567 

<1 ano F  1.754 81 34.566 169 23 8.476 45.069 

1-4 anos M  1.625 147 25.919 166 8 11.351 39.216 

1-4 anos F 1.201 87 21.062 114 15 9.224 31.703 

5-9 anos M 1.203 180 15.939 317 16 8.284 25.939 

5-9 anos F 768 92 10.567 195 10 5.578 17.210 

10-14 anos M 1.044 180 12.079 374 25 6.221 19.923 

10-14 anos F 676 128 11.484 356 21 4.649 17.314 

15-19 anos M 1.402 316 15.183 621 18 7.826 25.366 

15-19 anos F 3.959 1.215 89.422 2.525 177 22.516 119.814 

Total 15.833 2.575 276.787 5.070 337 94.519 395.121 

Fonte: SIH/DATASUS. Dados tabulados em agosto de 2025. Sujeitos à alteração. 
Nota I: M – Masculino; F – Feminino. 

Vale salientar que, 48.113 (12,2%) registros de internações não foram 

aprovados/validados, com maior predominância nas internações em crianças 

menores de 1 ano, apresentando 18.546 (4,7%) rejeições (Tabela 4), po-

dendo essa ausência de informação vir a modificar o perfil epidemiológico de 

determinados grupos etários de crianças e adolescentes. 

Bittencourt, Camacho e Leal (2006) apontam que o SIH/SUS apresen-

ta limitações, como a cobertura incompleta das internações e dúvidas quanto 

à confiabilidade de seus dados. Apesar disso, os autores destacam que di-

versos estudos demonstram a utilidade do sistema, reforçando a importância 

de compreender tanto seus pontos fortes quanto suas fragilidades. 

Tabela 4 – Percentual de registros de internações Hospitalares rejeitadas, por faixa etária 
de crianças e adolescentes residentes em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Faixa 
Etária 

Internações 
Aprovadas 

Internações 
Rejeitadas 

% de Inter-
nações 

Rejeitadas 

<1 ano 98.636 18.546 4,7% 

1-4 anos 70.919 8.098 2,0% 

5-9 anos 43.149 5.479 1,4% 

10-14 anos 37.237 4.893 1,2% 
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Faixa 
Etária 

Internações 
Aprovadas 

Internações 
Rejeitadas 

% de Inter-
nações 

Rejeitadas 

15-19 anos 145.180 11.097 2,8% 

Total 395.121 48.113 12,2% 

Fonte: SIH/DATASUS. Dados tabulados em agosto de 2025. Sujeitos à alteração 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo pôde concluir que houve redução no número de in-

ternações de crianças e adolescentes ao longo do tempo. Conclui-se, tam-

bém, que as principais causas de internação ocorridas em crianças menores 

de 1 ano e de 1 a 9 anos em Alagoas foram, respectivamente, as doenças 

relacionadas ao período perinatal e as doenças do aparelho respiratório; en-

tre os adolescentes as internações relacionadas a causas externas foi pre-

dominante no sexo masculino, enquanto no sexo feminino, a principal causa 

foi a gravidez, parto e puerpério. 

Vale salientar, quanto às fragilidades dos bancos de dados do 

SIH/SUS, uma vez que alguns campos não são devidamente preenchidos, a 

exemplo de raça/cor e etnia, além do volume de internações não contabili-

zadas por glosas e rejeições. 

O presente trabalho fornece subsídios para traçar estratégias de re-

dução das internações das crianças e adolescentes, com ênfase nas ações 

de promoção e prevenção. 
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RESUMO  

A mortalidade na infância, que abrange os óbitos de crianças menores de 
cinco anos, inclui a mortalidade infantil, óbitos ocorridos antes de um ano de 
idade, subdividida em neonatal precoce (0 a 6 dias), neonatal tardio (7 a 27 
dias) e pós-neonatal (28 a 364 dias). A maioria dessas mortes é evitável, e 
sua análise é essencial para orientar políticas e estratégias que melhorem a 
saúde infantil. O presente estudo tem como objetivo descrever a mortalidade 
por causas evitáveis em crianças menores de cinco anos no estado de Ala-
goas no período de 2015 a 2024. A amostra inclui óbitos de crianças meno-
res de cinco anos, residentes em Alagoas, decorrentes de causas evitáveis. 
Os dados foram obtidos a partir do Sistema de Informação sobre Mortalidade 
e do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos. Como resultado, obser-
vou-se que as Taxas de Mortalidade na Infância (TMIN) e a Taxa de Mortali-
dade Infantil (TMI) permanecem dentro das metas estabelecidas pelos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), embora tenha sido registrado 
aumento nos óbitos a partir de 2021. Dos óbitos analisados, 89,8% ocorre-
ram em crianças menores de um ano, principalmente no período neonatal 
precoce, associados a causas perinatais e infecções neonatais. Já 10,2% 
dos óbitos ocorreram entre crianças de um a quatro anos, com maior fre-
quência de causas externas, doenças infecciosas e fatores ambientais. O 
estudo evidencia desigualdades regionais no acesso e qualidade da atenção 
à saúde infantil, destacando a necessidade de ações contínuas e regionali-
zadas focadas na atenção perinatal e prevenção de acidentes na infância. 
 

PALAVRAS-CHAVE:  

Mortalidade Infantil, Vigilância em Saúde Pública, Classificação Internacional 
de Doenças, Causas de Morte, Vigilância Epidemiológica. 

INTRODUÇÃO  

A mortalidade na infância, que abrange os óbitos de crianças menores 

de cinco anos, inclui a mortalidade infantil, óbitos ocorridos antes de um ano 

de idade, subdividida em neonatal precoce (0 a 6 dias), neonatal tardio (7 a 

27 dias) e pós-neonatal (28 a 364 dias). As taxas de mortalidade na infância 

(TMIN) e infantil (TMI) são importantes indicadores de saúde pública, pois 



Análise da Situação de Saúde/ASIS - ALAGOAS 

 

200 | 

 
 

refletem as condições socioeconômicas e a qualidade dos serviços de saúde 

de um país ou região. A maioria dessas mortes é considerada evitável por 

meio de ações acessíveis e eficazes dos serviços de saúde (Adamski et al., 

2022; Freitas et al., 2022; Souza et al., 2021). 

No cenário global, o número de mortes entre crianças menores de 

cinco anos caiu de 12,8 milhões em 1990 para 4,8 milhões em 2023. No 

mesmo período, a taxa de mortalidade nessa faixa etária apresentou uma 

redução de 59%, passando de 93 para 37 óbitos por 1.000 nascidos vivos 

(NV). A mortalidade infantil também registrou queda significativa, passando 

de 5,2 milhões em 1990 para 2,3 milhões em 2023. No entanto, essa dimi-

nuição ocorreu de forma mais lenta em comparação à mortalidade entre cri-

anças de 1 a 4 anos (WHO, 2025). 

Desde 2010, o Brasil tem apresentado uma redução significativa na 

mortalidade infantil, cumprindo o quarto Objetivo do Desenvolvimento do 

Milênio (ODM) ao atingir a meta proposta, chegando a 19,4 óbitos por 1.000 

NV em 2010, uma queda expressiva em relação à taxa de 59,6 registrada 

em 1990 (Marinho et al., 2020). Essa tendência de redução foi observada 

em todas as regiões do país, com destaque para o Nordeste, onde o declínio 

foi mais acentuado (Freitas et al., 2022). Atualmente, está alinhado aos Ob-

jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organi-

zação das Nações Unidas (ONU), que propõem acabar com a mortalidade 

evitável na infância, reduzindo a morte neonatal para até 12 óbitos e a de 

crianças menores de cinco anos para até 25 óbitos por 1.000 NV (OPAS, 

2021).  

Diversos estudos indicam que, embora as causas perinatais sejam 

determinantes para a ocorrência desses óbitos, há também uma forte in-

fluência das condições socioeconômicas precárias que afetam essas crian-

ças. Tais condições revelam a presença de vulnerabilidades sociais e difi-

culdades no acesso a serviços de saúde, contribuindo significativamente 
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para a mortalidade infantil (Maia et al., 2020). No Brasil, a análise da evitabi-

lidade desses óbitos é feita com base na Lista Brasileira de Causas de Mor-

tes Evitáveis, que classifica as causas passíveis de prevenção por meio de 

ações de saúde, considerando as faixas etárias de 0 a 4 anos e de 5 a 74 

anos (Malta et al., 2010; Nascimento, Camargo e Barbosa, 2025). 

Nesse contexto, a análise de indicadores acerca da mortalidade na in-

fância em âmbito local é fundamental para aprofundar a discussão sobre as 

mortes por causas evitáveis, além de apoiar os gestores na formulação de 

políticas e estratégias voltadas para a ampliação do acesso e da qualidade 

dos serviços de saúde destinados à população infantil. Assim, o presente 

estudo tem como objetivo descrever a mortalidade por causas evitáveis em 

crianças menores de cinco anos no estado de Alagoas, considerando as ca-

racterísticas sociodemográficas, as principais causas de óbito e a classifica-

ção da evitabilidade ao longo do período de 2015 a 2024, com base na Lista 

Brasileira de Causas de Mortes Evitáveis. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo, de abordagem quanti-

tativa. A amostra foi composta por óbitos de crianças menores de cinco 

anos, residentes no estado de Alagoas, decorrentes de causas evitáveis, no 

período de 2015 a 2024. Os dados foram obtidos a partir do Sistema de In-

formação sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informação sobre Nasci-

dos Vivos (SINASC), com a base de dados sendo congelada em agosto de 

2025. 

Para selecionar os óbitos por causas evitáveis, utilizou-se a Lista Bra-

sileira de Causas de Mortes Evitáveis direcionada para a faixa etária de me-

nores de cinco anos, a qual é composta por códigos e seus agrupamentos, 

segundo a 10ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), 
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tendo por referência a tecnologia disponível no Sistema Único de Saúde 

(SUS) (Malta et al., 2010). 

Os óbitos por causas evitáveis são divididos em seis seções, descri-

tas no Quadro 1. As mortes decorrentes das causas mal definidas e causas 

não claramente evitáveis foram excluídas do estudo. 

Quadro 1 – Classificação das causas evitáveis em menores de cinco anos, segundo a Lista 
Brasileira de Causas de Mortes Evitáveis. 

 

Classificação das causas evi-

táveis 

 

Classificação Internacional de Doenças – 10ª Re-

visão (CID-10) 

1.1 Reduzíveis pelas ações de 

imunização. 

A17; A19; A33; A35; A36; A37; A80; B05; B06; B16; 

B26; G00.0; P35.0; P35.3. 

1.2.1 Reduzíveis por adequada 

atenção à mulher na gestação. 

A50; B20-B24; P02.2-P02.3, P02.7-P02.9; P00, P04; 

P01; P05; P07; P22.0; P26; P52; P55.0-P55.1; P55.8-

P55.9, P56-P57; P77. 

1.2.2 Reduzíveis por adequada 

atenção à mulher no parto. 

P02.0-P02.1; P02.4-P02.6; P03; P08; P10-P15; P20-

P21; P24.0-P24.2, P24.8-P24.9. 

1.2.3 Reduzíveis por adequada 

atenção ao recém-nascido. 

P22.1, P22.8-P22.9, P23, P25, P27-P28; P35.1-

P35.2, P34.4-P35.9, P36-P39; P50-P51, P53-P54; 

P58-P59; P70-P74; P60-P61; P75-P76, P78; P80-

P83; P90-P94, P96.0-P96.8. 

1.3 Reduzíveis por ações de 

diagnóstico e tratamento ade-

quado. 

A15; A16; A18; G00.1-G00.9, G03; J00-J06; J12-J18; 

J20-J22; J38.4; J40-J42, J45-J47; J68-J69; A70-A74; 

A30-A32, A38-A45, A46, A49; E03.0-E03.1; E10-E14; 

E70.0; E73.0; G40-G41; Q90; N39.0; I00-I09. 

1.4 Reduzíveis por ações de 

promoção à saúde vinculadas a 

ações de atenção. 

A00-A09; A20-A28; A90-A99; A75-A79; A82; B50-

B64; B65-B83; B99; D50-D53; E40-E64; E86; V01-

V99; X40-X44; X45-X49; R95; W00-W19; X00-X09; 

X30-X39; W65-W74; W75-W84; W85-W99; X85-Y09; 

Y10-Y34; W20-W49; Y60-Y69; Y83-Y84; Y40-Y59. 

Fonte: Adaptado de Malta et al. (2010). 

As variáveis foram analisadas considerando a distribuição dos dados 

nas duas faixas etárias que compõem a população do estudo: menor de 1 
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ano e de 1 a 4 anos. Sendo elas: faixa etária (neonatal precoce – 0 a 6 dias; 

neonatal tardio – 7 a 27 dias; pós-neonatal – 28 a 364 dias; 1 a 4 anos); se-

xo (masculino, feminino e ignorado); raça/cor  (branca, preta, amarela, par-

da, indígena, não informado); classificação das causas evitáveis; e principais 

causas básicas da morte.  

Além disso, as variáveis peso ao nascer, idade materna e escolarida-

de materna foram analisadas exclusivamente para a faixa etária menor de 1 

ano, devido à disponibilidade desses dados na Declaração de Óbito (D.O), 

que é direcionada apenas a essa população. 

Foram construídas frequências absolutas e relativas para a análise 

dos dados. Calculou-se a Taxa de Mortalidade na Infância (TMIN), que tam-

bém será apresentada por Região de Saúde (RS), permitindo a comparação 

entre os primeiros cinco anos da série histórica (2015 a 2019) e os últimos 

cinco (2020 a 2024), possibilitando uma avaliação geográfica da ocorrência 

dos óbitos no estado. Também foi calculada a Taxa de Mortalidade Infantil 

(TMI), apresentada tanto na taxa geral quanto por componente, conforme os 

métodos de cálculo descritos no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Indicadores e métodos de cálculo para análise dos óbitos por causas evitáveis. 
Alagoas, 2025. 

Indicador 

 

Método de cálculo 

Taxa de Mortalidade na Infância (TMIN) por 

causas evitáveis. 

Número de óbitos de residentes com menos 

de cinco anos de idade por causas evitá-

veis/Número de nascidos vivos de mães resi-

dentes x 1.000. 

Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) por cau-

sas evitáveis. 

Número de óbitos de residentes com menos 

de um ano de idade por causas evitá-

veis/Número de nascidos vivos de mães resi-

dentes x 1.000. 

Taxa de Mortalidade Neonatal Precoce por 

causas evitáveis. 

Número de óbitos de residentes de 0 a 6 dias 

de vida por causas evitáveis/Número de nas-
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Indicador 

 

Método de cálculo 

cidos vivos de mães residentes x 1.000. 

Taxa de Mortalidade Neonatal Tardia por 

causas evitáveis. 

Número de óbitos de residentes de 7 a 27 dias 

de vida por causas evitáveis/Número de nas-

cidos vivos de mães residentes x 1.000. 

Taxa de Mortalidade Pós-neonatal por cau-

sas evitáveis. 

Número de óbitos de residentes de 28 a 364 

dias de vida por causas evitáveis/Número de 

nascidos vivos de mães residentes x 1.000. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

Os dados foram obtidos por meio do software TabWin e organizados 

em planilhas no Microsoft Excel. Posteriormente, os resultados foram ilustra-

dos por meio de gráficos, mapas, quadros e tabelas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre 2015 e 2024, foram registrados 7.654 óbitos em crianças meno-

res de cinco anos no estado de Alagoas, dos quais 5.161 (67,4%) ocorreram 

por causas consideradas evitáveis.  

Ao analisar a evolução da Taxa de Mortalidade na Infância (TMIN) ao 

longo dos últimos 10 anos (Gráfico 1), que engloba todos os óbitos evitáveis 

em crianças menores de cinco anos, observa-se que o ano de 2016 apre-

sentou a maior taxa, com 12,1 óbitos por 1.000 nascidos vivos (NV). A partir 

daí, houve uma redução até 2020. No entanto, a partir de 2021, a taxa voltou 

a subir, alcançando 11,0 óbitos por 1.000 NV em 2024. 

Apesar desse aumento recente, esse índice ainda está dentro da meta esta-

belecida pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que visa 

reduzir a mortalidade evitável na infância para 25 óbitos por 1.000 NV 

(OPAS, 2021). 



Mortalidade evitável em crianças menores de cinco anos em Alagoas (2015 a 2024) 

| 205 

 
 

Gráfico 1 – Taxa de Mortalidade na Infância (TMIN) evitável por 1.000 Nascidos Vivos (NV) 
segundo ano do óbito. Alagoas, 2015 a 2024. 

 
Fonte: SIM/SINASC/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a 
alterações. 

Em relação à distribuição geográfica dos óbitos, foi realizada uma 

análise comparativa por Região de Saúde (RS), com base nos primeiros cin-

co anos e nos últimos cinco anos da série histórica analisada, 2015 a 2019 e 

2020 a 2024, respectivamente, considerando a média estadual da TMIN do 

mesmo período (Mapas 1). 

Entre 2015 e 2019, o estado de Alagoas apresentou uma média da 

TMIN de 10,8 óbitos por 1.000 NV. Durante este período, seis RS apresenta-

ram TMIN superior à média estadual. Entre as que se destacaram, estão a 

9ª RS (12,4), a 10ª RS (12,2) e a 5ª RS (11,5). A menor TMIN foi observada 

na 2ª RS, com 9,7 óbitos por 1.000 NV. 

No período de 2020 a 2024, a TMIN estadual registrou uma média de 

10,3 óbitos por 1.000 NV. Ao analisar os dados por RS, sete regiões apre-

sentaram TMIN superiores à média estadual. A 9ª RS manteve-se como a 

região com a maior TMIN, alcançando 12,4, valor que se repetiu nos primei-

ros cinco anos da análise. Em seguida, destacam-se a 10ª RS (11,6) e a 2ª 

RS (11,1). Por outro lado, a 5ª RS registrou a menor TMIN do período, com 

8 óbitos por 1.000 NV. 
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Na comparação entre os dois períodos analisados, observa-se uma 

redução na média da TMIN em cinco RS. A 1ª RS apresentou uma diminui-

ção de 10,9 para 9,8 (queda de 10,1%); a 3ª RS passou de 11 para 10,2 (re-

dução de 7,3%); a 4ª RS diminuiu de 11 para 10,4 (5,5% a menos); e a 10ª 

RS reduziu de 12,2 para 11,6 (queda de 4,9%). A 5ª RS, por sua vez, foi a 

região que registrou a maior redução, passando de 11,5 para 8 óbitos por 

1.000 nascidos vivos, o que representa uma queda de 30,4%. 

Por outro lado, quatro regiões apresentaram aumento na média da 

TMIN ao comparar os dois períodos estudados. A 6ª RS registrou um au-

mento de 9,8 para 10,5 (7,1%), a 7ª RS passou de 10,1 para 10,5 (4%), e a 

8ª RS subiu de 10,2 para 10,6 (3,9%). A 2ª RS foi a que teve o maior au-

mento percentual, passando de 9,7 para 11,1 óbitos por 1.000 NV, represen-

tando um aumento de 14,4%. 

Apesar dos valores observados ao longo dos períodos analisados, to-

das as RS se mantiveram dentro da meta estabelecida pela ODS, que visa 

reduzir a mortalidade evitável na infância para 25 óbitos por 1.000 NV 

(OPAS, 2021). 

Mapa 1 – Distribuição geográfica da Taxa de Mortalidade na Infância (TMIN) evitável por 
1.000 Nascidos Vivos (NV) segundo Região de Saúde (RS), nos anos de 2015 a 2019 (A) e 
2020 a 2024 (B). 

 
Fonte: SIM/SINASC/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a 
alterações.  
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no entanto, houve uma elevação, seguida por uma leve redução em 2022 e 

um novo aumento em 2023, quando a taxa alcançou 10,1. Em 2024, a TMI 

manteve-se estável, em torno de 10 óbitos por 1.000 NV (Gráfico 2), per-

manecendo dentro da meta estabelecida pelos ODS, que prevê o limite de 

até 12 óbitos infantis por 1.000 NV (OPAS, 2021). 

 Quanto à distribuição dos óbitos por componente neonatal (Gráfico 

2), observa-se que o grupo de crianças pertencente ao período neonatal 

precoce lidera o número de óbitos em toda a série histórica. A maior TMI 

nesse grupo foi registrada em 2015, com 6,4 óbitos por 1.000 NV. Nos anos 

seguintes, a taxa oscilou em torno de cinco óbitos por 1.000 NV, sendo 2020 

o único ano em que atingiu o menor valor da série: 4,7 óbitos. A partir de 

2021, a TMI voltou a apresentar uma elevação, chegando a 5,7 óbitos em 

2024. 

O componente pós-neonatal representa o segundo grupo mais afeta-

do, com uma média de 2,5 óbitos por 1.000 NV no período analisado, atin-

gindo seu pico em 2023, com 3,1 óbitos. Já o componente neonatal tardio 

apresentou uma média de 1,6 óbitos, com o maior valor registrado em 2016, 

alcançando 1,8 óbitos por 1.000 NV. Todos os valores observados permane-

cem dentro da meta estabelecida pelos ODS, que prevê até 12 óbitos de 

crianças menores de um ano por 1.000 nascidos vivos (OPAS, 2021). 
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Gráfico 2 – Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) evitável por 1.000 Nascidos Vivos (NV) se-
gundo componente e ano do óbito. Alagoas, 2015 a 2024.  

Fonte: SIM/SINASC/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a 
alterações. 

Do total de óbitos analisados neste estudo, 4.633 (89,8%) ocorreram 

em crianças menores de um ano, enquanto 528 (10,2%) foram registrados 

entre crianças de um a quatro anos de idade. Esse dado corrobora os acha-

dos de Ceron et al., que concluíram que mais de 80% dos óbitos evitáveis na 

infância ocorrem no primeiro ano de vida. 
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Cabe destacar, no entanto, a elevada proporção de registros com o campo 

raça/cor não informado. 

Tabela 1 – Proporção de óbitos evitáveis em crianças menores de cinco anos segundo sexo 
e raça/cor. Alagoas 2015 a 2024. N= 5.161. 

Fonte: SIM/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

Ao analisar as variáveis específicas para a faixa etária de menores de 

um ano (Tabela 2), observa-se que, em relação ao peso ao nascer, os óbi-

tos ocorreram com maior frequência em crianças nascidas com peso entre 

501g e menos de 1kg, representando 26,7% do total, seguido pelo grupo 

com dados ―ignorados‖ (15,9%). Quanto à idade materna, a maior concen-

tração de óbitos está entre mães com idade entre 20 e 30 anos, correspon-

dendo a 40,6%, seguida pelo campo ―não informado‖ com 19,5%. Em rela-

ção à escolaridade materna, o maior percentual está no campo ―não infor-

mado/ignorado‖ (32,5%), seguido por mães com ensino médio completo 

(25,2%).  

A elevada proporção de dados não informados/ignorados é preocu-

pante, pois compromete uma análise detalhada dos fatores maternos relaci-

onados à mortalidade infantil. 

Variáveis 
                                Faixa etária 

              <1 ano             1 a 4 anos  

Sexo N % N % Total 

Masculino 2586 55,8 290 54,9 2876 

Feminino 2023 43,7 238 45,1 2261 

Ignorado 24 0,5 0 0,0 24 

Total 4633 100,0 528 100,0 5161 

Raça/cor N % N % Total 

Branca 554 12,0 85 16,1 639 

Preta 65 1,4 8 1,5 73 

Amarela 2 0,0 1 0,2 3 

Parda 3363 72,6 393 74,4 3756 

Indígena 13 0,3 4 0,8 17 

Não informado 636 13,7 37 7,0 673 

Total 4633 100,0 528 100,0 5161 
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Tabela 2 – Frequência absoluta e relativa de óbito em crianças menores de um ano segun-
do peso ao nascer, idade materna e escolaridade materna. Alagoas 2015 a 2024. N= 4.633. 

Fonte: SIM/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

Quanto à classificação da evitabilidade, observa-se que, na série his-

tórica, as principais causas de óbitos evitáveis entre menores de um ano 

correspondem às causas reduzíveis por adequada atenção ao recém-

nascido, que representam 37% do total. Em seguida, aparecem as causas 

reduzíveis por adequada atenção à mulher na gestação, que representam 

31% desses óbitos (Tabela 3). 

Na faixa etária de 1 a 4 anos, 54,2% dos óbitos evitáveis estão relaci-

onados a causas reduzíveis por ações de promoção à saúde vinculada a 

ações de atenção. Em segundo lugar, destacam-se os óbitos que poderiam 

Peso ao nascer N % 

101g a <500g 285 6,2 
501g a <1Kg 1236 26,7 

1kg a 1,4kg 640 13,8 
1,5Kg a 2,4Kg 626 13,5 

2,5Kg a 2,9Kg 416 9,0 
3Kg a 3,9Kg 622 13,4 

4Kg e + 70 1,5 
Ignorado 738 15,9 

Total 4633 100 
Idade da mãe N % 

10 a 14 80 1,7 
15 a 19 854 18,4 

20 a 30 1879 40,6 
31 a 40 832 18,0 

41 a 50 83 1,8 
Ignorado 3 0,1 

Não informado 902 19,5 
Total 4633 100 
Escolaridade da mãe N % 

Não informado/Ignorado 1508 32,5 

Nenhuma 175 3,8 
Fundamental (1ª a 4ª) 359 7,7 

Fundamental (5ª a 8ª) 1098 23,7 
Médio 1168 25,2 

Superior incompleto 109 2,4 
Superior completo 216 4,7 
Total 4633 100,0 



Mortalidade evitável em crianças menores de cinco anos em Alagoas (2015 a 2024) 

| 211 

 
 

ser evitados por meio de ações de diagnóstico e tratamento adequados, res-

ponsáveis por 43,2% do total (Tabela 3). 

Tabela 3 – Frequência absoluta e relativa de óbitos evitáveis segundo classificação da evi-
tabilidade e faixa etária. Alagoas 2015 a 2024. N= 5.161. 

 Faixa etária  

    < 1 ano  1 a 4 anos Total 
 

Classificação da evitabilidade 
 

N 
 

% 
 

N 
 

% 
 

N 
 

1.1. Reduzíveis pelas ações de imunização 
 

2 
 

0,0 
 

4 
 

0,8 
 

6 

1.2.1 Reduzíveis por adequada atenção à 
mulher na gestação 

1434 31,0 5 0,9 1439 

1.2.2 Reduzíveis por adequada atenção à 
mulher no parto 

654 14,1 1 0,2 655 

1.2.3 Reduzíveis por adequada atenção ao 
recém-nascido 

1715 37,0 4 0,8 1719 

1.3. Reduzíveis por ações de diagnóstico e 
tratamento adequado 

469 10,1 228 43,2 697 

1.4. Reduzíveis por ações de promoção à 
saúde vinculadas a ações de atenção 

359 7,7 286 54,2 645 

Total 4633 100,0 528 100,0 5161 

Fonte: SIM/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto/ 2025, sujeitos a alterações. 

Em relação às causas básicas dos óbitos registrados na série históri-

ca, foram identificadas 175 causas distintas. Ao se observar os dados por 

faixa etária e capítulo CID-10, destaca-se que, entre os óbitos de crianças 

menores de um ano, 81% (3.752) foram atribuídos a afecções originadas no 

período perinatal. Em seguida, doenças infecciosas e parasitárias, com 7% 

(323), e as doenças do aparelho respiratório, com 6,2% (285) (Tabela 4). 

Esse achado corrobora os resultados de Nascimento et al. (2024), que apon-

tam as afecções perinatais como as principais causas de morte nessa faixa 

etária, muitas das quais poderiam ser evitadas por meio de uma atenção 

adequada à mulher durante a gestação, parto e ao recém-nascido. 

Na faixa etária de 1 a 4 anos, 41,5% dos óbitos (219) ocorreram por 

causas externas, seguidos por doenças do aparelho respiratório, que repre-

sentaram 26,9% (142), e por doenças infecciosas e parasitárias, com 18,8% 

(99) (Tabela 4). 
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Tabela 4 – Frequência absoluta e relativa de óbitos evitáveis em menores de cinco anos 
segundo faixa etária e capítulo CID-10. Alagoas, 2015 a 2024. N= 5.161. 

Causas do óbito segundo capítulo CID-10 
 < 1 ano 1 a 4 anos 

N % N % 

Cap. I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias (A00-
B99) 

323 7,0 99 18,8 

Cap. III - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos 
e alguns transtornos imunitários (D50-D89) 

2 0,0 2 0,4 

Cap. IV - Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 
(E00-E90) 

51 1,1 27 5,1 

Cap. VI - Doenças do sistema nervoso (G00-G99) 21 0,5 23 4,4 

Cap. IX - Doenças do aparelho circulatório (I00-I99) 0 0,0 1 0,2 

Cap. X - Doenças do aparelho respiratório (J00-J99) 285 6,2 142 26,9 

Cap. XIV - Doenças do aparelho geniturinário (N00-N99) 9 0,2 2 0,4 

Cap. XVI - Algumas afecções originadas no período perina-
tal (P00-P96) 

3752 81,0 6 1,1 

Cap. XVII - Malformações congênitas, deformidades e 
anomalias cromossômicas (Q00-Q99) 

23 0,5 7 1,3 

Cap. XVIII - Sintomas, sinais e achados anormais de exa-
mes clínicos e de laboratório não classificados em outra 
parte (R00-R99) 

23 0,5 0 0,0 

Cap. XX - Causas externas de morbidade e de mortalidade 
(V01-Y98) 

144 3,1 219 41,5 

Total 4633 100,0 528 100,0 

Fonte: SIM/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

Ao analisar as principais causas específicas de morte em menores de 

um ano, sobressai-se a septicemia bacteriana do recém-nascido, responsá-

vel por 20,4% dos casos (944), seguida pelo desconforto respiratório do re-

cém-nascido, com 17,3% (802), e pela asfixia ao nascer, com 5% (230), con-

forme apresentado na Tabela 5. 

Entre crianças de 1 a 4 anos, a principal causa de morte foi pneumo-

nia por microrganismo não especificado, representando 20,1% dos óbitos 
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(106), seguida por afogamento e submersão em águas naturais, com 10% 

(53), e por outras septicemias, com 5,7% (30) (Tabela 5). Esses dados evi-

denciam que, nessa faixa etária, as mortes estão predominantemente relaci-

onadas a fatores ambientais, como doenças infecciosas adquiridas e aciden-

tes, refletindo a maior exposição dessas crianças ao ambiente externo. 

Tabela 5 – Frequência absoluta e relativa das principais causas básicas de óbito segundo 
faixa etária. Alagoas, 2015 a 2024. N= 19/175. 

 
Principais causas básicas de óbito 

  < 1 ano 1 a 4 anos 

 
Causa (CID10 3C) 

 
N 

 
% 

 
Causa (CID10 3C) 

 
N 

 
% 

P36 Septicemia bacteriana do 
recém-nascido 

944 20,4 J18 Pneumonia por microrga-
nismo não especificada 

106 20,1 

P22 Desconforto (angústia) 
respiratório(a) do recém-
nascido 

802 17,3 W69 Afogamento e submersão 
em águas naturais 

53 10,0 

P21 Asfixia ao nascer 230 5,0 A41 Outras septicemias 30 5,7 

P00 Feto e recém-nascido 
afetados por afecções mater-
nas, não obrigatoriamente 
relacionadas com a gravidez 
atual 

202 4,4 A09 Diarreia e gastroenterite 
de origem infecciosa presumí-
vel 

23 4,4 

J18 Pneumonia por microrga-
nismo não especificada 

184 4,0 J15 Pneumonia bacteriana, não 
classificada em outra parte 

17 3,2 

P02 Feto e recém-nascido 
afetados por complicações da 
placenta, do cordão umbilical 
e das membranas 

168 3,6 G40 Epilepsia 16 3,0 

P24 Síndrome de aspiração 
neonatal 

158 3,4 W87 Exposição a corrente elé-
trica não especificada 

16 3,0 

P07 Transtornos relacionados 
com a gestação de curta du-
ração e peso baixo ao nascer, 
não classificados em outra 
parte 

156 3,4 A39 Infecção meningocócica 14 2,7 

P01 Feto e recém-nascido 
afetados por complicações 
maternas da gravidez 

130 2,8 V89 Acidente com um veículo a 
motor ou não motorizado, ti-
po(s) de veículo(s) não especi-
ficado(s) 

13 2,5 

A09 Diarreia e gastroenterite 
de origem infecciosa presumí-
vel 

121 2,6 Y00 Agressão por meio de 
objeto contundente 

11 2,1 

A41 Outras septicemias 119 2,6 Y83 Reação anormal em paci- 11 2,1 
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Fonte: SIM/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em agosto/2025, sujeitos a alterações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da mortalidade evitável em crianças menores de cinco anos 

no estado de Alagoas, no período de 2015 a 2024, revela avanços importan-

tes, mas também desafios persistentes. Embora as taxas de mortalidade 

infantil e na infância estejam dentro das metas estabelecidas pelos ODS, 

observa-se um aumento dos óbitos a partir do ano de 2021. Esse cenário 

evidencia a necessidade de maior atenção dos gestores de saúde e da in-

tensificação das políticas públicas voltadas à saúde infantil. 

Os dados mostram que a maioria dos óbitos ocorre em menores de 

um ano, especialmente no período neonatal precoce, estando fortemente 

associados a causas perinatais e infecções neonatais. A maior parte desses 

óbitos decorre de complicações relacionadas à gestação, ao parto e às pri-

meiras horas de vida. Assim, a oferta de uma assistência qualificada ao bi-

nômio mãe-bebê, desde o pré-natal até o pós-parto, com ênfase na atenção 

básica, é essencial para a redução das mortes por causas evitáveis.  

Entre crianças de 1 a 4 anos, os óbitos evitáveis estão mais frequen-

temente relacionados a causas externas, doenças infecciosas e fatores am-

bientais, refletindo maior exposição a riscos no ambiente. 

O estudo revela desigualdades regionais no acesso e qualidade da 

atenção à saúde infantil, destacando a necessidade de ações contínuas e 

regionalizadas focadas na atenção perinatal e prevenção de acidentes na 

infância. Também aponta como limitação a alta proporção de registros in-

completos, especialmente sobre raça/cor e dados maternos, o que compro-

ente ou complicação tardia 
causadas por intervenção ci-
rúrgica e por outros atos cirúr-
gicos, sem menção de acidente 
durante a intervenção 
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mete a precisão das análises e evidencia a urgência de melhorar a qualida-

de dos dados nos sistemas de saúde. 

REFERÊNCIAS  

ADAMSKI, K et al. Mortalidade infantil por causas evitáveis em macrorregião 
de saúde: série temporal 2007 a 2020. Revista Eletrônica Acervo Saúde, 
v. 15, n. 8, 2022. Disponível em: 
https://acervomais.com.br/index.php/saude/article/view/10545. Acesso em: 
04 ago. 2025.  
 
CERON, B. Análise da mortalidade infantil por causas evitáveis no Paraná, 
2010-2020. Research, Society and Development, v. 12, n. 12, 2023. Dis-
ponível em: 
https://www.researchgate.net/publication/375764016_Analise_da_mortalidad
e_infantil_por_causas_evitaveis_no_Parana_2010-2020. Acesso em: 04 
ago. 2025. 
 
FREITAS, A.L. et al; COSTA, Sueli de. Mortalidade por causas evitáveis na 
infância nas regiões brasileiras entre 2010–2019. Research, Society and 
Development, v. 11, n. 4, 2022. Disponível em: 
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/26867. Acesso em: 04 ago. 
2025.  
 
MAIA, Lívia Teixeira de Souza; SOUZA, Wayner Vieira de; MENDES, Anto-
nio da Cruz Gouveia. Determinantes individuais e contextuais associados à 
mortalidade infantil nas capitais brasileiras: uma abordagem multinível. Cad. 
Saúde Pública, 36(2):e00057519, 2020. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/csp/a/5H3YpQRg9hyWsvKmDdmG9yG/?format=html
&lang=pt. Acesso em: 02 set. 2025. 
 
MALTA, Deborah Carvalho; SARDINHA, Luciana M. V.; MOURA, Lenildo de; 

LANSKY, Sônia; LEAL, Maria do Carmo; SZWARCWALD, Célia Landman; 

FRANÇA, Elisabeth; ALMEIDA, Márcia Furquim; DUARTE, Elisabeth Car-

men et al. Atualização da lista de causas de mortes evitáveis por interven-

ções do Sistema Único de Saúde do Brasil. Epidemiol. Serv. Saúde, Brasí-

lia, 19(2):173-176, abr-jun 2010. Disponível em:  

http://scielo.iec.gov.br/pdf/ess/v19n2/v19n2a10.pdf. Acesso em: 04 ago. 

2025. 

https://acervomais.com.br/index.php/saude/article/view/10545
https://www.researchgate.net/publication/375764016_Analise_da_mortalidade_infantil_por_causas_evitaveis_no_Parana_2010-2020
https://www.researchgate.net/publication/375764016_Analise_da_mortalidade_infantil_por_causas_evitaveis_no_Parana_2010-2020
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/26867
http://scielo.iec.gov.br/pdf/ess/v19n2/v19n2a10.pdf


Análise da Situação de Saúde/ASIS - ALAGOAS 

 

216 | 

 
 

MARINHO, Cristiane da Silva Ramos; FLOR, Taiana Brito Menezes; PI-
NHEIRO, Josilene Maria Ferreira; FERREIRA, Maria Ângela Fernandes. Ob-
jetivos de Desenvolvimento do Milênio: impacto de ações assistenciais e 
mudanças socioeconômicas e sanitárias na mortalidade de crianças. Cad. 
Saúde Pública, 36(10):e00191219, 2020. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/csp/a/FXMtLrXQYTcWfVBbzwbtpbh/?format=html&lan
g=pt. Acesso em: 07 ago. 2025. 
 

NASCIMENTO, Ana Karoline de Freitas; CAMARGO, Sara Rafaela Valcácio; 
BARBOSA, Isabelle Ribeiro. Impacto da oferta de serviços de saúde na mor-
talidade por causas evitáveis de crianças menores de 5 anos no Brasil. Re-
vista Eletrônica Acervo Saúde, v. 25, e18420, 2025. Disponível: 
https://acervomais.com.br/index.php/saude/article/view/18420. Acesso em: 
04 ago. 2025. 
 
OPAS — Organização Pan-Americana da Saúde. ODS 3 – Meta 3.2: acabar 
com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos. 
2021. Disponível em: https://www.paho.org/pt/ods-3-meta-3-2. Acesso em: 
04 ago. 2025. 
 
REZENDE, T. et al. Estudo de carga global de doença 2015: resumo dos 
métodos utilizados. Rev. Bras. Epidemiol., São Paulo, n.27, v.supl., p.4-20. 
Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rbepid/a/CPg6Tj4VT5bRX38SwW58MGv/?lang=pt.  
Acesso em: 20 ago. 2025. 
 
SOUZA, Carlos Dornels Freire de; ALBUQUERQUE, Aldenyeslle Rodrigues 
de; CUNHA, Euclides José Oliveira da; SILVA JÚNIOR, Luiz Carlos France-
lino; SILVA, José Victor de Mendonça; SANTOS, Franklin Gerônimo Bispo 
Santos; ARAÚJO, Maria Deysiane Porto; MACHADO, Michael Ferreira; 
SANTOS, Victor Santana; TAVARES, Clódis Maria; MAGALHÃES, Mônica 
Avelar Figueiredo Mafra. Novo século, velho problema: tendência da mortali-
dade infantil e seus componentes no Nordeste brasileiro. Cad Saúde Colet, 
2021;29(1):133-142. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1414-
462X202129010340. Acesso em: 04 ago. 2025. 
 
WHO – World Health Organization. SDG Target 3.2: End preventable deaths 
of newborns and children under 5 years of age. The Global Health Obser-
vatory. 2025.  Disponível em: 
https://www.who.int/data/gho/data/themes/topics/sdg-target-3_2-newborn-
and-child-mortality. Acesso em: 07 ago. 2025. 

https://www.scielo.br/j/csp/a/FXMtLrXQYTcWfVBbzwbtpbh/?format=html&lang=pt
https://www.scielo.br/j/csp/a/FXMtLrXQYTcWfVBbzwbtpbh/?format=html&lang=pt
https://acervomais.com.br/index.php/saude/article/view/18420
https://www.paho.org/pt/ods-3-meta-3-2
https://www.scielo.br/j/rbepid/a/CPg6Tj4VT5bRX38SwW58MGv/?lang=pt
https://doi.org/10.1590/1414-462X202129010340
https://doi.org/10.1590/1414-462X202129010340
https://www.who.int/data/gho/data/themes/topics/sdg-target-3_2-newborn-and-child-mortality
https://www.who.int/data/gho/data/themes/topics/sdg-target-3_2-newborn-and-child-mortality


 

| 217 

 
 

 
 

 

 

PERFIL DE MORTALIDADE POR CAUSAS 
EXTERNAS EM CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, ALAGOAS, 2015 A 2024 

 



Análise da Situação de Saúde/ASIS - ALAGOAS  
 

218 | 

 
 

RESUMO 

A mortalidade por causas externas, incluindo acidentes e violência, é uma 
das principais responsáveis por óbitos nessa faixa etária no Brasil, com des-
taque para estados com alta desigualdade social, como Alagoas. O objetivo 
deste relatório é analisar o perfil da mortalidade por causas externas entre 
crianças e adolescentes no estado de Alagoas, no período de 2015 a 2024. 
Trata-se de um estudo transversal e retrospectivo com dados do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM), abrangendo variáveis como sexo, ida-
de, tipo de causa (intencionais e não intencionais), e local de ocorrência. O 
Coeficiente de Mortalidade Específico (CME) foi calculado para analisar os 
dados. Os resultados indicam uma média de mortalidade por causas exter-
nas de 38,9/100 mil, com um declínio geral de 43,9% no coeficiente de mor-
talidade entre 2015 e 2024. Nos primeiros anos de vida, as causas relacio-
nadas a acidentes domésticos foram predominantes, principalmente em me-
nores de um ano. Já as mortes por homicídios predominaram entre adoles-
centes, especialmente no sexo masculino, assim como os acidentes de 
transporte para o mesmo grupo etário. O sexo masculino também apresen-
tou maiores índices de suicídios. A análise geográfica revelou uma concen-
tração de mortes violentas na 1ª macrorregião e acidentes de transporte na 
2ª macrorregião. Conclui-se que, embora tenha ocorrido uma redução geral 
na mortalidade por causas externas, ainda existem disparidades regionais e 
etárias que exigem estratégias de prevenção mais específicas, especialmen-
te voltadas para a redução da violência e dos acidentes de trânsito entre 
adolescentes. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Causas externas; Mortalidade; Criança; Adolescente. 

INTRODUÇÃO  

As causas externas de morbimortalidade compreendem eventos como 

acidentes de trânsito, homicídios, suicídios, quedas, queimaduras, afoga-

mentos, acidentes no ambiente de trabalho, além de outras situações cuja 

intencionalidade não pode ser claramente definida como acidental ou delibe-

rada (Silva, 2010).  
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Segundo Mascarenhas et al. (2011), a mortalidade por causas exter-

nas é uma das principais responsáveis por óbitos em pessoas na faixa etária 

de 0 a 19 anos no país, especialmente em estados com elevado índice de 

desigualdade social, como Alagoas.  

No cenário nacional, Almeida e colaboradores (2024) destacam que, 

no Brasil, no período de 2011 a 2020, as causas externas foram responsá-

veis por 22% dos óbitos ocorridos em crianças de 1 a 4 anos. Além disso, 

constituíram a principal causa de morte em indivíduos de 5 a 19 anos, com 

uma maior expressividade em adolescentes de 15 a 19 anos, que concentra-

ram 74% dos óbitos desse grupo. Esse cenário evidencia a magnitude do 

problema e reforça a importância de compreender a mortalidade por causas 

externas nesse público.  

A gravidade dessa situação se manifesta de forma ampla no contexto 

social, afetando não apenas a saúde individual, mas também a coletiva. Aci-

dentes e episódios de violência resultam em lesões, traumas e mortes que 

geram impactos emocionais significativos e elevados custos sociais. Além 

disso, acarretam prejuízos econômicos expressivos, especialmente pela 

perda de produtividade, afastamentos laborais e os efeitos mentais e emoci-

onais duradouros nas vítimas e em seus familiares — o que se reflete em 

anos potenciais de vida perdidos (Rocha; Lopes, 2020). 

No contexto da saúde pública, analisar o perfil e o comportamento dos 

óbitos por causas externas ao longo dos anos é essencial para subsidiar 

ações intersetoriais de prevenção, fortalecer a vigilância de violências e aci-

dentes e contribuir para o alcance das metas dos Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável, como a redução da violência e da mortalidade prematura 

(França et al, 2017).  

Diante desse cenário, este estudo justifica-se pela necessidade de 

evidenciar a magnitude e as características da mortalidade por causas ex-

ternas entre crianças e adolescentes em Alagoas, com a finalidade de sub-
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sidiar estratégias de intervenção e políticas públicas voltadas à prevenção 

desses óbitos e à promoção da saúde infantil e juvenil na região. 

Nessa perspectiva, o objetivo do presente relatório é analisar o perfil 

da mortalidade por causas externas em menores de 20 anos, residentes no 

estado de Alagoas, no período 2015 a 2024. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal e retrospectivo, que utilizou dados 

secundários sobre óbitos por causas externas entre menores de 20 anos 

(crianças e adolescentes) residentes em Alagoas, no período de janeiro de 

2015 a dezembro de 2024. 

Os dados de mortalidade foram obtidos do Sistema de Informações 

sobre Mortalidade (SIM), que utiliza como instrumento de coleta a Declara-

ção de Óbito (DO). Os dados populacionais utilizados foram extraídos do 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), com 

base nas estimativas populacionais por município, sexo e faixa etária, elabo-

radas pela Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA) e pela 

Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA). 

Serão consideradas como causas externas aquelas classificadas no 

Capítulo XX da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Proble-

mas Relacionados à Saúde (CID-10), agrupadas em: intencionais e não in-

tencionais (Quadro 1). 

Quadro 1 - Classificação das causas externas segundo tipo de causa. 

Tipo de causa externa CID-10 

Intencionais 

Homicídios X850-Y099 Y350-Y359 

Suicídios X600-X849 

Não intencionais 

Acidentes de transporte V010-V999 
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Tipo de causa externa CID-10 

Afogamentos e submersões W650-W749  

Demais acidentes W00-W19 (Quedas) 
W20-X49 (Exposição a forças mecânicas inanimadas) 
W50-W64 (Exposição a forças mecânicas animadas) 
W85-W87 (Exposição a correte elétrica) 
X10-X19 (Contato com fonte de calor ou substâncias quen-
tes) 

Fonte: CID-10. 

Foram avaliadas as seguintes variáveis: sexo (feminino e masculino), 

idade detalhada e faixa etária (< 1 ano, 1 a 4 anos, 5 a 9 anos, 10 a 14 anos 

e 15 a 19 anos), tipo de causa intencionais (homicídios e suicídios) e não 

Intencionais (acidentes de transporte, afogamentos e submersões e demais 

acidentes), local de ocorrência (via pública, local não especificado, comér-

cio/serviço, residência, local de prática esportiva, outro, escola, fazenda e 

habitação coletiva), principais meios de agressão dos homicídios (arma de 

fogo e explosivos, objetos ou força física e outro/não especificados), meio de 

transporte (motocicleta, outros/não especificados, pedestres, automóveis, 

transporte coletivo e bicicleta). Também foram considerados os aspectos 

geográficos como município de residência e a respectiva Região de Saúde 

(RS). 

 Os dados foram tabulados utilizando o software Tabwin versão 4.1.4 

e tratados no Microsoft® Excel 2013.   

Para a avaliação do risco, foi considerado o Coeficiente de Mortalida-

de Específico (CME), calculado pela divisão do número de óbitos por causas 

externas, segundo local de residência e ano, pela população corresponden-

te, multiplicado por 100.000. Para as demais variáveis, foram calculadas 

proporções com base no total de óbitos por causas externas no período con-

siderado. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em Alagoas, os dados dos últimos dez anos referentes à média e à 

variação percentual do Coeficiente de Mortalidade Específico (CME) por 

causas externas entre crianças e adolescentes evidenciam padrões que se 

complementam. A média da mortalidade por causas externas foi de 38,9/100 

mil entre crianças e adolescentes, com maior impacto nas 2ª, 1ª e 5ª Regi-

ões de saúde (RS), segundo Gráfico 1.  

Gráfico 1 – Média anual do coeficiente de mortalidade específico por causas externas entre 
crianças e adolescentes, segundo região de saúde de Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 
Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL e População: Projeção populacional/Ripsa e SVSA/MS dis-
poníveis no Datasus. Dados tabulados em agosto de 2025. 

Em contrapartida, a variação percentual entre 2015 e 2024 revela 

uma redução da CME em quase todas as RS de Alagoas, com exceção da 

2ª RS, que apresentou um aumento de 6,3%. As reduções mais expressivas 

foram observadas na 4ª RS (-73,9%), 8ª RS (-68,2%) e 6ª RS (-62,2%), indi-

cando avanços significativos nessas localidades. No geral, o estado de Ala-

goas registrou uma queda de 43,9% da CME no período analisado, de acor-

do com o Gráfico 2. 
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Gráfico 2 – Percentual de variação do coeficiente de mortalidade específico por causas 
externas entre crianças e adolescentes, segundo região de saúde de Alagoas, 2015 e 2024. 

 

Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL e População: Projeção populacional/Ripsa e SVSA/MS dis-
poníveis no Datasus. Dados tabulados em agosto de 2025.  
 

A análise da série histórica da mortalidade por causas externas em 

menores de 20 anos (n=4.130) evidencia um movimento descendente ao 

longo do período de 2015 a 2024. Destacam-se dois anos: 2019, que apre-

sentou o menor coeficiente de mortalidade do primeiro quinquênio (2015 a 

2019), e 2020, que, embora marque o início do segundo quinquênio (2020 a 

2024), registrou o maior valor desse intervalo, sugerindo um possível au-

mento pontual antes da retomada do declínio progressivo (Gráfico 3). 

Quanto à natureza dos eventos, os óbitos por causas intencionais 

(n=2.859) foram predominantes ao longo da década, embora tenham apre-

sentado maior redução (56,1%). Em contrapartida, as mortes não intencio-

nais (n=1.067) mantiveram coeficientes mais estáveis, com uma leve ascen-

são nos dois anos mais recentes da série (2023 e 2024) (Gráfico 3). Resul-

tados semelhantes foram observados em um estudo realizado no estado de 

São Paulo, no qual os óbitos por causas externas foram menos expressivos 

entre crianças com menos de 15 anos e apresentaram uma redução mais 

acentuada na faixa etária que contempla os adolescentes (Paiva, 2021). 
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Gráfico 3 – Coeficiente de mortalidade específico por causas externas entre crianças e 
adolescentes, segundo tipo de causa e ano do óbito em Alagoas, no período de 2015 a 
2024. 

Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL e População: Projeção populacional/Ripsa e SVSA/MS dis-
poníveis no Datasus. Dados tabulados em agosto de 2025. 

A distribuição da mortalidade por causas externas em indivíduos com 

menos de 20 anos evidencia distinções relevantes entre os diferentes sexos 

e grupos etários. Observou-se que, nos primeiros anos de vida, as causas 

relacionadas a acidentes domésticos foram predominantes, principalmente 

em menores de um ano.  Entre 1 e 4 anos, os afogamentos ganham desta-

que, enquanto de 5 a 14 anos o perfil é mais distribuído, com maior partici-

pação de afogamentos e acidentes de transporte. Já na adolescência, sobre-

tudo no grupo de 15 e 19 anos, observa-se crescimento expressivo dos óbi-

tos, especialmente no sexo masculino, com predomínio dos homicídios 

(164,2/100 mil contra 8,0/100 mil no sexo feminino) e acidentes de transpor-

te (29,8/100 mil no sexo masculino contra 5,9/100 mil no sexo feminino) (Ta-

bela 1).  

Tais achados corroboram o cenário encontrado em âmbito nacional. 

Dados apresentados no Atlas da Violência apontam que, em 2019, a cada 

100 jovens entre 15 e 19 anos que morreram no país por qualquer causa, 39 

foram vítimas de violência letal. No mesmo período, Alagoas ocupava a 9ª 
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posição no ranking nacional, com índices superiores à média do país (Cer-

queira et al., 2021).  

Tabela 1 – Média do coeficiente de mortalidade específico por causas externas entre crian-
ças e adolescentes, segundo grupos de causa básica dos óbitos, sexo e faixa etária, em 
Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Grupos de 
causa básica 

dos óbitos por 
causas  

externas 

Sexo 

Total 
Masculino Feminino 

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos) 

<1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 <1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 

Acidentes de 
transporte 1,5 2,4 2,8 4,1 29,8 2,9 1,8 1,6 2,0 5,9 6,7 

Afogamento e 
submersões 1,1 4,2 2,7 3,1 6,9 1,3 3,3 0,8 0,6 0,9 2,7 

Demais  

acidentes* 20,0 3,6 1,3 1,8 3,1 15,2 2,8 1,1 1,1 1,3 2,7 

Homicídios 3,2 1,6 0,7 9,7 164,2 1,2 0,8 0,8 1,8 8,0 25,5 

Suicídios 0,0 0,0 0,0 0,6 5,2 0,0 0,0 0,0 0,8 3,1 1,3 

*Choque elétrico, quedas, sufocação acidental, queimaduras e intoxicações. 
Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL e População: Projeção populacional/Ripsa e SVSA/MS diS-
poníveis no Datasus. Dados tabulados em agosto de 2025. 

O Mapa 1 expressa a distribuição espacial da média do coeficiente 

específico de mortalidade de acordo com o tipo de causa externa (intencio-

nal ou não intencional) predominante entre crianças e adolescentes no perí-

odo analisado. Observa-se uma maior concentração de mortes por causas 

intencionais nos municípios pertencentes à 1ª macrorregião de saúde. Por 

outro lado, os óbitos por causas não intencionais predominam na 2ª macror-

região, com destaque para a 10ª RS, onde apenas o município de Delmiro 

Gouveia representa uma exceção a esse padrão. Esse comportamento tam-

bém é evidenciado na Análise da Situação de Saúde do Estado de Alagoas, 

que aponta uma concentração das violências na 1ª macrorregião (Alagoas, 

2023). 
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Mapa 1 – Distribuição espacial da média do coeficiente específico de mortalidade de acordo 
com o tipo de causa externa predominante entre crianças e adolescentes em Alagoas, por 
município de residência, no período de 2015 a 2024. 

 
Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL e População: Projeção populacional/Ripsa e SVSA/MS dis-
poníveis no Datasus. Dados tabulados em agosto de 2025. 

Para melhor compreensão dos próximos resultados, a análise será 

estruturada a partir da distinção entre causas externas intencionais e não 

intencionais. Essa categorização permite identificar especificidades nos pa-

drões de ocorrência dos óbitos entre crianças e adolescentes, além de pos-

sibilitar uma leitura mais precisa dos fatores associados a cada tipo de cau-

sa. 

Intencionais 
 

A análise da proporção de óbitos por homicídios e suicídios em meno-

res de 20 anos entre 2015 e 2024 evidencia o predomínio consistente dos 

homicídios em todo o período, variando de 88,7% a 98,4%. Apesar dessa 

predominância, observa-se uma discreta redução da participação dos homi-

cídios ao longo da série, acompanhada por um crescimento relativo dos sui-

cídios, cuja proporção aumentou de 1,9% em 2015 para picos de 11,3% em 

2022 e 11,0% em 2023, recuando para 6,2% em 2024. Esse comportamento 
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sugere que, embora os homicídios permaneçam como principal causa entre 

os óbitos analisados, os suicídios assumem um padrão de maior relevância 

relativa em anos recentes (Gráfico 4). 

Gráfico 4 – Proporção de óbitos por causas externas entre crianças e adolescentes segun-
do tipo de causas intencionais em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 

Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL. Dados tabulados em agosto de 2025. 

Ao observar os meios utilizados na prática de homicídios, notou-se 

que a ordem de frequência é semelhante entre os sexos. No entanto, para o 

masculino, identificou-se uma redução contínua no uso da arma de fogo até 

2020, quando atingiu seu menor percentual (68,7%). Nesse ano, houve um 

aumento relativo no uso de objetos e força física, que alcançaram 19,4%, o 

maior percentual registrado para esse meio. Após 2020, o percentual de uso 

da arma de fogo voltou a subir, atingindo 86,7% em 2023 e caindo levemen-

te para 84,2% em 2024, conforme Gráfico 5(A).  

Em relação às vítimas do sexo feminino, observou-se no Gráfico 5(B) 

um comportamento oposto quanto ao uso de arma de fogo, passando de 

70,6% no início da série para 92,3% em 2024. Já o uso de objetos e força 

física caiu de 29,4% em 2015 para 7,7% em 2024.  
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Esses dados indicam a importância do fortalecimento da Lei nº 

10.826, de 22 de dezembro de 2003, que regulamenta o registro, a posse e 

a comercialização de armas de fogo e munição no país, com o objetivo de 

reduzir os índices de violência e estabelecer sanções para o uso inadequado 

de armamentos (Brasil, 2003). 

Gráfico 5 – Proporção de óbitos por causas externas entre crianças e adolescentes segun-
do principais meios de agressão dos homicídios, entre o sexo masculino (A) e feminino (B), 
em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 
 

 
Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL. Dados tabulados em agosto de 2025. 
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A Tabela 2 evidencia uma mudança progressiva no local de ocorrên-

cia, com uma transição de ambientes privados, como a residência, para es-

paços públicos à medida que a idade das vítimas aumenta. Entre as crian-

ças, predominam os registros em locais não especificados, com destaque 

para as faixas etárias de 1 a 4 anos (68,0%) e menores de 1 ano (63,6%). 

Nessas idades iniciais, a residência também se destaca como local frequen-

te de ocorrência, especialmente entre os menores de 1 ano (27,3%) e crian-

ças de 5 a 9 anos (21,1%). Já para os adolescentes, a via pública passa a 

ser o local predominante, representando 58,1% das ocorrências na faixa de 

10 a 14 anos e 60,3% entre 15 e 19 anos. Locais como comércio/serviços e 

espaços esportivos ganharam alguma relevância a partir dos 5 anos, mas 

com percentuais ainda discretos.  

Um inquérito realizado nas capitais brasileiras revelou que a ocorrên-

cia de causas externas entre crianças de 0 a 9 anos apresenta um perfil se-

melhante ao observado neste estudo, concentrando-se predominantemente 

no ambiente domiciliar (Malta, 2016). 

Tabela 2 – Proporção de óbitos por causas externas entre crianças e adolescentes segundo 
local de ocorrência dos homicídios e faixa etária em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Local de Ocorrência 
Faixa etária da vítima (%) 

<1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 

Via pública 9,1 12,0 21,1 58,1 60,3 

Local não especificado 63,6 68,0 36,8 21,9 19,7 

Comércio/Serviços 0,0 8,0 15,8 8,8 8,6 

Residência 27,3 4,0 21,1 5,6 6,7 

Local de prática esportiva 0,0 0,0 0,0 2,5 2,1 

Outro 0,0 0,0 0,0 1,9 1,4 

Escola 0,0 4,0 0,0 0,0 0,6 

Fazenda 0,0 4,0 0,0 0,6 0,2 

Habitação coletiva 0,0 0,0 5,3 0,6 0,5 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL. Dados tabulados em agosto de 2025. 
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A análise do Gráfico 6 revela que o coeficiente de mortalidade espe-

cífico por suicídio entre crianças e adolescentes foi consistentemente mais 

elevado entre indivíduos do sexo masculino ao longo de toda a série históri-

ca, exceto em 2018. O maior índice foi registrado em 2022, com 2,5 óbitos 

por 100 mil crianças e adolescentes. Apesar da predominância masculina, 

observou-se uma elevação consistente nas taxas entre o sexo feminino, o 

que merece atenção nas estratégias de prevenção. 

Gráfico 6 – Coeficiente de mortalidade específico por suicídio entre crianças e adolescen-
tes, segundo sexo e ano do óbito em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL e População: Projeção populacional/Ripsa e SVSA/MS dis-
poníveis no Datasus. Dados tabulados em agosto de 2025. 
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Os dados do Gráfico 7 indicam que os extremos da infância e da ado-

lescência concentraram as maiores proporções de óbitos por causas não 

intencionais. O grupo de menores de 1 ano apresentou a maior proporção 

(30,2%) de mortes relacionadas a acidentes domésticos, sufocamentos, 

quedas ou intoxicações. A partir de 1 ano de idade, observou-se uma queda 

progressiva nesses percentuais, com os menores valores registrados entre 

os 6 e 12 anos. A partir dos 13 anos, no entanto, verificou-se um crescimen-

to contínuo na proporção de óbitos por acidentes de trânsito, que, somados 

entre os 13 e 19 anos, corresponderam a 79,1% do total dessas causas. Já 
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os óbitos por afogamento e submersão mantiveram uma média relativamen-

te constante ao longo das idades, mas com destaque para crianças de 1 ano 

(9,3%) e adolescentes com 17 anos (8,3%) e 18 anos (10,7%), os quais re-

gistraram os percentuais mais elevados dentro dessa categoria.  

Diante desse cenário, os dados apresentados reforçam a urgência de 

uma implementação mais efetiva do Plano Nacional de Redução de Mortes e 

Lesões no Trânsito (PNATRANS), instituído pela Lei nº 13.614, de 11 de 

janeiro de 2018 (Brasil, 2018).  

Gráfico 7 – Proporção de óbitos por causas externas entre crianças e adolescentes segun-
do tipo de causas não intencionais e idade da vítima em Alagoas, no período de 2015 a 
2024. 

 
Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL. Dados tabulados em agosto de 2025. 

A análise dos óbitos por acidentes de trânsito, considerando o meio 

de transporte e a faixa etária das vítimas, evidenciou que 46,6% dos casos 

envolveram motocicletas. Entre os adolescentes, a faixa etária de 15 a 19 

anos apresentou uma proporção ainda maior, com 57,4% dos óbitos relacio-

nados a esse tipo de veículo, seguida pela faixa de 10 a 14 anos, com 

25,3%. Entre menores de 1 ano, os automóveis foram o meio de transporte 

predominante nos óbitos (36,4%). Já entre crianças de 1 a 9 anos, os atro-

pelamentos representaram a maioria dos casos (67,6%). Vale destacar que, 

em 27,0% dos registros, não houve especificação do meio de transporte 

(Tabela 3). 
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Tabela 3 – Proporção de óbitos por acidente de trânsito entre crianças e adolescentes se-
gundo meio de transporte e faixa etária em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

Transporte terrestre < 01a 01-04a 05-09a 10-14a 15-19a Total 

Motocicleta 18,2 7,0 17,5 25,3 57,4 46,6 

Outros/Não especificados 36,4 32,6 22,8 39,8 24,7 27,0 

Pedestres* 0,0 32,6 35,1 19,3 6,3 11,7 

Automóveis 36,4 23,3 17,5 7,2 7,5 9,7 

Transporte coletivo 9,1 2,3 3,5 4,8 2,2 2,7 

Bicicleta 0,0 2,3 3,5 3,6 2,0 2,3 

*Atropelamento 
Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL. Dados tabulados em agosto de 2025. 

Ao analisar os óbitos por afogamento entre crianças e adolescentes, 

distribuídos por mês de ocorrência, notou-se um pico expressivo no mês de 

janeiro, com 14,7% do total de óbitos, seguido por dezembro (9,8%), outubro 

(9,4%) e novembro (9,1%). Em contrapartida, os menores índices ocorreram 

em maio (3,8%) e agosto (4,9%). Os demais meses apresentaram propor-

ções intermediárias, variando entre 7,3% e 8,7%. Esses achados sugerem 

uma maior ocorrência de afogamentos nos meses de verão e férias escola-

res, especialmente no início e final do ano, períodos associados a maior ex-

posição a ambientes aquáticos, como praias, rios e piscinas (Gráfico 8). 

Gráfico 8 – Proporção de óbitos por afogamento entre crianças e adolescentes segundo 
mês de ocorrência em Alagoas, no período de 2015 a 2024. 

 
Fonte: SIM/SEVISA/Sesau-AL. Dados tabulados em agosto de 2025. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da série histórica de 2015 a 2024 evidencia uma redução no 

coeficiente médio estadual de mortalidade por causas externas, embora per-

sistam padrões que demandam atenção diferenciada. Observa-se a predo-

minância de causas intencionais na 1ª macrorregião, ainda que em declínio, 

com elevada magnitude de homicídios entre adolescentes do sexo masculi-

no de 15 a 19 anos, tendo a arma de fogo como principal meio de agressão. 

As causas não intencionais mantêm-se mais constantes, com crescimento 

nos últimos dois anos, destacando-se os acidentes de transporte, que con-

centram maior ocorrência na adolescência em especial na 2ª macrorregião. 

Quanto ao local da ocorrência, predominam as vias públicas entre adoles-

centes e o domicílio ou locais não especificados entre crianças menores. 
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RESUMO 

Óbitos infantis são eventos de vigilância obrigatória no SUS visando identifi-
car seus fatores determinantes e preveni-los. Este estudo analisou a investi-
gação do óbito infantil no Estado de Alagoas no período de 2015 a 2024. 
Estudo descritivo, retrospectivo e quantitativo, com dados obtidos na plata-
forma online do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM-WEB). Fo-
ram analisadas as variáveis: oportunidade da investigação, fontes utilizadas, 
alteração de causa e correção de campos da declaração de óbito (DO) e da 
declaração de nascidos vivos (DNV), evitabilidade e problemas identificados. 
Para tabulação e análise, utilizou-se o Tabwin 4.1.3, Excel 2010 e SPSS 21. 
Cerca de 87,2% dos óbitos foram investigados, sendo 72,7% em 2015 com 
elevação para mais de 90% desde 2018. A oportunidade da investigação 
variou entre 53,1% e 90,8%, alcançando mais de 80% a partir de 2022. Hou-
ve divergência entre o número de óbitos investigados no módulo federal e os 
registrados no SIM Estadual, com média de 149,6 (±70,9) investigações. A 
maioria utilizou duas fontes de investigação (43,3%). Em 45% das investiga-
ções não foram encontrados problemas relacionados ao acesso ou à assis-
tência e em 40,9% foram apontados, sendo a assistência pré-natal o princi-
pal problema, seguido de falhas na cobertura da Atenção Primária e nos 
serviços de referência e contrarreferência. 91,1% e 98,4% registraram ―não 
informado‖ em relação à alteração de campos da DO e da DNV, respectiva-
mente. A maioria dos óbitos não apresentou alteração de causa (86,3%). 
Evidenciam-se avanços relevantes na investigação de óbitos infantis, contu-
do, ainda há desafios relacionados à qualidade da investigação. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Mortalidade Infantil; Vigilância em Saúde; Vigilância do Óbito. 

INTRODUÇÃO  

De acordo com a Portaria nº 72, de 11 de janeiro de 2010, considera-

se óbito infantil a morte de uma criança ocorrida antes de atingir o primeiro 

ano de vida. Esses óbitos são classificados como eventos de vigilância obri-

gatória nos serviços de saúde que compõem o Sistema Único de Saúde 

(SUS), com o objetivo de identificar os fatores determinantes e apoiar a im-
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plementação de medidas que possam prevenir a ocorrência de mortes evitá-

veis nesse público (Brasil, 2010). 

Em 2019, foram registrados aproximadamente 35 mil óbitos infantis 

no Brasil, dos quais 80,3% foram investigados. Entre os estados, esse per-

centual variou de 55% na Bahia até 99% no Distrito Federal. Em Alagoas, 

86% dos óbitos foram investigados, o que colocou o estado na 4ª posição da 

Região Nordeste e na 14ª colocação no ranking nacional (Brasil, 2021). A 

diminuição dos óbitos entre crianças com menos de um ano de idade consti-

tui um grande desafio e uma das principais prioridades da saúde pública no 

Brasil, devido ao fato de grande parte dessas mortes serem consideradas 

passíveis de prevenção (Mathias; Assunção; Silva, 2008). 

O Manual de Vigilância do Óbito Infantil e Fetal e do Comitê de Pre-

venção do Óbito Infantil e Fetal orienta que a vigilância desses óbitos deve 

ser realizada de forma sistemática e integrada pelos serviços de saúde do 

SUS, objetivando identificar fatores determinantes e viabilizar ações de pre-

venção que colaborem para a redução da mortalidade infantil e fetal. Além 

disso, destaca a relevância dos comitês de prevenção, compostos por pro-

fissionais de diferentes áreas, para a análise e proposição de melhorias na 

assistência à saúde materno-infantil (Brasil, 2009). 

No entanto, a investigação dos óbitos infantis depende da qualidade 

do registro hospitalar, ambulatorial e das entrevistas domiciliares, sendo fun-

damental a obtenção de dados para analisar as causas e apoiar ações pre-

ventivas. A coleta de dados completa e precisa favorece a compreensão da 

cadeia de eventos que contribui para a ocorrência do óbito (Marques et al., 

2018). 

Dessa forma, é de grande relevância analisar o cenário da vigilância 

do óbito no estado de Alagoas a fim de identificar possíveis lacunas existen-

tes em relação à investigação desses óbitos, para se construir subsídios que 

contribuam para melhorias na investigação e, consequentemente, na redu-
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ção da mortalidade infantil. Assim, o presente relatório tem por objetivo ana-

lisar a investigação do óbito infantil no Estado de Alagoas no período de 

2015 a 2024. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo e de abordagem quan-

titativa. A população do estudo foi composta por óbitos não fetais em meno-

res de um ano de idade residentes no estado de Alagoas, com status de in-

vestigação concluído, registrados na plataforma online do Sistema de Infor-

mação sobre Mortalidade (SIM-WEB). O sistema disponibiliza módulos es-

pecíficos para a investigação de óbitos, em especial os de mortalidade infan-

til, fetal e materna, permitindo o registro e a análise dos dados por meio da 

digitação de informações colhidas na investigação. 

A base para investigação do óbito infantil é a Declaração de Óbito 

(DO) e o processo de investigação é operacionalizado através do preenchi-

mento de quatro fichas de investigação que funcionam como um roteiro a ser 

seguido pelo profissional executante, sendo elas: a Ficha ambulatorial (I1) 

que colhe dados oriundos da assistência ambulatorial recebida no período 

que antecedeu o óbito; a Ficha domiciliar (I3) com dados obtidos através da 

entrevista com a família; a Ficha hospitalar (I2) com informações da institui-

ção ou instituições hospitalares onde a gestante e/ou criança receberam a 

assistência; e por fim, a Ficha Síntese que deve ser preenchida após a dis-

cussão do caso e conta com o resumo das informações das outras três, 

sendo considerada também como instrumento padrão de coleta para alimen-

tar o módulo de investigação de óbitos do SIM-WEB, com o intuito de infor-

mar a síntese de cada investigação (BRASIL, 2009; BRASIL, 2010). 

Para este estudo, os dados analisados foram extraídos da Ficha Sín-

tese da investigação de óbito infantil. As variáveis selecionadas incluíram: 
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oportunidade da investigação; fontes de informação utilizadas; identificação 

de problemas após a investigação; se o óbito poderia ter sido evitado; ocor-

rência de alteração da causa do óbito e correção de campos da DO e da 

DNV após a investigação. A variável ―problemas identificados após a investi-

gação do óbito‖ apresenta categorias e subcategorias organizadas no Qua-

dro 1. 

Quadro 1 – Categorias e subcategorias da variável identificação de problemas após a in-
vestigação do óbito.  

Categoria Subcategorias 

Planejamento familiar 

Falha no acesso e/ou na assistência 

Pré-natal 

Assistência ao parto 

Assistência ao recém-nascido na maternidade 

Assistência à criança no centro de saúde/UBS 

Assistência à criança na Urgência 

Assistência à criança no hospital 

Dificuldades da Família 

Causas externas Sim, não ou inconclusivo. 

Organização do sistema/serviço de saúde Atenção primária; 
Referência e contra referência; 
Pré-natal de alto risco; 
Leito de UTI, gestante de alto risco; 
Leitos de UTI neonatal; 
Central de regulação; 
Transporte inter-hospitalar; 
Bancos de sangue. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2009). 

Foi utilizado o software Tabwin (versão 4.1.3) para a realização das 

tabulações e construção de mapas, além do Microsoft Excel® 2010, para o 

cálculo das frequências relativas e absolutas, bem como a construção de 

gráficos e tabelas, e o programa IBM SPSS Statistics 21 para a filtragem dos 

dados relacionados aos problemas identificados após a investigação. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao longo dos 10 anos analisados, Alagoas somou 6.531 óbitos infan-

tis e, desses, 5.699 foram investigados (87,2%). Observa-se no Gráfico 1 
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que o percentual de investigação de óbitos no Estado, no período de 2015 a 

2024, aumentou de forma consistente, uma vez que, em 2015, o percentual 

de investigações foi de 72,7%. Esse valor apresentou um crescimento pro-

gressivo, alcançando 89,6% em 2018 e ultrapassando 90,0% a partir de 

2021. O ápice foi observado em 2023, quando 95,7% dos óbitos foram in-

vestigados, mantendo-se em um patamar elevado em 2024, com 94,7%. 

A proporção de mortes infantis e fetais investigadas mede o empenho 

na melhoria das informações sobre mortalidade infantil e na identificação dos 

fatores determinantes que causaram o óbito, com a finalidade de auxiliar os 

gestores locais na implantação de ações voltadas para a solução do proble-

ma, de forma a prevenir a repetição de eventos semelhantes. No Brasil, o 

parâmetro utilizado para este indicador é que sejam investigados no mínimo 

70,0% dos óbitos nesta faixa etária (Brasil, 2014). 

Gráfico 1 – Frequência absoluta dos óbitos infantis e percentual de óbitos infantis investi-
gados, segundo município de residência. Alagoas. 2015 a 2024. 

 

Fonte: SIM/SEVISA/SESAU-AL. Dados disponíveis em setembro/2025, sujeitos a altera-
ções. 

Com relação ao atendimento do prazo de 120 dias estabelecido na 

Portaria Nº 72, de 11 de janeiro de 2010, para a conclusão e comunicação 

do resultado da investigação do óbito (Brasil, 2010), o Estado apresentou 

oscilações ao longo da série histórica, variando entre 53,1% e 90,8% de re-
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gistros realizados em tempo oportuno. Vale destacar que, a partir de 2022, 

Alagoas obteve percentuais de oportunidade superiores a 80% (Gráfico 2). 

É importante salientar que, desde 2015, Alagoas integra no Incentivo 

Financeiro para o Fortalecimento da Vigilância em Saúde (INVG) a meta de 

conclusão da investigação de, no mínimo, 80% dos óbitos infantis no prazo 

máximo de 120 dias, objetivando a qualificação e ampliação das ações de 

vigilância nos municípios (Alagoas, 2018). 

Medeiros (2016), em seu estudo sobre a qualidade das investigações 

dos óbitos infantis no município de Natal/RN, enfatiza que, embora a condu-

ção da investigação em tempo hábil permita a recuperação de informações 

importantes que auxiliam na compreensão do desfecho do óbito, aperfeiço-

ando a análise do caso, não é possível assegurar que as investigações rea-

lizadas dentro do prazo ofereçam, necessariamente, registros de qualidade 

satisfatória.  

Gráfico 2 – Frequência relativa dos óbitos infantis investigados segundo a oportunidade da 
conclusão da investigação do município de residência. Alagoas, 2015 a 2024. 

Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em setembro/2025. Sujeito a alterações.  

Após a realização da investigação e o preenchimento da ficha-síntese 

pelo município de residência no módulo de investigação, o local de ocorrên-
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cia do óbito deve realizar a qualificação da declaração de óbito. Essa etapa 

consiste em sinalizar, no SIM Estadual, que o óbito foi investigado pelo mu-

nicípio de residência, formalizando ao Ministério da Saúde que a investiga-

ção foi devidamente concluída (Alagoas, 2025). 

Entretanto, conforme dados apresentados no Gráfico 3, é possível ve-

rificar uma divergência entre o número de óbitos investigados no módulo 

federal e aqueles sinalizados pelo local de ocorrência no SIM Estadual. Em 

média, 149,6 (±70,9) investigações não foram registradas no sistema local. 

Essa discrepância variou de 57 a 280 óbitos infantis, apresentando uma re-

dução gradativa até 2022, quando atingiu seu menor valor. Nos anos seguin-

tes, essa diferença voltou a subir, alcançando 140 óbitos em 2024, aproxi-

madamente o dobro do observado em 2023. 

Gráfico 3 – Distribuição anual dos óbitos infantis investigados e diferença entre registros de 
investigados no SIM Estadual e investigados no SIM Federal. Alagoas, 2015–2024. 

 

Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em agosto/2025. Sujeito a alterações. 

A distribuição espacial dessa a divergência de registros segundo o 

município de instalação mostra que 26 municípios alagoanos apresentaram 

bases quantitativamente equivalentes. Por outro lado, 36 municípios tiveram 

discrepâncias entre as duas bases, com destaque para Maceió, Arapiraca, 
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temente dos demais municípios que apresentaram divergências, Rio Largo 

registrou mais óbitos investigados no SIM local do que no Módulo Federal 

(Mapa 1). 

Mapa 1 – Distribuição espacial da diferença entre os registros assinalados como investiga-
dos no SIM local e investigados no SIM Federal, segundo o município de instalação. Alago-
as, 2015 a 2024. 

 

Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em agosto/2025. Sujeito a alterações. 

Em relação às fontes de investigação, a distribuição da quantidade de 

fontes utilizadas ao longo da série histórica (Tabela 1) evidencia que a maio-

ria dos óbitos infantis investigados utilizou duas fontes de investigação, cor-

respondendo a 43,3%, seguida pelos que utilizaram apenas uma fonte de 

investigação, contabilizando 1.731 casos (30,4%). Esse padrão evidencia 

uma possível fragilidade na condução das investigações, tendo em vista que 

o Ministério da Saúde (2009) recomenda a utilização das três fichas de in-

vestigação (ambulatorial, domiciliar e hospitalar), o que geraria três fontes 

mínimas de investigação. 

Devido à característica complexa e dinâmica dos processos relacio-

nados à mortalidade infantil, é imprescindível o acompanhamento constante 
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desses óbitos, de forma que se tenha acesso a informações que possibilitem 

a avaliação do estado de saúde e contribuam no processo de tomada de 

decisões voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população, resul-

tando em uma redução das taxas de óbitos infantis (Santana et al., 2011). 

Tabela 1 – Número de óbitos investigados segundo quantidade de fontes utilizadas, Alago-
as, 2015 a 2024. 

 
Quantidade de fontes investigadas 

Ano do óbito 
Uma Duas Três Quatro ou mais Total 

n % n % n % N % 
 

2015 143 25,7 274 49,2 124 22,3 16 2,9 557 

2016 186 34,4 255 47,2 93 17,2 6 1,1 540 

2017 199 34,6 250 43,5 108 18,8 18 3,1 575 

2018 165 28,0 258 43,8 151 25,6 15 2,5 589 

2019 175 30,3 246 42,6 147 25,5 9 1,6 577 

2020 187 36,8 254 50,0 64 12,6 3 0,6 508 

2021 211 35,0 286 47,4 94 15,6 12 2,0 603 

2022 177 32,3 261 47,6 96 17,5 14 2,6 548 

2023 136 22,4 193 31,8 266 43,8 12 2,0 607 

2024 152 25,5 189 31,8 238 40,0 16 2,7 595 

Total 1731 30,4 2466 43,3 1381 24,2 121 2,1 5699 

Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em setembro/2025. Sujeito a alterações. 

Após a realização da investigação do óbito, ocorre o preenchimento 

da ficha síntese como uma forma de consolidar a investigação e identificar 

os problemas que podem ter funcionado como fatores determinantes para o 

óbito (Brasil, 2009). Este estudo evidenciou que a maioria das investigações 

assinalou não ter encontrado nenhum problema relacionado ao acesso e a 

assistência (45,0%), 40,9% conseguiu identificar e 14,1% não informou (Grá-

fico 4). 

Mathias e colaboradores (2009) ressaltam que, frequentemente, os 

dados presentes nos documentos não atendem às necessidades ou não são 

expostos de maneira compreensível nos arquivos. A inexistência de docu-

mentos ou a falta informações claras geram entraves na etapa de análise. 
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Bonfim, Guimarães e Oliveira (2018) acrescentam que assegurar que os 

formulários sejam preenchidos de forma integral e precisa é vital, pois forne-

ce dados imprescindíveis para a estruturação e o planejamento da linha de 

cuidado materno-infantil. 

Gráfico 4 – Proporção de óbitos infantis investigados segundo categorias da variável pro-
blemas encontrados após a investigação, Alagoas, 2015 a 2024. 

 Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em setembro/2025. Sujeito a alterações. 

No que se refere aos tipos de problemas identificados, o sistema 

agrupa os problemas em falha no acesso e falha na assistência, os quais 

são campos que permitem a marcação de múltiplas respostas, podendo um 

óbito apresentar um tipo de falha, todas as opções fornecidas ou nenhuma. 

A Tabela 2 traz os valores absolutos dos problemas identificados, e o que se 

sobressai é a quantidade de campos em branco e os marcados como "não 

ter sido identificado nenhum problema" no acesso e na assistência, em to-

das as categorias. 

A assistência pré-natal foi atribuída como o principal problema encon-

trado nos últimos 10 anos, tanto relacionado ao acesso quanto à assistência. 

Da mesma forma, o planejamento familiar apareceu como inconclusivo, e a 

categoria com assistência ao parto foi a principal assinalada como "não 
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ocorreu nenhum problema" (Tabela 2). Estudo apresentado por Alves e 

Coelho (2021) aponta que o acesso ao pré-natal é um importante fator para 

a redução da mortalidade infantil. Além disso, aprimorar a qualidade do pré-

natal resulta em uma melhor adoção de medidas preventivas e em um aces-

so mais oportuno a intervenções eficazes para o controle dos fatores de ris-

co biológicos e ambientais que podem levar a desfechos gestacionais nega-

tivos (BRASIL, 2023). 

Tabela 2 – Número de óbitos Infantis investigados, segundo categorias de problemas identi-
ficados relacionados ao acesso aos serviços de saúde e a assistência à saúde, Alagoas, 
2015 a 2024. 

 

Problemas 
identificados 

após a 
 investigação 

Falha no acesso Falha na assistência 

Em 
branco 

Sim Não Inconcluso 
Não 
se 

aplica 

Em 
branco 

Sim Não Inconcluso 
Não 
se 

aplica 

Planejamento 
familiar 

420 317 1303 293 * 453 421 1161 298 * 

Prénatal 349 509 1228 247 * 308 763 1004 258 * 

Assistência 
ao parto 

446 249 1529 109 * 474 352 1369 138 * 

Assistência 
ao recém-
nascido na 
maternidade 

473 171 1423 100 166 507 273 1247 140 166 

Assistência à 
criança no 
Centro de 
Saúde/UBS 

569 122 616 56 970 594 185 529 55 970 

Assistência à 
criança na 
urgência 

569 99 768 54 843 610 121 681 78 843 

Assistência à 
criança no 
hospital 

573 127 917 69 647 595 210 781 100 647 

Dificuldades 
da família 

621 404 1134 174 * 672 371 1114 176 * 

Causas ex-
ternas 

* * * * * 635 118 659 39 882 

*Opção não disponível para a variável no sistema. 

Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em setembro/2025. Sujeito a alterações. 

A Tabela 3 apresenta a distribuição das respostas obtidas após a in-

vestigação de diversos problemas na organização do sistema e dos serviços 

de saúde, avaliando a presença de falha na assistência em oito áreas distin-
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tas. Para cada categoria, foram registradas as frequências de quatro tipos de 

resposta: ―sim‖ (falha identificada), ―não‖ (falha não identificada), ―em bran-

co‖ (resposta ausente) e ―inconcluso‖ (sem definição clara).  

Os dados revelam que a maior proporção de falhas na assistência foi 

observada na Cobertura da Atenção Primária, com 652 registros positivos. 

Essa categoria se destaca significativamente em relação às demais, refletin-

do uma possível fragilidade estrutural ou operacional nesse nível de atenção 

(Tabela 3). De acordo com o documento ―Síntese da Situação dos Municí-

pios de Alagoas‖, em 2023 o Estado contava com 59 equipes de Atenção 

Primária à Saúde (APS) e 930 equipes de Estratégia Saúde da Família 

(ESF) distribuídas em seus 102 municípios. Contudo, apenas 64 deles 

(62,7%) haviam atingido cobertura total (100%) dos serviços de APS (Alago-

as, 2024). 

Outro problema identificado diz respeito ao serviço de referência e 

contrarreferência, com 508 casos de falha, sugerindo dificuldades na inte-

gração e na continuidade do cuidado entre os diferentes níveis do sistema 

de saúde (Tabela 3). Tais achados evidenciam a necessidade de reforço na 

organização dos serviços basilares da rede assistencial e na articulação en-

tre os níveis de atenção, especialmente considerando seu papel central na 

resolubilidade e na integralidade do cuidado em saúde, ressaltando a impor-

tância de investimentos na qualificação dos processos gerenciais e operaci-

onais da atenção primária, bem como no fortalecimento dos mecanismos 

regulatórios e de comunicação entre os serviços. 

Estudo realizado por Frias et al. (2002) em um município do interior do 

nordeste brasileiro também identificou fragilidades na organização do siste-

ma de saúde. Os autores apontam a necessidade de os gestores municipais 

reavaliarem a funcionalidade do modelo de atenção utilizado e a importância 

do direcionamento de recursos para a qualificação do quadro funcional. 
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Tabela 3 – Número de óbitos Infantis investigados, segundo categorias de Problemas identi-
ficados após a investigação na organização do sistema/serviços de saúde, Alagoas, 2015 a 
2024. 

Problemas identificados após a  
investigação na organização do  
sistema/serviços de saúde 

Falha na assistência 

Em branco sim não Inconcluso 

Cobertura da Atenção Primária 589 652 1001 91 

Referência e contra referência 617 508 1095 113 

Pré-natal de alto risco 656 333 1250 94 

Leito de UTI – gestante de alto risco 728 120 1415 70 

Leito de UTI neonatal 698 265 1285 85 

Central de Regulação 705 268 1279 81 

Transporte interhospitalar 708 247 1323 55 

Banco de sangue 746 54 1451 82 

Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em setembro/2025. Sujeito a alterações. 

A Tabela 5 apresenta o cruzamento da causa básica do óbito agrupa-

da de acordo com a lista de causas de morte evitáveis elaborada por Malta 

et al. (2007), com os registros do campo ―óbito poderia ter sido evitado‖ da 

investigação. Dos 5.699 óbitos investigados, 1.773 (31,1%) apresentaram 

informações inconsistentes, o que resultou em uma classificação considera-

da ruim, de acordo com o escore utilizado em diversos estudos voltados pa-

ra a consistência de dados em sistemas de informação sobre saúde (Abath 

et al., 2014; Lara et al., 2021; Platt et al., 2022). 

Tabela 5 – Frequência absoluta e relativa dos óbitos não fetais em menores de um ano 
quanto à conclusão da investigação, segundo a evitabilidade do óbito. Alagoas, 2015 a 
2024. 

Causas do óbito Sim Não Inconcluso 
Não  

Informado Total 

n % n % n % n % n % 

1.1. Reduzível pelas ações 
de imunização 

1 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,0 2 0,0 

1.2.1 Reduzíveis atenção à 
mulher na gestação 

896 15,7 145 2,5 75 1,3 168 2,9 1284 22,5 

1.2.2 Reduzível por  
adequada atenção à  
mulher no parto 

442 7,8 44 0,8 25 0,4 81 1,4 592 10,4 

1.2.3 Reduzíveis adequada 
atenção ao recém-nascido 

1083 19,0 146 2,6 99 1,7 184 3,2 1512 26,5 
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Causas do óbito Sim Não Inconcluso 
Não  

Informado Total 

n % n % n % n % n % 

1.3. Reduzível por ações 
de diagnóstico e 
 tratamento adequado 

324 5,7 34 0,6 22 0,4 31 0,5 411 7,2 

1.4 Reduzíveis por ações 
adequadas de promoção à 
saúde, vinculadas a ações 
adequadas de atenção à 
saúde 

244 4,3 32 0,6 4 0,1 30 0,5 310 5,4 

2. Causas mal definidas 35 0,6 7 0,1 55 1,0 15 0,3 112 2,0 

3. Demais causas (não 
claramente evitáveis) 

617 10,8 588 10,3 68 1,2 203 3,6 1476 25,9 

Total 3642 63,9 996 17,5 348 6,1 713 12,5 5699 100,0 

Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em setembro/2025. Sujeito a alterações. 

Além de identificar os fatores que podem ter funcionado como fatores 

determinantes do óbito e a sua evitabilidade, o processo de investigação 

visa também corrigir campos da declaração de óbito a fim de qualificar a in-

formação em saúde. Esse procedimento é crucial para qualificar os dados 

registrados nos sistemas de informação, como o Sistema de Informação so-

bre Mortalidade e o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) 

(Brasil, 2009). 

Esse aperfeiçoamento pode proporcionar uma melhora na especifici-

dade do perfil da mortalidade infantil e a possibilidade de planejamento de 

ações mais efetivas para sua redução (Oliveira et al., 2017). Nesse sentido, 

ao verificar a proporção de óbitos infantis investigados segundo alteração de 

campos da declaração de óbito (DO) e declaração de nascidos vivos (DNV), 

o presente trabalho identificou que, em relação à declaração de óbito, o re-

gistro ―não informado‖ predominou em 91,1% das investigações. Já nas de-

clarações de nascidos vivos, 98,4% dos registros foram marcados com a 

opção ―não‖ (Gráfico 5).  

Barbuscia e Rodrigues-Júnior (2011), em seu estudo realizado em Ri-

beirão Preto/SP, evidenciaram a importância de recuperar dados sobre a 

mortalidade perinatal a partir de bases de dados oficiais, como a investiga-
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ção de óbito, para aprimorar a completude e a precisão dos dados vitais. Os 

autores também salientam que é necessário conscientizar os profissionais 

que atuam no processamento de dados sobre mortalidade, destacando a 

relevância do olhar sensível na captação de informações para a criação de 

bases de dados confiáveis. 

Gráfico 5 – Proporção de óbitos infantis investigados segundo alteração de campos na 
declaração de óbito (A) e declaração de nascidos vivos (B), Alagoas, 2015 a 2024. 

  
Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em setembro/2025. Sujeito a alterações.  

Sobre a alteração da causa básica do óbito após a investigação, 

constatou-se que a grande maioria dos óbitos investigados não apresentou 

alteração de causa (86,3%). No entanto, vale destacar que os dois últimos 

anos da série histórica apresentaram os maiores percentuais de óbitos com 

alteração de causa (Gráfico 6). Este cenário apresenta uma situação dife-

rente daquela apresentada no estudo de Oliveira e colaboradores (2016) em 

Recife/PE, onde 52% dos óbitos tiveram sua causa alterada após a investi-

gação. Os autores também apontam que a vigilância do óbito infantil foi uma 

peça fundamental para o aperfeiçoamento das estatísticas vitais, bem como 
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na qualificação dos dados, com redução das incompletudes e melhor defini-

ção da causa básica. 

Gráfico 6 – Proporção de óbitos infantis investigados segundo alteração da causa básica do 
óbito após a investigação em relação ao número total de óbitos infantis investigados, Alago-
as, 2015 a 2024. 

 

Fonte: SIM/SESAU/AL. Dados tabulados em setembro/2025. Sujeito a alterações.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos dados revela avanços significativos na investigação de 

óbitos infantis no estado de Alagoas ao longo do período estudado, com 

crescimento expressivo na cobertura investigativa. Contudo, persistem desa-

fios importantes, especialmente relacionados à uniformidade da qualidade 

das investigações e à insuficiente utilização de múltiplas fontes para garantir 

a confiabilidade dos dados.  

Observa-se também, limitações no que se refere à consolidação da 

investigação desses óbitos, ao preenchimento da ficha síntese, À identifica-

ção dos problemas de acesso, assistência e organização dos serviços de 

saúde, bem como utilização dessas informações para qualificar os dados da 

declaração de óbito e qualificar o Sistema de Informação sobre mortalidade 

e dessa forma contribuir para o planejamento de estratégias para redução do 

óbito infantil.  
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Apesar das fragilidades relacionadas ao preenchimento da ficha sín-

tese, com os dados disponíveis, foi possível identificar falhas estruturais, 

sobretudo na atenção primária e nos mecanismos de referência e contrarre-

ferência, evidenciando a necessidade de fortalecer a base do sistema de 

saúde para assegurar um cuidado integral e eficaz. 
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RESUMO  

O papilomavírus humano (HPV) é uma das infecções sexualmente transmis-
síveis mais frequentes no mundo e possui sorotipos de alto risco oncogêni-
co. A vacinação contra o HPV teve início no Brasil em 2014 e passou por 
alterações quanto ao número de doses, faixa etária e meta de cobertura. 
Esse artigo tem o objetivo de avaliar a cobertura vacinal contra o HPV em 
crianças e adolescentes do sexo feminino de 9 a 14 anos em Alagoas, no 
período de 2020 a 2024. Trata-se de um estudo descritivo de série temporal 
sobre as crianças e adolescentes de 9 a 14 anos do sexo feminino residen-
tes no estado de Alagoas, cuja base de dados utilizada foi a Rede Nacional 
de Dados em Saúde. Verificou-se que a cobertura vacinal em Alagoas atin-
giu a meta somente em 2020. A faixa etária de nove anos não conseguiu 
atingir a meta em nenhum dos anos analisados, diferentemente das faixas 
de treze e quatorze, que por três anos ultrapassaram os 90%. A homogenei-
dade da cobertura vacinal sofreu alterações ao longo dos anos, porém sem 
atingir o valor estabelecido nos anos de 2023 e 2024. Com relação aos mu-
nicípios, somente no ano de 2024 dois municípios alagoanos atingiram a 
meta vacinal, o que não foi encontrado em 2020. Considerando os dados 
analisados, a cobertura vacinal em Alagoas continua abaixo do preconizado 
pelo Ministério da Saúde, o que aumenta a suscetibilidade das pessoas, 
mantendo o risco de infecção e de casos evitáveis de câncer do colo do úte-
ro. 

PALAVRAS-CHAVE:  

Cobertura vacinal, papilomavirus humano, programas de imunização. 

INTRODUÇÃO  

     O papilomavírus humano (HPV) é uma das infecções sexualmente 

transmissíveis mais frequentes no mundo, responsável pelo câncer do colo 

do útero, vagina, vulva, pênis e ânus (Santos et al., 2021). Segundo o Minis-

tério da Saúde, dentre os doze genótipos oncogênicos do vírus HPV identifi-

cados, quatro são considerados de alto risco: sorotipos 6 e 11, associados a 

90% das ocorrências de verrugas genitais; e sorotipos 16 e 18, responsáveis 
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por aproximadamente 71% dos casos do câncer do colo de útero, além de 

mais da metade dos casos de outros cânceres relacionados ao HPV (Brasil, 

2024).  

No Brasil, a prevalência geral do HPV é estimada em 54,6%, com 

38,4% classificados como de alto risco. É importante lembrar que aproxima-

damente 99% dos casos de câncer do colo do útero estão relacionados ao 

HPV (Carvalho et al., 2019).  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) propôs, em 2020, uma estra-

tégia global para acelerar a eliminação do câncer do colo do útero, tendo 

como pilares essenciais a vacinação, o rastreamento e o tratamento, na qual 

se estima que a implementação bem-sucedida dessas medidas possa redu-

zir em 40% os novos casos da doença e salvar cinco milhões de vidas em 

2050. Entre as metas, destaca-se a vacinação de 90% das meninas contra o 

HPV até os 15 anos de idade até o ano de 2030 (OPAS, 2020). 

Os adolescentes representam o público-alvo da vacina, pois constitu-

em um grupo de alta vulnerabilidade, devido ao início precoce da vida sexu-

al, à multiplicidade de parceiros e à resistência ao uso de preservativo. Por-

tanto, é fundamental que tenham conhecimento e consciência sobre o vírus 

e reconheçam a importância da vacinação (Galvão et al., 2022). No Brasil, o 

Instituto Butantan aponta que adolescentes vacinados contra o HPV produ-

zem maior quantidade de anticorpos em comparação com a vacinação na 

fase adulta, assegurando proteção antes do início da vida sexual (Butantan, 

2023). 

Em 2014, o Brasil incorporou a vacina quadrivalente contra o HPV ao 

calendário nacional do Programa Nacional de Imunizações (PNI), oferecen-

do proteção contra os subtipos de HPV de alto risco oncogênico e de baixo 

risco (Cavalcante; Macedo; Sales, 2023). Inicialmente, a vacinação estava 

indicada para meninas de 11 a 13 anos, sendo posteriormente, em 2017, 

estendida para a faixa de 9 a 14 anos. Em 2024, foi implementado o esque-



 Cobertura da vacina contra papilomavírus humano nas meninas de 9 a 14 anos em Alagoas, de 2020 
a 2024 

 

| 261 

 
 

ma de dose única, oferecendo nível de proteção semelhante ao esquema de 

três doses, com duração de pelo menos uma década (Brasil, 2024; Melo et 

al., 2025). 

A meta inicial era vacinar 80% da população-alvo para gerar imunida-

de coletiva, o que significa reduzir a transmissão mesmo entre os não vaci-

nados (Brasil, 2014). Em 2020, seguindo a recomendação da OMS, o Brasil 

definiu como meta vacinar 90% das meninas de até 15 anos contra o HPV 

(OPAS, 2020). 

Apesar dos avanços, a adesão à vacinação enfrenta barreiras signifi-

cativas. Entre as principais, destacam-se a desconfiança em relação às va-

cinas, o medo de efeitos adversos, a disseminação de informações falsas e 

a falta de conscientização (Melo et al., 2025). Somado a isso, observa-se um 

aumento no número de adolescentes que iniciam a vida sexual precocemen-

te, o que os torna mais propensos a infecções sexualmente transmissíveis 

(Viana et al., 2022). 

Diante da relevância da vacinação contra o HPV na prevenção do 

câncer do colo do útero e de outras infecções, bem como dos desafios rela-

cionados à sua aplicação, este estudo tem como objetivo avaliar a cobertura 

vacinal contra o HPV em crianças e adolescentes do sexo feminino de 9 a 

14 anos em Alagoas, no período de 2020 a 2024. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo de série temporal sobre as crianças 

e adolescentes de 9 a 14 anos do sexo feminino que foram vacinadas contra 

o papilomavírus humano, residentes no estado de Alagoas. Foram analisa-

das as coberturas vacinais do período de 2020 a 2024, tendo em vista que 

houve mudança na meta da cobertura vacinal desde sua implantação em 

2014 até o ano de 2020, a qual se mantém constante até o momento (Brasil, 
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2014; OPAS, 2020), somado ao fato de que, a partir de 2020, todos os da-

dos de doses aplicadas são nominais, atrelados ao Cartão Nacional de Saú-

de (CNS) e ao CPF, evitando assim duplicidades e erros de registro. 

A base de dados utilizada foi a da Rede Nacional de Dados em Saúde 

(RNDS), na qual foram elencadas as variáveis faixa etária e município de 

residência da população alvo. Os indicadores estudados foram a cobertura 

vacinal e a homogeneidade de cobertura vacinal entre municípios (HCVM). 

Os dados foram obtidos através do Localiza SUS, plataforma de da-

dos estratégicos de saúde distribuídos em diversos painéis que auxiliam na 

elaboração de análises contextuais utilizadas na formulação de políticas pú-

blicas e na avaliação de intervenções específicas na área da saúde.  

Os dados da cobertura vacinal foram obtidos no Localiza SUS e estão 

de acordo com a Nota Técnica nº 16/2025-DPNI/SVSA/MS. Os resultados 

aqui apresentados podem sofrer alterações à medida que os dados popula-

cionais do IBGE forem atualizados. 

A homogeneidade de cobertura vacinal entre municípios é um indica-

dor que mede a proporção de municípios com coberturas vacinais adequa-

das, as quais são consideradas homogêneas quando atingem cobertura 

maior ou igual a 90% em pelo menos 70% dos municípios (Brasil, 2025). O 

método de cálculo desse indicador está descrito no Quadro 1.  

Quadro 1 – Indicador e método de cálculo. 

Indicador Método de Cálculo 

Homogeneidade 
de cobertura 
vacinal entre 
municípios 

Nº municípios da unidade federada com cobertura
≥  90% em determinado período

Nº total de municípios da unidade federada
no respectivo período

× 100 

Fonte: (Brasil, 2022) 

. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise feita ao longo dos anos de 2020 a 2024 evidenciou uma di-

minuição da cobertura vacinal no sexo feminino tanto no Estado quanto no 

Nordeste e no Brasil, conforme se verifica no Gráfico 1. Vale destacar que o 

estado de Alagoas apresentou desempenho superior ao da região Nordeste 

em todos os anos analisados, demonstrando maior adesão à vacinação. 

Em Alagoas, apenas no ano de 2020 a cobertura atingiu o percentual 

ideal, o que não ocorreu no Nordeste nem no país, em toda a série analisa-

da. Nos anos seguintes, no Estado, há uma queda e oscilação dos percen-

tuais, variando entre 82,6% em 2021 e 79,5% em 2024 (Gráfico 1). Os da-

dos contrariam os verificados no Distrito Federal, conforme estudo de Melo 

et al. (2025), no qual não houve alcance da meta de cobertura em nenhum 

dos anos avaliados. 

Gráfico 1 — Série histórica da cobertura vacinal do HPV nas meninas de 9 a 14 anos no 
período de 2020 a 2024, em Alagoas, no Nordeste e no Brasil. 

 
Fonte: Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS), dados obtidos em 21/08/2025, sujeitos 
à alteração.  
 
 
 

2020 2021 2022 2023 2024

Alagoas 98,0% 82,6% 78,0% 80,1% 79,5%

Nordeste 87,5% 77,1% 74,6% 76,4% 76,9%

Brasil 87,5% 78,8% 78,4% 81,0% 82,8%
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A Tabela 1 apresenta a cobertura por faixa etária a cada ano em Ala-

goas. Observa-se que o grupo de 9 a 11 anos apresentou resultados abaixo 

do esperado em toda a série histórica estudada. As crianças de nove anos 

são as que apresentam a menor cobertura vacinal, variando entre 52,1% e 

72,3%. As adolescentes de 13 e 14 anos são as que apresentam as maiores 

coberturas. Além disso, observa-se que, mesmo com a adoção do esquema 

de dose única em 2024, não houve melhora significativa da cobertura vaci-

nal. 

Tabela 1 — Cobertura vacinal contra o HPV em meninas de 9 a 14 anos, segundo idade, 
Alagoas, 2020 a 2024. 

Ano 
Idade 

9 Anos 10 Anos 11 Anos 12 Anos 13 Anos 14 Anos 

2020 59,1% 66,8% 76,4% 105,0% 103,3% 174,0% 

2021 53,5% 77,6% 73,2% 78,0% 105,1% 106,0% 

2022 52,1% 68,5% 84,7% 74,6% 78,6% 107,9% 

2023 72,3% 75,0% 81,2% 90,9% 77,5% 83,0% 

2024 59,7% 82,9% 79,4% 82,1% 91,7% 80,3% 

Fonte: Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS), dados obtidos em 21/08/2025, sujeitos 
à alteração.  

 

Com relação à homogeneidade da cobertura vacinal por idade (Gráfi-

co 2), observa-se uma variação nos percentuais ao longo dos anos; entre-

tanto, somente nos anos de 2020, 2021 e 2022 algumas faixas etárias al-

cançaram o percentual preconizado de 70%. Observa-se que, dentre as fai-

xas etárias, os percentuais mais baixos ocorrem na faixa de 9 anos, variando 

entre 5,9% e 21,6%. 
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Gráfico 2 — Homogeneidade da cobertura vacinal do HPV por ano e idade, de 2020 a 
2024, em Alagoas. 

 Fonte: Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS), dados obtidos em 21/08/2025, sujeitos 
à alteração. 

No Mapa 1, visualiza-se a cobertura vacinal por município, tendo co-

mo referência o primeiro e o último ano da série histórica avaliada. Em 2020, 

dos 102 municípios, 23,5% (u=24) não atingiram a meta de cobertura, en-

quanto que, em 2024, 74,4% (u=73) não a alcançaram. Outra consideração 

importante é que, em 2020, nenhum município apresentou cobertura abaixo 

de 50%, o que ocorreu em 2024 em Satuba e Pindoba, correspondendo a 

2,0%. Por outro lado, observou-se que 26,4% (u=27) atingiram a meta tanto 

em 2020 quanto em 2024 e, apesar de representarem um quantitativo redu-

zido, tais municípios demonstraram estabilidade no desempenho vacinal. 
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Mapa 1 — Cobertura vacinal contra o HPV em meninas de 9 a 14 anos por município em 
Alagoas nos anos de 2020 (A) e 2024 (B). 

 

 
Fonte: Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS), dados obtidos em 21/08/2025, sujeitos 
à alteração.  
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(B) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da série temporal de 2020 a 2024 evidenciou uma queda na 

cobertura vacinal contra o HPV em meninas de 9 a 14 anos no estado de 

Alagoas, em contraste com o desempenho observado em 2020, quando a 

meta preconizada foi atingida. Embora o Estado tenha mantido resultados 

superiores aos da região Nordeste, a redução observada ao longo dos anos 

e a dificuldade em alcançar as faixas etárias mais jovens indicam que a meta 

de proteção coletiva ainda está distante de ser atingida de forma consisten-

te. 

Os resultados mostraram que as adolescentes de 13 e 14 anos apre-

sentam melhores coberturas vacinais, enquanto o grupo de nove anos per-

manece com os menores índices, sugerindo a necessidade de fortalecer 

ações de busca ativa e estratégias de comunicação voltadas aos responsá-

veis por crianças mais novas. Mesmo a adoção do esquema de dose única 

em 2024, embora tenha simplificado o processo vacinal, não produziu im-

pacto imediato sobre o aumento da cobertura, indicando que os entraves 

não estão apenas na oferta do imunizante, mas também na percepção social 

de sua importância. Além disso, a falta de homogeneidade da cobertura en-

tre os municípios reforça desigualdades internas e aponta para a importância 

de considerar fatores socioeconômicos, organizacionais e culturais na im-

plementação das políticas de vacinação. 

De forma crítica, o cenário indica que, apesar da disponibilidade da 

vacina e das estratégias institucionais adotadas, persistem desafios impor-

tantes na adesão do público-alvo, como fatores socioculturais, déficit de 

campanhas educativas contínuas e limitação na comunicação entre profissi-

onais de saúde, famílias e adolescentes. Este panorama tem implicações 

diretas na prevenção do câncer do colo do útero, uma vez que a proteção 

eficaz contra o HPV depende não apenas da disponibilidade da vacina, mas 
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também da adesão populacional. A manutenção de coberturas abaixo da 

meta compromete o efeito rebanho e dificulta os esforços globais para a eli-

minação da doença propostos pela Organização Mundial da Saúde. 

Como limitações, destaca-se o uso de dados secundários, que podem 

sofrer variações decorrentes de atrasos de registro ou diferenças na estima-

tiva populacional. Ainda assim, os resultados apresentados contribuem para 

a compreensão do cenário vacinal em Alagoas e reforçam a necessidade de 

ações integradas entre atenção básica, escolas, famílias e setores de comu-

nicação. 

Por fim, os dados obtidos fornecem subsídios concretos para o apri-

moramento das políticas públicas de imunização, especialmente na faixa 

etária de maior vulnerabilidade. Ademais, podem orientar gestores e profis-

sionais de saúde na formulação de estratégias direcionadas, sustentadas 

por educação em saúde, comunicação baseada em evidências e fortaleci-

mento das parcerias entre escolas e unidades básicas de saúde. 
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RESUMO 

O aleitamento materno é um direito humano fundamental e uma estratégia 
crucial de saúde pública. Para protegê-lo de práticas comerciais indevidas, a 
Organização Mundial da Saúde instituiu o Código Internacional de Comercia-
lização de Substitutos do Leite Materno, adaptado no Brasil como Norma 
Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de 
Primeira Infância (NBCAL). No entanto, a efetividade da NBCAL é limitada 
pela falta de fiscalização e pelo desconhecimento da norma, o que sustenta 
irregularidades e contribui para o desmame precoce. O presente estudo 
buscou verificar o cumprimento da NBCAL em estabelecimentos comerciais 
de Alagoas, visando identificar irregularidades e propor estratégias para for-
talecer a proteção ao aleitamento materno, através de um estudo documen-
tal realizado no primeiro semestre de 2025, por meio de análise de encartes, 
monitoramento na internet e visitas in loco em farmácias e supermercados. 
Verificou-se que 82,9% dos estabelecimentos avaliados promoviam produtos 
da NBCAL, utilizando estratégias promocionais como descontos e exposi-
ções especiais. Constatou-se que 25,5% dos produtos tinham veiculação 
proibida pela norma (incluindo fórmulas infantis e chupetas/mamadeiras). 
Dos produtos com publicidade permitida, 73,1% não apresentavam a frase 
de advertência obrigatória, e 44% das frases presentes estavam ilegíveis.  
Os achados evidenciam um cenário preocupante de não cumprimento da 
NBCAL, indicando falhas importantes na fiscalização e desconhecimento da 
legislação, o que viola o direito à saúde infantil. Reforça-se a necessidade 
urgente de intensificar o monitoramento e as ações educativas para coibir 
práticas indevidas e assegurar o cumprimento integral da norma. 

 

PALAVRAS-CHAVE: 

Aleitamento Materno; Código Internacional de Comercialização de Alimentos 
para Lactentes; Vigilância Sanitária. 

INTRODUÇÃO 

O aleitamento materno é reconhecido como um direito humano fun-

damental e uma estratégia crucial de saúde pública, com benefícios incon-

testáveis para a saúde materna e infantil, abrangendo desde a proteção con-
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tra doenças até o desenvolvimento emocional e cognitivo (Fiocruz, 2025; 

Brasil, 2019). A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Na-

ções Unidas para a Infância – UNICEF reforçam o aleitamento materno ex-

clusivo nos primeiros seis meses como essencial para a redução da mortali-

dade e a melhoria dos indicadores de saúde global (OMS; UNICEF, 2021). 

Apesar dessa importância mundialmente reconhecida, a interrupção 

precoce da amamentação é comum, frequentemente influenciada pelo uso 

de produtos substitutos e pelas práticas de marketing agressivo (OMS; UNI-

CEF, 2021; Venâncio; Saldiva, 2018). Para combater essa pressão comerci-

al, a OMS promulgou em 1981 o Código Internacional de Comercialização 

de Substitutos do Leite Materno. No Brasil, esse código foi adaptado e am-

pliado para a Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lac-

tentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras – 

NBCAL, instrumento estratégico do Ministério da Saúde e da Anvisa (IBFAN 

Portugal, 2006; Oliveira et al., 2020; OMS, 2022).  

A NBCAL garante o direito à informação segura e a proteção do alei-

tamento materno, orientando as famílias da influência de marketing incorreto 

e se alinha diretamente com os direitos humanos e os Objetivos de Desen-

volvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (Brasil, 2001; IBFAN Brasil, 

2022). No entanto, sua efetividade encontra barreiras em nível local. Obser-

va-se que, apesar do robusto arcabouço legal, existe uma carência de ações 

sistemáticas de fiscalização e educação em saúde, combinada com o des-

conhecimento da norma por profissionais, comerciantes e a própria popula-

ção. Esse cenário contribui para a violação das regras, sustenta práticas 

comerciais irregulares e, consequentemente, leva ao desmame precoce 

(Toma; Venâncio, 2019). 

Sendo assim, o presente estudo buscou monitorar o cumprimento da 

NBCAL em estabelecimentos comerciais de Alagoas, com foco na observa-
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ção das práticas voltadas ao público materno-infantil. A pesquisa visou a 

identificação de irregularidades e, por meio da sensibilização dos atores en-

volvidos, propor estratégias que promovam o aleitamento materno exclusivo 

até os seis meses de vida. O objetivo final é fortalecer a atuação dos órgãos 

fiscalizadores, contribuindo para a proteção da saúde infantil e para a efeti-

vidade das políticas públicas. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo documental realizado através da análise de 

encartes, monitoramento na internet e visitas em estabelecimentos comerci-

ais (farmácias e supermercados) realizado no primeiro semestre de 2025.  

A promoção comercial é definida pela NBCAL como ―o conjunto de 

atividades informativas e de persuasão procedente de empresas responsá-

veis pela produção ou manipulação, distribuição e comercialização com o 

objetivo de induzir a aquisição ou venda de um determinado produto‖. Desta 

forma, para cada produto, pode ser observada uma ou mais categorias, con-

forme indicação de faixa etária, e tipo de promoção comercial executada pe-

lo estabelecimento, conforme definições de variáveis distribuídas no Quadro 

1. 

Quadro 1 – Variáveis utilizadas para o monitoramento da NBCAL em estabelecimentos 
comerciais. 

VARIÁVEL DESCRIÇÃO/CATEGORIAS OBSERVAÇÕES 

Produto Produto promocional categori-

zado pela NBCAL identificado 

durante inspeção exposto para 

venda em um ou mais locais 

do estabelecimento comercial.  

O produto promocional é a menor uni-

dade de análise para o monitoramento 

da norma, diferenciando por tipo, marca 

e nome. 

Indicação de 

faixa etária 

 lactente:  

 

criança com idade até 11 (onze) meses e 

29 (vinte e nove) dias; 



Monitoramento da norma brasileira de comercialização de alimentos para lactentes e crianças de 
primeira infância no estado de Alagoas  

 

| 275 

 
 

VARIÁVEL DESCRIÇÃO/CATEGORIAS OBSERVAÇÕES 

 criança:  indivíduo até 12 (doze) anos de idade 

incompletos; 

 criança de primeira in-

fância ou criança pe-

quena:  

criança de 12 (doze) meses a 3 (três) 

anos de idade; 

Tipos de 

produtos e 

regramento 

conforme a 

Lei no 

11.265/2006 

I – Fórmulas infantis para lac-

tentes e fórmulas infantis de 

seguimento para lactentes; 

II – Fórmulas infantis de se-

guimento para crianças de 

primeira infância; 

III – Leites fluidos, leites em 

pó, leites modificados e simila-

res de origem vegetal;   

IV – Alimentos de transição e 

alimentos à base de cereais 

indicados para lactentes ou 

crianças de primeira infância, 

bem como outros alimentos ou 

bebidas à base de leite ou 

não, quando comercializados 

ou de outra forma apresenta-

dos como apropriados para a 

alimentação de lactentes e 

crianças de primeira infância; 

V – Fórmula de nutrientes 

apresentada ou indicada para 

recém-nascido de alto risco; 

VI – Mamadeiras, bicos e chu-

petas. 

A promoção comercial dos produtos aos 

itens I, V e VI é vedada, em quaisquer 

meios de comunicação, conforme se 

dispuser em regulamento vigente. 

A promoção comercial de alimentos in-

fantis dos itens II, III e IV é permitida e 

deverá incluir, em caráter obrigatório, o 

seguinte destaque, visual ou auditivo, 

consoante o meio de divulgação: 

 

I – para produtos referidos nos itens II e 

III  os dizeres "O Ministério da Saúde 

informa: o aleitamento materno evita 

infecções e alergias e é recomendado 

até os 2 (dois) anos de idade ou 

mais"; 

 

II – para produtos referidos no inciso IV 

os dizeres "O Ministério da Saúde in-

forma: após os 6 (seis) meses de ida-

de continue amamentando seu filho e 

ofereça novos alimentos". 

 

Das defini-

ções dos 

produtos, 

conforme 

I – Alimentos substitutos do 

leite materno ou humano:  

 

qualquer alimento comercializado ou de 

alguma forma apresentado como um 

substituto parcial ou total do leite mater-

no ou humano; 
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VARIÁVEL DESCRIÇÃO/CATEGORIAS OBSERVAÇÕES 

Artigo 2º da 

Lei no 

11.265/2006: 

II – Alimento de transição para 

lactentes e crianças de primei-

ra infância ou alimento com-

plementar:  

 

qualquer alimento industrializado para 

uso direto ou empregado em preparado 

caseiro, utilizado como complemento do 

leite materno ou de fórmulas infantis, 

introduzido na alimentação de lactentes 

e crianças de primeira infância com o 

objetivo de promover uma adaptação 

progressiva aos alimentos comuns e 

propiciar uma alimentação balanceada e 

adequada às suas necessidades, respei-

tando-se sua maturidade fisiológica e 

seu desenvolvimento neuropsicomotor; 

III – Alimento à base de cere-

ais para lactentes e crianças 

de primeira infância:  

 

qualquer alimento à base de cereais 

próprio para a alimentação de lactentes 

após o 6º (sexto) mês e de crianças de 

primeira infância, respeitando-se sua 

maturidade fisiológica e seu desenvolvi-

mento neuropsicomotor; 

VI – Bico:  

 

objeto apresentado ou indicado para o 

processo de sucção nutritiva da criança 

com a finalidade de administrar ou veicu-

lar alimentos ou líquidos; 

IX – Chupeta:  

 

bico artificial destinado à sucção sem a 

finalidade de administrar alimentos, me-

dicamentos ou líquidos; 

XVIII – fórmula infantil para 

lactentes:  

 

é o produto em forma líquida ou em pó 

destinado à alimentação de lactentes até 

o 6º (sexto) mês, sob prescrição, em 

substituição total ou parcial do leite ma-

terno ou humano, para satisfação das 

necessidades nutricionais desse grupo 

etário; 

XIX – Fórmula infantil para 

necessidades dietoterápicas 

específicas:  

 

aquela cuja composição foi alterada com 

o objetivo de atender às necessidades 

específicas decorrentes de alterações 

fisiológicas ou patológicas temporárias 

ou permanentes e que não esteja ampa-

rada pelo regulamento técnico específico 
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VARIÁVEL DESCRIÇÃO/CATEGORIAS OBSERVAÇÕES 

de fórmulas infantis; 

XX – Fórmula infantil de se-

guimento para lactentes:  

 

produto em forma líquida ou em pó utili-

zado, por indicação de profissional quali-

ficado, como substituto do leite materno 

ou humano, a partir do 6º (sexto) mês; 

XXI – Fórmula infantil de se-

guimento para crianças de 

primeira infância:  

 

produto em forma líquida ou em pó utili-

zado como substituto do leite materno ou 

humano para crianças de primeira infân-

cia; 

XXIII – Leite modificado:  aquele que como tal for classificado pelo 

órgão competente do poder público; 

XXX – fórmula de nutrientes 

para recém-nascidos de alto 

risco:  

 

composto de nutrientes apresentado ou 

indicado para suplementar a alimentação 

de recém-nascidos prematuros ou de 

alto risco. 

Tipo de pro-

moção 

V – Apresentação especial:  

 

qualquer forma de apresentação do pro-

duto relacionada à promoção comercial 

que tenha por finalidade induzir a aquisi-

ção ou venda, tais como embalagens 

promocionais, embalagens de fantasia 

ou conjuntos que agreguem outros pro-

dutos não abrangidos por esta Lei; 

X – Destaque:  

 

mensagem gráfica ou sonora que visa a 

ressaltar determinada advertência, frase 

ou texto; 

XIII – kit:  

 

é o conjunto de produtos de marcas, 

formas ou tamanhos diferentes em uma 

mesma embalagem; 

XIV – Exposição especial:  qualquer forma de expor um produto de 

modo a destacá-lo dos demais, no âmbi-

to de um estabelecimento comercial, tais 

como vitrine, ponta de gôndola, empi-

lhamento de produtos em forma de pirâ-
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VARIÁVEL DESCRIÇÃO/CATEGORIAS OBSERVAÇÕES 

mide ou ilha, engradados, ornamentação 

de prateleiras e outras definidas em re-

gulamento; 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2006. 

O material publicitário coletado permitiu a análise das seguintes variá-

veis: tipo e quantidade de estabelecimento, categoria dos produtos, presen-

ça de materiais promocionais, legibilidade das informações obrigatórias e 

cumprimento da norma. Os dados foram organizados em uma planilha ele-

trônica do Microsoft Office Excel®, com as variáveis distribuídas em colunas 

e as observações em linhas. 

Foram elaborados indicadores para avaliar quantitativamente o cum-

primento da NBCAL, através do cálculo da proporção de conformidade de 

produtos com publicidade proibida e daqueles em conformidade com a nor-

ma. O método de cálculo dos indicadores está apresentado no Quadro 2: 

Quadro 2 – Indicadores de avaliação do cumprimento da NBCAL. 

Indicador Método de cálculo 

Proporção de produtos de 

publicidade proibida divulga-

dos nos estabelecimentos. 

Número de  produtos proibidos

Nº. total de produtos analisados
× 100 

Proporção de produtos de 

publicidade permitida divulga-

dos nos estabelecimentos. 

Nº. de produtos permitida 

Nº. total de produtos analisados
× 100 

Proporção de produtos divul-

gados de acordo com a nor-

ma. 

Nº. de produtos com frase obrigatória legível 

Nº. total de produtos com divulgação permitida
× 100 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

Etapas de validação foram realizadas, incluindo a verificação de valo-

res inconsistentes ou com erros, a fim de garantir a qualidade e precisão dos 

resultados. As análises estatísticas foram conduzidas no Excel, com a cria-
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ção de gráficos e tabelas para facilitar a visualização e interpretação dos 

dados. As tabelas, gráficos de coluna e pizza foram selecionados conforme 

a natureza das variáveis, permitindo uma apresentação simples e objetiva 

dos achados.  

Ressalta-se que o estudo foi realizado respeitando os princípios éti-

cos e legais, respeitando o sigilo das informações, confidencialidade dos 

dados, ausência de riscos diretos, consentimento dos estabelecimentos, 

sem uso de imagem ou qualquer informação pessoal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A NBCAL busca promover o uso responsável desses produtos, preve-

nindo práticas que possam comprometer a amamentação através de crité-

rios para a comercialização de alimentos e itens de puericultura, com o obje-

tivo de garantir que sua promoção e rotulagem respeitem as necessidades 

nutricionais das crianças e o direito ao aleitamento materno. Essa regula-

mentação abrange desde recém-nascidos até crianças de três anos, envol-

vendo produtos como fórmulas infantis, papinhas, chupetas e mamadeiras 

(BRASIL, 2011; BRASIL, 2006).  

A comercialização de produtos da NBCAL foi identificada em 41 esta-

belecimentos, mas a promoção comercial estava sendo realizada em 34 

(82,9%) destes, entre farmácias, supermercados, mercadinhos e outros tipos 

de estabelecimentos comerciais. Nestes estabelecimentos foi verificada a 

publicidade de 120 produtos promocionais da NBCAL, com uma divulgação 

média de 3,5 produtos por empresa (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Distribuição de estabelecimentos visitados e produtos divulgados proporcional-
mente no 1º semestre de 2025. 

ESTABELECIMENTOS PRODUTOS DIVULGADOS 

     Tipo 
Nº Estab. 
Visitados 

Nº Estab. Visitados 
com Promoção 

Comercial 

% 
Nº de Produtos 

Divulgados 
% 

Média de 

Produtos / 

Estab. 

FARMÁCIA / DROGARIA 17 15 88,2 49 40,8 3,3 

SUPERMERCADO 15 12 80,0 46 38,3 3,8 

MERCADINHO 9 7 77,8 24 20,0 3,4 

OUTROS 3 1 33,3 1 0,8 1,0 

TOTAL 41 34 82,9 120 100,0 3,5 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 
 

Observa-se no Gráfico 1 que a distribuição das análises por meio de 

divulgação realizadas pelos estabelecimentos. Os produtos promocionais 

foram identificados através de material impresso (11,3%), pela internet 

(9,1%) ou em visitas in loco (79,5%). O meio de divulgação de produtos em 

farmácias são os impressos, redes sociais e internet, como as promoções 

realizadas nos estabelecimentos. Os supermercados e mercadinhos reali-

zam principalmente a divulgação em impressos e apelos promocionais ao 

consumidor, como descontos e exposição especial. Estudo realizado por 

Sally (2024) identificou a divulgação por redes sociais de compostos lácteos 

(54,2%) e as fórmulas infantis para lactentes (45,8%). 

Gráfico 1 – Proporção de meio de veiculação de propaganda por tipo de estabelecimentos 
visitados, Alagoas, 2025. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 
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Com relação à classificação dos produtos divulgados, observa-se no 

Gráfico 2 que 25,5% tinham veiculação proibida, como fórmulas infantis e 

de seguimento para lactentes (10,8%) e nascidos de alto risco (0,8%), bem 

como chupetas e mamadeiras (10,8%), amplamente utilizados em substitui-

ção ao leite materno, o que contraria a legislação vigente da NBCAL.  Os 

dados convergem para os achados de Sally et al. (2024). Em sua análise 

sobre o Instagram, os autores demonstraram que o marketing digital desafia 

a fiscalização tradicional, expondo lactentes e crianças de primeira infância a 

estímulos comerciais proibidos que ignoram as restrições da NBCAL. Salien-

ta-se a veiculação destes produtos é contrária ao que determina a legislação 

vigente: 

É vedada a promoção comercial destes produtos em quaisquer 

meios de comunicação, incluindo merchandising, divulgação por 

meios eletrônicos, escritos auditivos e visuais; estratégias promo-

cionais para induzir vendas ao consumidor no varejo, tais como 

exposições especiais, cupons de desconto ou preço abaixo do 

custo, prêmios, brindes, vendas vinculadas a produtos não cober-

tos por esta Norma, e apresentações especiais. (Brasil, 2001, art. 

4; Brasil, 2002a, item 6.2; Brasil, 2002b, item 4.1) 

Observa-se ainda no Gráfico 2, que dos 120 produtos analisados 93 

(77,5%) tem veiculação permitidas, sendo os leites os mais divulgados com 

28,3%, seguidos de alimentos de transição (27,5%) e fórmulas infantis de 

seguimento para crianças de primeira infância (21,7%). 
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Gráfico 2 – Proporção dos produtos promocionais da NBCAL veiculados nos estabeleci-
mentos comerciais. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 
 

Os produtos analisados aparecem principalmente com descontos pro-

mocionais (80%) e apelos promocionais como exposição especial (14,2%) e 

venda casada em kits (5,8%). Dentre as estratégias promocionais, o descon-

to foi a principal forma de divulgação dos produtos de veiculação proibida, 

mas no caso das mamadeiras, a exposição especial foi mais prevalente. En-

quanto para os produtos de veiculação permitida, a forma de divulgação dos 

estabelecimentos varia conforme demonstrado no Gráfico 3 e Imagem 1.   
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Gráfico 3 – Classificação da veiculação publicitária por tipo de produto da NBCAL de acor-
do com a estratégia promocional. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

 
Quando avaliado o cumprimento da norma quanto à publicidade dos 

produtos de veiculação permitida (n=93) observa-se que a promoção comer-

cial desses produtos, em sua maioria, não atendiam a obrigatoriedade de ter 

com destaque, advertência visual e ou auditiva de acordo com o meio de 

comunicação, como frases de advertência por tipo de produto que, quando 

feito por escrito, com no mínimo, fonte igual ao texto informativo de maior 

letra, excluindo a marca, em caixa alta e em negrito (Brasil, 2002). Foi cons-

tatado que 68 (73,1%) produtos divulgados não apresentavam a frase obri-

gatória, e dos 25 (26,9%) que tinham a frase, apenas 14 (56%) estavam le-

gíveis e 11(44,0%) estavam ilegíveis (Gráfico 4). 
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Gráfico 4 – Avaliação do cumprimento da NBCAL quanto à veiculação e legibilidade da 
frase obrigatória dos alimentos de veiculação permitida (N=93). 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

Ficou evidente a utilização de estratégias de marketing proibidas pela 

NBCAL, confirmando que as práticas comerciais locais ainda estão distantes 

do que preconiza a legislação sanitária vigente (Brasil, 2001; ANVISA, 

2002). A Imagem 01 retrata situações encontradas durante as visitas.  

A exposição indevida e estratégias de marketing de substitutos do lei-

te materno, como fórmulas infantis, mamadeiras e chupetas, podem interferir 

nas decisões maternas e familiares, favorecendo o desmame precoce (Ve-

nâncio & Saldiva, 2018; Santos et al., 2021).  

Essas infrações têm consequências diretas na proteção ao aleitamen-

to materno, prática recomendada pela OMS e pelo UNICEF como exclusiva 

até os seis meses de vida e complementada até os dois anos ou mais (OMS, 

2021). 
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Imagem 1 – Estratégias promocionais dos produtos da NBCAL direcionadas ao consumidor. 

 
(A) Promoção comercial sem frase 

de advertência 

 
(B) Venda de kit promocional de 

Fórmula infantil (proibida) 

 
(C) Exposição especial (ponta de gôndo-

la) com frase de advertência ilegível 

 
(D) Exposição especial proibida para 
Mamadeiras e chupetas, expostos na 

sessão de produtos de higiene e banho 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

A literatura evidencia que práticas promocionais agressivas são uma 

das principais barreiras à manutenção do aleitamento materno, especialmen-

te em contextos onde o conhecimento sobre a NBCAL é limitado (OMS, 

2016; Oliveira et al., 2020). A falta de fiscalização ativa e a ausência de ad-

vertências visíveis nos produtos, como observado no estudo, fragilizam ain-

da mais a proteção legal conferida pela norma (Venancio, Saldiva, 2018; 

Oliveira, Camacho, Tedstone, 2020). 
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A compreensão da NBCAL como salvaguarda das práticas de apoio à 

amamentação, conforme defendido por Boccolini (2021), destaca a relevân-

cia do monitoramento sistemático, pois fica evidente que a eficácia das polí-

ticas de aleitamento materno depende da integridade da NBCAL como me-

canismo de defesa contra o marketing indevido. O monitoramento detalhado 

é, nesse contexto, muito mais que uma coleta de dados: é um instrumento 

de denúncia e conscientização.  

Desta forma, dar visibilidade ao volume de descumprimentos da lei é 

condição sine qua non para mobilizar a sociedade em defesa do direito hu-

mano fundamental à amamentação protegida, tornando-se o alicerce para 

transformar a norma em uma prática efetiva de proteção à infância. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os achados evidenciaram um cenário preocupante quanto ao cum-

primento da NBCAL. A elevada proporção de estabelecimentos que realizam 

promoção comercial irregular e a frequência de produtos com publicidade 

proibida ou sem as advertências obrigatórias indicam falhas importantes no 

processo de fiscalização e no desconhecimento das normas por parte de 

comerciantes e da população em geral. Essas práticas violam diretamente 

os princípios estabelecidos pela legislação sanitária e contribuem para o de-

sestímulo ao aleitamento materno, direito humano fundamental e estratégia 

essencial de saúde pública. 

A interpretação crítica dos dados demonstra que, embora exista um 

arcabouço legal robusto no Brasil, sua efetividade depende de ações siste-

máticas e contínuas de monitoramento, educação e responsabilização. A 

NBCAL, enquanto instrumento de proteção ao aleitamento materno, precisa 

ser incorporada de forma mais ampla pelas políticas locais, exigindo a atua-
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ção articulada entre vigilância sanitária, profissionais de saúde, órgãos de 

defesa do consumidor e a sociedade civil.  

Como limitações, destacam-se a pouca fiscalização desta área por 

parte das Vigilâncias Sanitárias, e destituição da Gerência de Propaganda 

da Anvisa que monitorava as ações de Estados e Municípios, caindo no es-

quecimento do setor, o que levou a amostragem restrita de dados, sendo 

possível atualmente focar em apenas dois segmentos de estabelecimentos 

comerciais, farmácias e supermercados, abrangendo pouca influência da 

mídia digital.  

Os resultados contribuem para o debate sobre a necessidade urgente 

de ampliar a proteção ao aleitamento materno, em consonância com os Ob-

jetivos de Desenvolvimento Sustentável e os direitos da criança, além de 

reforçar a importância da vigilância ativa como ferramenta estratégica para 

coibir práticas comerciais indevidas, fortalecer políticas públicas e garantir o 

direito à informação segura. 
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